
1 
 

FORMAÇÃO INICIAL DO PROFESSOR DE LÍNGUAS 

E(M) QUESTÕES PARA A INICIAÇÃO À DOCÊNCIA 

 Desafios Didáticos e Proposições  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Denise Aparecida Brito Barreto 

Fernanda de Castro Modl 

Ester Maria Figueiredo Souza  
(Organizadoras) 

 



2 
 

Denise Aparecida Brito Barreto 

Fernanda de Castro Modl 

Ester Maria Figueiredo Souza 

 (Organizadoras) 

 

 

 

 
FORMAÇÃO INICIAL DO PROFESSOR DE LÍNGUAS E(M) 

QUESTÕES PARA A INICIAÇÃO À DOCÊNCIA: 

Desafios Didáticos e Proposições  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vitória da Conquista 

2017 



3 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

FORMAÇÃO INICIAL DO PROFESSOR DE LÍNGUAS 

E(M) QUESTÕES PARA A INICIAÇÃO À DOCÊNCIA: 

 Desafios Didáticos e Proposições  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vitória da Conquista 

2017 



4 
 

 

 
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA (UESB) 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO (PROGRAD) 

PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSA DE INICIAÇÃO À DOCÊNCIA (PIBID) 

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

(CAPES) 

 

 

 

Prof. Dr. Paulo Roberto Pinto dos Santos - Reitor 

Prof. Dr. Fábio Félix Ferreira - Vice-Reitor 

Profª Drª Talamira Taita Rodrigues Brito - Pró-Reitora de Graduação 

Prof. Me. Maria Madalena Souza dos Anjos Neta - Pró-Reitora de Extensão 

Profª Drª Alexilda Oliveira de Souza - Pró-Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação 

 

 

Profª Drª Daisi Teresinha Chapani- Coordenadora Institucional do PIBID/UESB 

Prof. Dr. Claudio Pinto Nunes - Coordenador de Gestão do PIBID/UESB 

Profª Drª Carla Patrícia Novais Luz – Coordenadora de Gestão do PIBID/UESB 

 

 

Maria Dalva Rosa Silva - Diretora da Edições UESB 

Jacinto Braz David Filho - Editor da Edições UESB 

 

Conselho Editorial 

Prof. Dr. Antônio Vital Menezes de Souza - UFS 

Profª Drª Arlete Ramos dos Santos - UESC 

Profª Drª Berta Leni Costa Cardoso – UNEB 

Prof. Dr. Bruno Ferreira dos Santos - UESB 

Prof. Dr. Claudio Pinto Nunes - UESB 

Profª Drª Luciana  Sedano de Sousa - UESC 

Profª Ms. Maria de Cássia Passos Brandão Gonçalves - UESB 

Profª Drª Rosenaide dos Reis Ramos – UESC 

Profª Drª Talamira Taita Rodrigues Brito - UESB 

 

 

 

 

 

Capa 
Claudio Pinto Nunes 

 

Revisão de Linguagem e Normalização Técnica 

Coordenadores de Área do Pibid 



5 
 

Copyright©2017 by Edições Uesb 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Cristiane Cardoso Sousa – CRB 5/1843 

          Bibliotecária – UESB – Campus de Vitória da Conquista-BA 

 

 
 

 

 

Edições Uesb 

Campus Universitário – Caixa Postal 95 – Fone/fax: 77 3424-8716 

Estrada do Bem-Querer, km 4 – Módulo da Biblioteca, 1° andar – 45031-900 – Vitória da Conquista - BA 

 

 

F723 

       Formação inicial do professor de línguas e(m) questões  

para a iniciação à docência: desafios didáticos e proposições  

[recurso eletrônico] / organizadoras, Denise Aparecida Brito 

Barreto, Fernanda de Castro Modl, Ester Maria Figueiredo  

                  Souza. - - Vitória da Conquista: Edições Uesb, 2017. 

                        144p. ; 00cm.  

     Vários autores   

                         E-book 

                         ISBN: 978-85-7985-111-7 

                 1. Educação – Universidade Estadual do Sudoeste da  

   Bahia. 2. Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à       

Docência - PIBID. I. Barreto, Denise Aparecida Brito.  II. Modl, 

Fernanda de Castro. III. Souza, Maria Ester Figueiredo. IV. T  

                                                                      

CDD: 370.981                                                                                                                                

 

                   

        

                         

                                                                            

 

                   

                                                       



6 
 

SUMÁRIO 

Apresentação .......................................................................................................... Erro! Indicador não definido. 
PARTE 1 

SUBPROJETO LETRAS VERNÁCULAS, LINHA DE AÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Capítulo 1 - A LEITURA NO ENSINO FUNDAMENTAL ............................................................................ 12 
Elaine Silva Santos 
Lílian Ferraz da Silva 
Letícia Mendes 
Edvanda Trindade Damasceno 
Denise Aparecida Brito Barreto 

 
Capítulo 2 - A IMPORTÂNCIA DO PIBID PARA OS ESTUDANTES DO CURSO DE LICENCIATURA 

LETRAS VERNÁCULAS .................................................................................................................................. 21 
Blenda da Silva Almeida Moreira 
Girlane Prado Viana 
Edivanda Trindade Damasceno 
Denise Aparecida Brito Barreto 
 

Capítulo 3 - APRENDIZAGEM E ENSINO NO PIBID: relação professor/ aluno ....................................... 28 
Maria Eduarda Pereira Caires 
Karoline Meira Botelho 
Edivanda Trindade Damasceno 
Denise Aparecida Brito Barreto 

 
PARTE 2  

SUBPROJETO LETRAS VERNÁCULAS, LINHA DE AÇÃO ENSINO MÉDIO 

 

Capítulo 4 - O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA PARA SURDOS NA ESCOLA REGULAR 

INCLUSIVA: uma análise e outras possibilidades .............................................................................................. 37 
Ana Clara Benevides Lopes 
Assanan Fernandes 
Christian Pinheiro Porto Placha 
Ester Maria Figueiredo Souza 

 

Capítulo 5 - EXPERIÊNCIAS INICIAIS DE PARTICIPAÇÃO EM UM SUBPROJETO DO PIBID 

LETRAS COM ALUNOS SURDOS: realidade e possibilidades ...................................................................... 46 
Mariana Barreto Santos 
Mariana Oliveira Soares 
Patrick Pereira Campos Brito 
Christian Pinheiro Porto Placha 

Ester Maria Figueiredo Souza 
 

Capítulo 6 - GÍRIAS QUE SOBREVIVERAM AO LONGO DO TEMPO ................................................... 58 
Marta Teixeira Novais 
Wara Luiza Azevedo Fernandes 
Adriana T. de Oliveira 
Ester Maria Figueiredo Souza 

 
Capítulo 7 - CINCO MINUTOS: BASE PARA O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES 

TEMATIZADAS SOB A PERSPECTIVA DE LETRAMENTO(S) POR MEIO DA UTILIZAÇÃO DE 

PROTÓTIPO DIÁTICO ENQUANTO RECUSTO METODOLÓGICO NAS AULAS DE LÍNGUA 

PORTUGUESA ................................................................................................................................................... 68 
Karine Almeida de Oliveira Sampaio 
Ricardo Bastos do Prado 
Talita Alves Santos Ferraz 
Adriana T. de Oliveira 
Ester Maria Figueiredo Souza 
 



7 
 

PARTE 3  

SUBPROJETO LETRAS INGLÊS, LINHA DE AÇÃO ENSINO MÉDIO 

 

Capítulo 8 - GÊNEROS DISCURSIVOS E(M) APOSTAS DIDÁTICAS PARA O TRABALHO COM 

INGLÊS A PARTIR DE UMA PERSPECTIVA INTERCULTURAL: o exemplo do gênero estampa em T-

shirts ...................................................................................................................................................................... 79 
Allana Barbosa de Medeiros 
Danilo Pinheiro Lessa Alves 
Jackson Souza Costa 
Fernanda de Castro Modl 
 

Capítulo 9 - O AGENCIAMENTO DA INTERAÇÃO NO INTERIOR DO GRUPO PIBID: sinais de 

(des)atenção dos professores em formação ........................................................................................................ 91 
Paloma Batista Silva 
Fernanda de Castro Modl 
Jackson Souza Costa 
Emanoela Silva Martins Souza 
 

Capítulo 10 - AS NOÇÕES DE SILÊNCIO E SILENCIAMENTOS NA PERSPECTIVA DE BOLSISTAS 

ID: achados discursivos para o exercício profissional na iniciação à docência .................................................. 101 
Danilo Pinheiro Lessa Alves 
Maria Luisa Ribeiro Amorim Antunes 
Fernanda de Castro Modl 

 

Capítulo 11 - APOSTAS PARA RESSIGNIFICAÇÃO DAS AULAS DE INGLÊS: o plano de aula Inglês 

e(m) rótulos e embalagens ................................................................................................................................... 107 
Paloma Batista Silva 
Fernanda de Castro Modl 
Nádia Dolores Fernandes Biavati 
Emanoela Silva Martins Souza 

 
Capítulo 12 - REPRESENTAÇÕES SOBRE INDISCIPLINA ESCOLAR VOZEADAS PROFESSORES 

DO ENSINO MÉDIO ........................................................................................................................................ 113 
Patrícia Santos 
Fernanda de Castro Modl 
 

Capítulo 13 - O GÊNERO DISCURSIVO CHARGE COMO POSSIBILIDADE DE LEITURA SEMPRE 

MAIS CRÍTICA: posições dos bolsistas do PIBID ........................................................................................... 122 
Mirian Alves Pereira 
Fernanda de Castro Modl 

 
Capítulo 14 - LETRAMENTOS E(M) INICIAÇÃO À DOCÊNCIA NO PIBID: algumas reflexões.......... 130 
Antonio Fernando Góes Santos Junior 
Fernanda de Castro Modl 
 

Capítulo 15 - A COMPREENSÃO DE CONCEITOS CAROS AO TRABALHO DO PROFESSOR 

VOZEADOS POR QUATRO BOLSISTAS DE INICIAÇÃO À DOCÊNCIA: provocações para a agenda da 

formação inicial do professor .............................................................................................................................. 136 
Fernanda de Castro Modl 
Márcia Silva Amaral 
Verônica Maria Araújo dos Santos 
Marcus Avelar Baleeiro do Rosário 
Patrícia Santos 
Gizelle Rocha de Oliveira 
Emanoela Silva Martins Souza 
 



8 
 

APRESENTAÇÃO 

 

Este livro publiciza resultados de investidas teórico-metodológicas de três diferentes 

subprojetos da área de Letras que integram o PIBID UESB Microrrede Ensino-Aprendizagem-

Formação.  

Nosso projeto Institucional vincula-se ao nacionalmente reconhecido Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, PIBID, da agência de fomento CAPES, que 

desponta como uma iniciativa governamental que valoriza a docência e a formação inicial do 

professor, impactando fortemente o imaginário social de cursos de licenciatura das mais 

diversas áreas de conhecimento, de modo a contribuir para uma revisitação do que seja a 

profissão professor frente a toda a potencialidade formativa da escola como instituição social. 

O material, que ora se apresenta para o(a) leitor(a), resulta de escolhas e apostas de 

trabalho atentas às mais diversas demandas interacionais, didáticas e metodológicas para o 

tratamento de objetos de ensino para expedientes didáticos nas e para aulas de línguas 

(materna e estrangeira: inglês) em diferentes escolas parceiras (campo de iniciação à 

docência) no município de Vitória da Conquista.  

Por meio da mostra de um conjunto de trabalhos desenvolvidos coletiva e 

processualmente, que passamos a apresentar, registramos nossa crença de que investimentos 

em culturas escolares locais impactam, sim, regional e nacionalmente na nossa cultura escolar 

nacional.  

Figurando as Partes 1 e 2 deste E-book, lemos produções do subprojeto Letras 

Vernáculas em suas duas linhas de ação, Ensino fundamental e Ensino médio.   

O conjunto de sete artigos, construídos pelos discentes bolsistas de Iniciação à 

Docência (ID) em interlocução produtiva e sistematizada com seus professores coordenadores 

e supervisores, a partir de experiências vivenciadas nas escolas parceiras desse Programa, 

atesta que esses trabalhos sintetizam mais do que resultados científicos desses subprojetos.  

Por meio destes artigos, mostramos que essas construções estão fundamentadas pelos 

vários olhares e percepções de sujeitos que colaborativamente se permitiram, e se fizeram 

permitir, a (re)construção desses conhecimentos considerada a vivência nas escolas-parceiras. 

Essa aproximação entre bolsistas PIBID, discentes e docentes das escolas públicas de 

Vitória da Conquista, de caráter interessado do conhecimento científico, inclui e revigora o 

desejo à prática profissional, cujo princípio se compreende nos textos, ora apresentados, 

laborações sobre a realidade social que revelam as metodologias a serem 
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realizadas/atualizadas e revisadas. Dados captados e registrados, neste E-book, revelam 

assuntos de interesse dos bolsistas ID, através de temas por eles escolhidos, e onde estão 

impressos os seus sentimentos. Com base nos textos apresentados percebemos a importância 

de relacionar os anseios dos bolsistas que questionam o papel da escola e de todos os que 

fazem parte dessa instituição. 

Os Capítulos 1 a 7 convidam-nos à leitura e reflexão de temas que apontam para a 

importância do PIBID para a construção de consciências capazes de intervir na realidade da 

qual fazem parte.  

Os Capítulos 1 (A leitura no ensino fundamental), 4 (O Ensino de Língua Portuguesa 

para surdos na escola regular inclusiva) e 6 (Gírias que sobreviveram ao longo do tempo) 

sintetizam discussões teóricas caras ao ensino de língua materna na atualidade.  

Os Capítulos 2 (A importância do PIBID para os estudantes do curso de licenciatura 

em Letras Vernáculas), 3 (A aprendizagem e ensino no PIBID: relação professor-aluno), 5 

(Experiências iniciais de participação em um subprojeto do PIBID com alunos surdos: 

realidades e possibilidades) e 7 (Cinco minutos: base para o desenvolvimento de atividades 

tematizadas sob a perspectiva de letramento(s)...) convidam-nos a reflexões teórico-

metodológicas mais específicas, tendo em vista as realidades interacionais vivenciadas nas 

escolas-parceiras.  

 A Parte 3 agrega produções do subprojeto Letras Inglês (Linha de ação Ensino 

Médio). Oito capítulos sintetizam a natureza das interlocuções teórico-conceituais e princípios 

de trabalho que integram o dia a dia do subprojeto.  

A fim de dimensionar a natureza das discussões interculturais que têm marcado o 

compasso de atuação do Subprojeto na escola-parceira, campo de iniciação à docência, 

apresentamos os Capítulos 8 (Gêneros discursivos e(m) apostas didáticas para o trabalho 

com o inglês...o exemplo do gênero Estampa em T-shirts) e 11 (Apostas para ressignificação 

das aulas de inglês...Inglês e(m) rótulos e embalagens). Assim, ilustramos o tipo de aposta 

teórico-metodológica, que temos realizado, para didatização de diferentes objetos de ensino 

instanciados em práticas de linguagem diversas. Nesses exemplos, lemos apostas do grupo 

para elaboração de material didático em consonância com uma dada cultura escolar local.  

Até que cheguemos grupalmente à escolha de exemplares de gêneros para exercícios 

de transposição didática, realizamos discussões coletivas a fim de flagrar e registrar nossas 

representações sobre práticas de linguagem, como materializado no Capítulo 13 (O gênero 

discursivo Charge como possibilidade de leitura...).  
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Para registrar a força do espaço interacional das reuniões de planejamento semanais do 

subprojeto como mais um espaço discursivo para calibrarmos desafios implicados em 

questões sobre o dia a dia interacional da sala de aula, lugar genuíno do trabalho do professor, 

temos os Capítulos 9 (O agenciamento da interação no interior do grupo PIBID: sinais de 

(des)atenção dos bolsistas/professores em formação), 10 (As noções de silêncio e 

silenciamento na perspectiva de bolsistas ID) e 11 (Representações sobre indisciplina escolar 

vozeadas por professores do Ensino Médio).  

Já os Capítulos 14 (Letramento(s) e iniciação à docência no PIBID...) e 15 (A 

compreensão de conceitos caros ao trabalho do professor...) trazem excertos de  atividades 

didáticas que se vinculam de algum modo a um exercício de rememoração de práticas, 

revisitação de concepções e experiências que figuram/consolidam um momento de 

(re)vozeamento de nossas posições de trabalho.  

Apresentadas as 3 partes que integram este E-book, registramos nossa crença de que 

cada capítulo sintetiza um momento de um coletivo de trabalho rumo a uma compreensão da 

iniciação à docência sempre mais produtiva, sensível e inquieta acerca da formação inicial do 

professor de línguas.    

 

  

As Organizadoras 
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Capítulo 1 

A LEITURA NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Elaine Silva Santos 

Bolsista de Iniciação à docência do subprojeto Letras Vernáculas Fundamental
              htalanesilva@hotmail.com 

 

Lílian Ferraz da Silva 

Bolsista de Iniciação à docência do subprojeto Letras Vernáculas Fundamental 
      htalanesilva@hotmail.com 

 

Letícia Mendes 

Bolsista de Iniciação à docência do subprojeto Letras Vernáculas Fundamental 
              leticia.mendeslima@live.com 

 

Edvanda Trindade Damasceno  

Supervisora do subprojeto Letras Vernáculas Fundamental 
                edivanda_trindadedamasceno@hotmail.com 

 

Denise Aparecida Brito Barreto 

Coordenadora do Subprojeto Letras Vernáculas Fundamental 
deniseabrito@gmail.com 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

 

É necessário inserir o aluno no mundo da leitura para que ele adquira conhecimentos, 

pois é frequente encontrar no Ensino Fundamental, e até mesmo no Ensino Médio, alunos que 

apresentam cada vez mais dificuldades nos processos de leitura e escrita. Tal dificuldade se 

deve, na maioria dos casos, aos métodos aplicados em sala de aula, pois o professor atribui 

um destaque maior às atividades de reprodução e decodificação, deixando de lado atividades 

que exijam mais reflexão e interação do aluno com o texto. 

Para estimular e ensinar o aluno a ler é preciso criar situações que facilitem o processo 

da leitura. Para isso, os professores devem selecionar bem os textos que serão trabalhos nas 

aulas, textos que sejam não só importantes mas também interessantes para os alunos, a fim de 

motivá-los a ler, a adquirir o hábito da leitura e ler por prazer, pois os alunos só perceberão o 

texto interessante se encontrarem com ele identificação.  

A aprendizagem é o bem mais precioso que podemos adquirir e levar conosco. A sala 

de aula é o espaço onde a aprendizagem acontece por meio do professor e este exerce a 

mailto:htalanesilva@hotmail.com
mailto:htalanesilva@hotmail.com
mailto:LETICIA.MENDESLIMA@LIVE.COM
mailto:edivanda_trindadedamasceno@hotmail.com
mailto:deniseabrito@gmail.com
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importante função de realizar um ensino e aprendizagem de qualidade. Mas essa não é uma 

tarefa tão simples e exige do professor muito mais do que passar um conteúdo no quadro e 

pedir que os alunos copiem ou respondam exercícios do livro didático. A aprendizagem 

ocorre por meio da interação entre professor e aluno, através do diálogo e de questionamentos 

sobre o conteúdo. 

É importante que os professores criem estratégias para atrair a atenção dos alunos e, 

para que isso ocorra, o professor deve pensar em atividades que sejam prazerosas e dinâmicas. 

É importante também que ele goste do trabalho que realiza, seja apaixonado pela profissão 

para descobrir formas de tornar o aprendizado divertido e, dessa forma, atrair o interesse dos 

alunos. 

 

 

CONCEPÇÕES DE LEITURA 

 

 

No Ensino Fundamental, os alunos ainda não possuem maturidade para entenderem a 

importância da leitura não só na escola como também na vida social. Eles têm uma concepção 

de leitura como algo que serve para responder exercícios do livro didático. Dessa forma, a 

leitura ao invés de ser prazerosa torna-se obrigatória e cansativa. 

As práticas de leitura restritas ao livro didático baseiam-se, segundo Kleiman (2004, p. 

20),  

em uma concepção da atividade como equivalente à atividade de 

decodificação. Essa concepção dá lugar a leituras dispensáveis, uma vez que 

em nada modificam a visão de mundo do aluno [...] Essa atividade passa por 

leitura, quando a verificação da compreensão, também chamada, no livro 

didático, de “interpretação”, exige apenas que o aluno responda perguntas 

sobre informação que está expressa no texto. 

 

 Essa é a concepção de leitura como decodificação, uma abordagem mais tradicional 

onde ler significava pronunciar em voz alta as letras escritas no papel, identificar os signos. 

Mas o ato de ler vai além dessa simples decodificação. Ler é entender o significado do que 

está escrito, ou seja, é um ato de interpretação por parte do leitor. Segundo Paulo Freire 

(1998, p.11), ler não é apenas um processo de decodificação de palavras escritas, dessa forma 

 
Não se esgota na decodificação pura da palavra escrita ou da linguagem 

escrita, mas que se antecipa e se alonga na inteligência do mundo. A leitura 

do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não 

possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade 
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se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua 

leitura crítica implica a percepção das relações entre texto e contexto. 

 

Nas palavras de Silva (2003, p. 41), “ler não é repetir, traduzir, memorizar ou copiar 

ideias transmitidas por diferentes textos, mas apropriar-se do texto, produzindo significados”. 

Seguindo essa linha de raciocínio, observa-se que ler não é apenas reproduzir aquilo que está 

escrito, mas na interação com o texto, construir seu sentido e reproduzir com suas próprias 

palavras as ideias daquele texto. Dessa forma, pode-se observar que a leitura é um processo, 

ou seja, etapas pelas quais o leitor tem que passar para a construção do sentido. Não basta 

apenas extrair informações do texto. O aluno tem que buscar o significado do que lê, 

extraindo do texto suas ideias principais. 

Outra prática que desmotiva o aluno é o professor pedir para que ele faça a leitura em 

voz alta. Kleiman (2004, p. 21) atribui a prática de leitura em voz alta a uma função 

avaliativa, uma concepção de leitura como avaliação, para que assim avalie a pronúncia, a 

pontuação. Isso inibe o aluno e o faz recear a leitura e a partir desse momento ele a encara 

como uma avaliação pela qual será observado e não como uma atividade que lhe proporcione 

prazer e conhecimento.  

Conforme o exposto, Suassuna (1995 apud GOMES & SOUZA, 2010, p. 4) afirma 

que a leitura para avaliação é ponderada da seguinte forma: 

 
[…] quando o aluno [ler] sem prazer sem o exercício da crítica, sem 

imaginação, quando não faz da leitura uma descoberta, um ato de 

conhecimento, quando somente reproduz, nos exercícios a palavra lida do 

outro, consequentemente não poderá intervir sobre aquilo que historicamente 

está posto. Portanto, deve-se formar leitores capazes de ler criticamente, 

aptos para interferir na realidade em que estão inseridos. 

 

Os professores precisam ter a consciência de que precisam inserir os alunos em 

práticas de leitura diferentes das tradicionais para que aconteça o desenvolvimento da 

competência leitora dos alunos do ensino fundamental. Para isso, é preciso ampliar o conceito 

de leitura. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC, 1998, pp.69-70) 

 

A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 

compreensão e interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu 

conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a 

linguagem etc. Não se trata de extrair informação, decodificando letra por 

letra, palavra por palavra. Trata-se de uma atividade que implica estratégias 

de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais não é possível 

proficiência. É o uso desses procedimentos que possibilita controlar o que 
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vai sendo lido, permitindo tomar decisões diante da dificuldade de 

compreensão, avançar na busca de esclarecimentos, validar no texto 

suposições feita.  

 

 

Pode-se observar que a leitura é um processo construído por etapas pelas quais o leitor 

tem que passar para a construção do sentido. Não basta apenas extrair informações do texto. O 

aluno tem que buscar o significado do que lê, extraindo do texto suas ideias principais. Dessa 

forma, os PCN propõem a concepção de leitura como uma atividade de produção de sentido.  

Nessa mesma concepção, Solé (1998, p.22) afirma que 

 

o leitor constrói o significado do texto. [...] Isto não quer dizer que o texto 

em si mesmo não tenha sentido ou significado. [...] O significado que um 

escrito tem para o leitor não é uma tradução ou réplica do significado que o 

autor quis lhe dar, mas uma construção que envolve o texto, os 

conhecimentos prévios do leitor que o aborda e seus objetivos.  

 

Para Solé (1998, p.22), então, “a leitura é um processo de interação entre leitor e o 

texto; neste processo tenta-se satisfazer os objetivos que guiam sua leitura”. Portanto, o leitor 

ao ler o texto se esforça para construir o sentido a partir dos conhecimentos que ele possui. É 

fundamental que os professores auxiliem os seus alunos nesse aspecto, tornando-os leitores 

competentes, capazes de ler e compreender diferentes gêneros textuais. 

 

 

ESTRATÉGIAS DE LEITURA E ENSINO 

 

 

Para fazer uma boa leitura e gostar de ler é necessário utilizar algumas estratégias. 

Cabe ao professor propiciar aos seus alunos momentos de leitura prazerosa, ou seja, sem 

obrigação, ler por gosto, pelo simples prazer da leitura. Os professores têm que ter a 

consciência de que seus alunos precisam ser inseridos em práticas de leitura diferentes das 

que foram antes ensinadas.  

Quando a leitura serve apenas como avaliação, para saber se o aluno lê bem, ou seja, 

quando limita o conhecimento do aluno à gramática, aqueles conteúdos extensos, classes de 

palavras, concordância, a leitura acaba perdendo seu verdadeiro sentido, o sentido que há no 

texto e que é construído por meio da interação entre o texto e o leitor. Todas aquelas 

nomenclaturas tornam-se assuntos sem sentido para os alunos acostumados com as novas 

tecnologias, onde eles encontram todo tipo de informação, e que estão cada vez mais 
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exigentes com relação a aulas significativas. Diante disso, o professor precisa se atualizar, 

utilizando em suas aulas os meios de multimídia. Dessa forma, os conteúdos ficam mais 

atraentes, prendem a atenção do aluno e fazem com que eles participem ativamente da aula.   

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, Bases Legais, 1996, p. 29 e 

30): 

 

A velocidade do progresso científico e tecnológico e da transformação dos 

processos de produção torna o conhecimento rapidamente superado, 

exigindo-se uma atualização contínua e colocando novas exigências para a 

formação do cidadão. A revolução tecnológica, por sua vez, cria novas 

formas de socialização, processos de produção, e até mesmo, novas 

definições de identidade individual e coletiva.  
 

 

É necessário que o professor utilize conteúdos variados, faça uso de diversos gêneros e 

não fique preso apenas ao livro didático. O que ocorre com frequência nas aulas de Português 

é o professor pedir que os alunos abram o livro em determinada página e respondam os 

exercícios. Essa prática, conforme revelado acima, torna-se cansativa, desmotivando os 

alunos. 

O livro didático é muito importante para o ensino e aprendizagem, mas os professores 

não podem ficar presos a ele, é preciso diversificar o trabalho de ensino e buscar informações 

em outras fontes. O livro didático deve auxiliar nas aulas e não ser a única fonte de 

conhecimento. Conforme Soares (2002, p. 2). : 

 

Há o papel ideal e o papel real. O papel ideal seria que o livro didático fosse 

apenas um apoio, mas não o roteiro do trabalho dele. Na verdade isso 

dificilmente se concretiza, não por culpa do professor, mas de novo vou 

insistir, por culpa das condições de trabalho que o professor tem hoje. Um 

professor hoje nesse país, para ele minimamente sobreviver, ele tem que dar 

aulas o dia inteiro, de manhã, de tarde e, frequentemente, até a noite. Então, 

é uma pessoa que não tem tempo de preparar aula, que não tem tempo de se 

atualizar. A consequência é que ele se apóia muito no livro didático. 

Idealmente, o livro didático devia ser apenas um suporte, um apoio, mas na 

verdade ele realmente acaba sendo a diretriz básica do professor no seu 

ensino.  

 

A dura jornada de trabalho que a maioria dos professores enfrenta dificulta um melhor 

planejamento das aulas e, por isso, o professor acaba recorrendo sempre ao livro didático, 

fazendo dele sua única ferramenta, transformando as aulas numa prática rotineira. O ideal 

seria o professor trabalhar a prática da leitura utilizando diversos gêneros textuais, como por 
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exemplo: conto, crônica, fábula, etc. Dessa forma, a leitura se tornaria mais prazerosa e as 

aulas seriam mais interessantes e produtivas. 

Sabemos da importância da leitura não só na escola, mas também na sociedade e na 

vida. Por isso, o professor precisa pensar em estratégias para inserir o aluno no mundo da 

leitura.  A leitura é um instrumento de educação e precisa da mediação do professor para 

realizar o letramento dos alunos. 

Conforme Canguçu (2013, p.27)   

 

É através das estratégias de mediação em sala de aula, que o aluno vai se 

tornando um sujeito letrado. Todas as práticas de sala de aula, 

independentemente de disciplina ou conteúdo, devem estar baseadas de 

forma efetiva nas estratégias de mediação. São com essas estratégias que o 

aluno desenvolverá o hábito da leitura e se tornará um sujeito leitor ativo.  

 

É através da mediação do professor que o aluno compreende o texto, aprende a fazer 

as inferências necessárias para a interpretação, conhece os variados gêneros e as diferentes 

estruturas de cada texto. Dessa forma, a mediação do professor facilita o processo de 

compreensão, pois vai ajudar o aluno a aprender que para construir o sentido ele vai precisar 

ativar os conhecimentos que já possui e, junto com os novos conhecimentos, realizar a 

interpretação. Quando o aluno consegue compreender o texto a leitura se torna agradável e a 

interação passa a ocorrer de uma forma mais dinâmica. Assim, o professor passa confiança, 

colaborando para transformar o aluno em leitor ativo. 

De acordo com Martins (2013, p.10) 

 

A leitura é uma atividade prazerosa e poderosa, pois desenvolve uma enorme 

capacidade de criar, traz conhecimentos, promovendo uma nova visão do 

mundo. O leitor estabelece uma relação dinâmica entre a fantasia, 

encontrada nos universos dos livros e a realidade encontrada em seu meio 

social. A criatividade, a imaginação o raciocínio se sobrepõem diante deste 

magnífico cenário, criando um palco de possibilidades.  

 

Trabalhar com os diversos gêneros textuais é muito importante para o 

desenvolvimento do aluno pois o ajuda a conhecer a estrutura e o vocabulário adequado de 

cada texto. Eles irão perceber, por exemplo, que um jornal tem uma forma de escrever 

diferente da história em quadrinhos, que há momentos em que se tem que utilizar a linguagem 

formal e outros em que predomina a linguagem coloquial. Isso será importante para o aluno 

aprender a adequar a sua linguagem, saber selecionar as palavras adequadamente. 
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Cada gênero possui suas características e o aluno precisa ter esse conhecimento e, 

também, das funções de cada um. Para isso, é importante que o aluno tenha contato com essa 

diversidade textual para ampliar seus conhecimentos. Sobre isso, Yunes (2009, p. 09) afirma 

que: 

 

O ato de leitura não corresponde unicamente ao entendimento do mundo do 

texto, seja ele escrito ou não. A leitura carece da mobilização do universo de 

conhecimento do outro – do leitor – para atualizar o universo do texto e fazer 

sentido na vida, que é o lugar onde o texto realmente está. Aprender a ler é 

familiarizar-se com diferentes textos produzidos em diferentes esferas 

sociais (jornalística, artística, judiciária, científica, didático-pedagógica, 

cotidiana, midiática, literária, publicitária, entre outras) para desenvolver 

uma atitude crítica, quer dizer, de discernimento, que leve a pessoa a 

perceber as vozes presentes nos textos e perceber-se capaz de tomar a 

palavra diante deles.   

 

 

Também se referindo aos gêneros textuais, os PCN (BRASIL, 2000, p.34) garantem que: 

 

[...] Fora da escola escrevem-se textos dirigidos a interlocutores de fato. 

Todo texto pertence a um determinado gênero, com uma forma própria, que 

se pode aprender. Quando entram na escola, os textos que circulam 

socialmente cumprem um papel modelizador, servindo como fonte de 

referência, repertório textual, suporte de atividade intertextual. A diversidade 

textual que existe fora da escola pode e deve estar a serviço da expansão do 

conhecimento letrado do aluno.  

 

Conforme Marchuschi (2010) gêneros textuais são textos materializados que se 

encontram em nossa vida diária e que apresentam características sociocomunicativa. Na visão 

do linguista (2010, p.22) 

 

É impossível se comunicar verbalmente a não ser por algum gênero, assim 

como é impossível se comunicar verbalmente a não ser por algum texto. Em 

outros termos, partimos da idéia de que a comunicação verbal só é possível 

por algum gênero textual.  

 

 

Pode-se perceber, por meio da afirmação de Marcuschi, a importância dos gêneros 

textuais para se desenvolver a competência leitora dos alunos; a utilização dos diversos 

gêneros, tanto orais quanto escritos, fará com que o aluno desenvolva a sua habilidade oral, 

leitora e escrita. Essas estratégias devem ser ensinadas no ensino fundamental para que o 

aluno tenha maior facilidade e, consequentemente, melhor desempenho de leitura. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

No decorrer deste trabalho muito se falou da importância e da função da leitura não só 

no espaço escolar mas também na vida social. Vimos que para estimular o aluno a ler e 

ensiná-lo a ler com facilidade, é preciso a mediação do professor, pois é ele que vai criar 

estratégias que facilitem o processo da leitura.  

Os conceitos dos diversos autores, citados no decorrer do artigo, mostraram que ler é 

muito mais do que decodificar o texto. O conceito da leitura é muito mais amplo. Vimos que 

ler é compreender e interpretar e, para que haja interpretação, é preciso relacionar o que se 

está lendo com os diversos conhecimentos, os conhecimentos de mundo. Ao mobilizar esses 

conhecimentos para construir o sentido do texto o aluno é levado a refletir, a compreender a 

leitura como interação e a perceber que a compreensão do texto é alcançada através da relação 

entre texto e contexto. 

É muito importante que o professor se atualize sobre as novas metodologias de ensino 

para desenvolver melhor seu trabalho com a leitura. Levar para a aula textos que circulam nas 

redes sociais, por exemplo, iria deixar a aula mais dinâmica e estimular os alunos a lerem 

mais. Para isso, é preciso que o professor esteja aberto às novidades e não fique preso aos 

métodos tradicionais, revendo novas práticas para aplicar em seu cotidiano. 

Diante dos aspectos aqui considerados, fica claro o papel da escola e mais 

especificamente, do professor, no planejamento e realização de uma prática em sala de aula 

que vise a formação de um leitor crítico e eficiente. 
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INTRODUÇÃO 

 

Tendo em vista a questão da formação de profissionais para atuarem na educação 

básica, é inegável que existem problemas que se iniciam com a falta de atratividade da 

carreira, explicada por vários fatores como a desvalorização, a falta de investimento e 

reconhecimento deste profissional até a remuneração e as péssimas condições de trabalho. O 

Plano Nacional de Educação – PNE, entre alguns projetos implementados, tem tentado sanar 

o problema a partir do estabelecimento de um conjunto de 20 (vinte) metas a serem 

alcançadas até o ano de 2020, na tentativa de melhorar a qualidade da educação do país. São 

realizadas as seguintes afirmações nas metas dezessete (17) e dezoito (18) do Plano Nacional 

de Educação: 

 

Meta 17: Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de 

vigência deste PNE. 

Meta 18: Assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos de carreira 

para os profissionais da educação básica e superior pública de todos os 

mailto:blendamoreira18@gmail.com
mailto:girllanepradonunes@gmail.com
mailto:edivanda_trindadedamasceno@hotmail.com
mailto:deniseabrito@gmail.com
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sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos profissionais da educação 

básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, 

definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição 
Federal. 

 

 Levando em consideração as metas mencionadas acima não restam dúvidas que a 

atividade docente é cercada por problemas. Planos de carreira e piso salarial têm sido o foco 

principal dessas metas que visam assegurar a valorização docente. A Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia – UESB abrange três campi: Jequié, Itapetinga e Vitória da Conquista e oferta o 

curso de licenciatura em Letras Vernáculas em Jequié e Vitória da Conquista e, conforme o 

CNE/CES 492/2001, tem o objetivo de 

Formar profissionais interculturalmente competentes, capazes de lidar, de 

forma crítica, com as linguagens, especialmente a verbal, nos contextos oral e 

escrito, e conscientes de sua inserção na sociedade e das relações com o outro. 

O profissional em Letras Vernáculas deve ter domínio do uso da língua 

portuguesa, seu objeto de estudo, em termos de sua estrutura, funcionamento e 

manifestações culturais. Deve ser capaz de refletir teoricamente sobre a 

linguagem, de fazer uso de novas tecnologias e de compreender sua formação 

profissional como processo contínuo, autônomo e permanente. A pesquisa e a 

extensão, além do ensino, articulam-se neste processo. O profissional deve, 

ainda, ter capacidade de reflexão crítica sobre temas e questões relativas 

especificamente aos conhecimentos linguísticos e literários. O graduado em 

Letras Vernáculas deverá ser identificado por múltiplas competências e 

habilidades adquiridas durante sua formação acadêmica para atuar como 

professor, pesquisador, crítico literário, tradutor, intérprete, revisor de textos, 
roteirista, secretário, assessor cultural, entre outras atividades.  

 

Nesse contexto de formação de profissionais de educação é desenvolvido o Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação à docência – PIBID. O PIBID, por sua vez, é um 

programa que concede bolsas a alunos de licenciatura de cursos presenciais, referentes a 

projetos de iniciação à docência, para que se dediquem ao estágio nas escolas públicas e, 

quando graduados, comprometam-se com o exercício do magistério na rede pública. O 

objetivo é antecipar o vínculo entre os futuros mestres e as salas de aula da rede pública. 

Como iniciativa, o PIBID faz uma articulação entre a educação superior (por meio das 

licenciaturas), a escola e os sistemas estaduais e municipais. O presente programa tem como 

intenção unir as secretarias municipais e estaduais de educação e as universidades públicas, a 

favor da melhoria do ensino nessas escolas. Assim, o programa é desenvolvido por 

Instituições de Educação Superior (IES) em parceria com escolas de educação básica da rede 
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pública de ensino e apoiado pela Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior). 

Vale ressaltar que instituições federais e municipais de ensino superior, além de 

institutos federais de educação, ciência e tecnologia com cursos de licenciatura que 

apresentem avaliação satisfatória no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(SENAES) podem apresentar propostas de projetos de iniciação à docência. Os 

estabelecimentos devem ter firmado convênio ou acordo de cooperação com as redes de 

educação básica pública dos municípios e dos estados, prevendo a participação dos bolsistas 

do PIBID em atividades nas escolas públicas. 

Para participar do PIBID, as Instituições de Educação Superior interessadas devem 

apresentar a Capes seus projetos de iniciação à docência, conforme os editais de seleção 

publicados. Tanto IES pública quanto privada, com e sem fins lucrativos, que oferecem cursos 

de licenciatura podem se candidatar ao programa. As instituições aprovadas pela Capes 

recebem cotas de bolsas e recursos de custeio e capital para o desenvolvimento das atividades 

do projeto para que, assim, possam desenvolver as atividades disponíveis. Os bolsistas do 

Pibid são escolhidos por meio de seleções promovidas por cada IES. 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência tem como principal 

objetivo estimular e elevar a qualidade das ações acadêmicas voltadas à formação inicial de 

professores nos cursos de licenciatura. Assim sendo, o Pibid funciona como um suporte 

valioso para os discentes, os quais encontram no devido projeto uma ótima preparação para 

sua futura carreira como docente, pois tem todo um acompanhamento de coordenadores do 

ensino superior e supervisores do ensino básico. Há uma preparação antes de se assumir a sala 

de aula; são feitas observações do espaço escolar, das salas de aula, bem como a produção e 

aplicação de um protótipo didático. O projeto é oferecido desde o início dos cursos de 

licenciatura e assim os licenciandos adquirem uma base sólida e uma experiência única ao 

longo do curso, tendo um menor grau de dificuldade no período de estágio. Sem dúvida, o 

Pibid é um divisor de “águas”, pois ao participarem desse projeto os estudantes passam a 

enxergar a escola por outro ângulo, não mais na condição de aluno, mas na condição de futuro 

docente.  

Convém lembrar que um dos desafios do Pibid é viabilizar uma forma de popularizar o 

conhecimento produzido na escola por alunos e professores. O conhecimento adquirido pelo 

bolsista na universidade deve ser passado de uma forma mais dinâmica para os alunos na rede 

básica, a partir das disciplinas de seus respectivos cursos. Os estudantes participantes do 

projeto devem desenvolver atividades didático-pedagógicas, sob a orientação de um docente 
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da licenciatura e de um professor da respectiva escola, desenvolvendo práticas e atividades 

que melhorem o ensino aprendizado nas escolas da rede básica de educação. 

 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada para se chegar à conclusão da importância do PIBID para os 

estudantes dos cursos de licenciatura foi baseada nas pesquisas etnográficas realizadas pelos 

bolsistas do ensino fundamental no Colégio Estadual Abdias Menezes, contemplado com o 

projeto PIBID. Por meio das observações do espaço escolar e da sala de aula, tivemos a 

oportunidade de enxergar a escola de forma diferente e passamos a ter uma ideia da 

responsabilidade e dos desafios enfrentados pelos professores, bem como a importância de se 

participar de um projeto de iniciação à docência. 

Além dos métodos citados acima, o trabalho também foi realizado com a aplicação de 

um questionário composto por perguntas objetivas. Com base nesse questionário, foi realizada 

uma análise sobre a importância do projeto PIBID na vida acadêmica dos bolsistas que atuam 

na Escola Estadual Abdias Menezes, residentes no município de Vitória da Conquista. Com 

todos os dados coletados, as respostas foram então analisadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para obtenção dos resultados do presente trabalho, foi realizada a aplicação de um 

questionário contendo sete (7) perguntas objetivas e, através desse questionário, foi analisada 

a importância do projeto PIBID para os nove (9) bolsistas que atuam no ensino fundamental 

no Colégio Estadual Abdias Menezes. Os resultados são apresentados na tabela 1 

 

TABELA 1. Resultado do questionário realizado com bolsistas do ensino fundamental 

atuantes no Colégio Estadual Abdias Menezes no município de Vitória da Conquista 

 

Afirmações Sim Não 
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1- Você considera o PIBID importante? 9 0 

2- A bolsa foi o principal motivo que o levou a participar do PIBID? 3 6 

3- Você está satisfeito com a bolsa do PIBID? 9 0 

4- No momento atual você considera que o PIBID melhorou sua 

compreensão sobre o processo ensino-aprendizagem? 

9 0 

5- A participação no PIBID reforçou seu desejo de permanecer no curso 

de Licenciatura? 

4 5 

6- Você acredita que o PIBID favorece experiência para a futura 

docência? 

9 0 

 

Através da tabela 1 pode-se observar que apesar do PIBID não reforçar o desejo dos 

bolsistas do ensino fundamental do Colégio Estadual Abdias Menezes de permanecer no 

curso de licenciatura, eles destacam a importância do projeto, inclusive, no processo de 

ensino-aprendizagem, bem como a relevância para o seu futuro profissional, tendo em vista 

que o projeto oportuniza um caminho evolutivo do amadurecimento da docência ao longo do 

tempo em que o acadêmico vivencia a sua licenciatura. Assim, o PIBID serve de suporte para 

a formação e qualificação do futuro docente. 

No que diz respeito à falta de estímulo dos licenciados, isso pode ser explicado por 

diversos fatores como o ingresso desses sujeitos com pouca idade, juntamente com pouca ou 

nenhuma experiência e, por essa razão, muitas vezes ficam sem atitude para agir em algumas 

situações inusitadas, e isso os leva ao desânimo. Apesar desses fatores é nítida a importância 

que o PIBID proporciona aos acadêmicos de licenciatura, oportunizando-os novas descobertas 

no decorrer da realização do seu trabalho. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Tendo em vista os objetivos do Programa institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência (PIBID), as pesquisas etnográficas realizadas pelos bolsistas do ensino fundamental 

do Colégio Estadual Abdias Menezes e o questionário respondido pelos acadêmicos, podemos 

concluir que o PIBID é de imensa importância para os discentes de licenciatura. É inegável 

que conhecer e participar desse processo é de suma importância para a construção do 
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discente/docente e, portanto, o PIBID colabora para o conhecimento prévio e a boa formação 

desse profissional.  

Os futuros docentes se veem oportunizados de obter conhecimentos para a sua 

carreira, através do suporte recebido pelos  coordenadores, supervisores e discentes da 

educação básica. Nesse sentido, há uma junção de conhecimento que vai desde saberes a 

respeito do espaço escolar, a relação professor e aluno, até a elaboração e aplicação de um 

protótipo que é de suma importância pois a partir dele o futuro professor sistematiza as aulas 

que serão aplicadas, elege um gênero e elabora atividades de acordo com o perfil da turma, 

além disso, o bolsista elabora um conjunto de objetivos que podem, ou não, ser alcançados ao 

longo da aplicação do protótipo. 
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Capítulo 3 

APRENDIZAGEM E ENSINO NO PIBID: relação professor/ aluno 
 

                             Maria Eduarda Pereira Caires 
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                                    edivandatrindadedamasceno@hotmail.com 

 

 

              Denise Aparecida Brito Barreto 
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INTRODUÇÃO 

 

A experiência de entrar em uma sala de aula não mais como aluna, mas como 

estagiária e observadora, é de grande importância para a formação de um aluno de 

licenciatura. Reconhecer o espaço da sala de aula e as relações existentes entre professor e 

aluno e todo o processo de ensino/aprendizagem que envolve essa jornada tão importante, 

entendendo como funciona e buscando formas de melhorar essa convivência cotidiana é de 

extrema importância no processo de formação do docente. Sabendo que a relação 

professor/aluno tem sido uma das principais preocupações do contexto escolar observa-se 

que,  por não se dar a devida atenção à temática em questão, muitas ações desenvolvidas no 

ambiente escolar acabam fracassando, daí surge a importância de estabelecer uma reflexão 

sobre o tema, levando em consideração todos os aspectos que caracterizam a escola. 

É perceptível, de maneira geral, que os professores estão descontentes com sua 

profissão e, por essa razão, não avançam ao plano de aula outrora construído. Não há uma 

preocupação se o aluno está adquirindo conhecimento ou se consegue compreender o assunto. 

mailto:eduardakid@hotmail.com
mailto:eduardakid@hotmail.com
mailto:edivandatrindadedamasceno@hotmail.com
mailto:denisaebrito@gmail.com
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Muita coisa mudou mas, ainda assim, muita coisa precisa ser analisada e modificada. O aluno 

precisa sentir-se envolvido por um trabalho construído a partir do diálogo e da parceria, para 

que assim o processo de ensino/aprendizagem se torne possível e prazeroso. 

Educar é um dos trabalhos mais delicados em termos psicológico, exige cautela e 

comprometimento, para tanto é preciso compreender que a tarefa docente tem um papel social 

e político insubstituível e que, no momento atual, embora muitos fatores não contribuam para 

essa compreensão, o professor necessita assumir uma postura crítica em relação a sua atuação, 

recuperando a essência do ser "educador". Para Gadotti (1999:2): 

 

O educador para pôr em prática o diálogo, não deve colocar-se na posição de 

detentor do saber, deve antes, colocar-se na posição de quem não sabe de 

tudo, reconhecendo que mesmo um analfabeto é portador do conhecimento 

mais importante: o da vida. Por isso, entende-se, que, o papel mais importante 

nesse processo é o do professor, que precisa abastecer-se de meios para 

construir uma boa relação com os seus alunos. 

 

 

Este artigo tem como propósito estudar, analisar e buscar compreender o 

relacionamento professor/aluno no processo da aprendizagem. Sabe-se que não há receita de 

como ensinar, visto que se torna necessário ter em mente que o processo de ensino pode se 

apresentar de forma positiva ou negativa. Isto ocorre porque quando se mantém um bom 

relacionamento se constrói, de maneira mais adequada, um bom aprendizado. Por outro lado, 

se a afinidade não se faz presente, a relação ensino/aprendizagem poderá não ser contemplada 

de forma positiva, e o aluno vir a ser prejudicado.  

A princípio nos chama atenção a conceituação de afetividade e a sua relação com a 

aprendizagem e, através dessa reflexão, compreendemos que afeto, carinho, amor, facilitam o 

processo de ensino-aprendizagem, de modo que as emoções, o sorriso, a tristeza nos mostram 

pistas como ocorrem esta interferência para se realizar um trabalho para a vida.  

É imprescindível que se faça uma análise e reflexão a respeito da relação entre 

professor e aluno, sobre o processo educativo que é a base para o desenvolvimento desse 

relacionamento, em que ambas as partes são beneficiadas. Nesse contexto é necessária a 

observação de como o está ocorrendo a relação professor /aluno.  

Pode-se dizer, então, que os métodos de ensino são as ações do professor pelas quais 

se organizam atividades de ensino para atingir objetivos em relação a um conteúdo especifico. 

Esses métodos fazem a mediação entre ensino e aprendizagem, entre professor e alunos, tendo 

como resultado a assimilação consciente dos conhecimentos e o desenvolvimento das 
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capacidades cognitivas e operacionais dos alunos. 

O papel do professor é de mediador do processo ensino e aprendizagem; O papel do 

aluno é o de sujeito atuante na construção do conhecimento de maneira que se possa 

colocar em contato com a herança histórica do saber humano; e o papel da escola é o de 

apontar as necessidades de transformação das relações sociais em todas as suas dimensões. 

O professor deve estar sempre aberto as novas experiências, aos sentimentos e aos 

problemas de seus alunos. Desenvolvendo, assim, uma função de orientador, onde se farão 

presentes diversas competências e capacidades no processo de aprendizagem do professor. 

Apesar de ser do aluno o papel de adquirir conhecimentos e descobrir diversos conteúdos, o 

professor também desenvolve um processo de aprendizagem enquanto transmite o seu 

conhecimento aos alunos.  

É preciso estabelecer uma relação entre as dificuldades e experiências adquiridas na 

vida de cada professor e os benefícios transmitidos aos alunos através dessa interação entre 

aluno/professor. Portanto, o processo educativo deve ocorrer como um fenômeno social e 

cultural, onde a reflexão sobre o saber e as suas relações é continuamente redimensionada em 

uma “negociação” e “recriação” dos significados, tendo o diálogo como elemento norteador 

para a construção do conhecimento em uma dimensão reflexiva. 

O que o aluno aprende precisa se estender para outros contextos, precisa ser útil em 

diversas situações, dentro e fora da escola, já que compreender envolve saber explicar, 

justificar, relacionar, aplicar e extrapolar conhecimento, ou seja, desenvolver habilidades 

cognitivas e metacognitivas. Essas habilidades deveriam ser os objetivos a serem perseguidos 

pela escola, pois são as características que descrevem o papel do aluno, sujeito da própria 

aprendizagem.  

 

A IMPORTÂNCIA DA RELAÇÃO ALUNO-PROFESSOR 

 

O tema em questão é muito importante para a sociedade e a escola, como um todo, 

pois o professor deve ser um facilitador do processo de ensino-aprendizagem junto ao aluno, 

buscando estar sempre em atualização mediante as mudanças que ocorrem no mundo 

globalizado atual. A importância dessa relação é reforçada pelo fato de entendermos que a 

educação é um dos principais mecanismos para avançarmos para um  mundo melhor. Tudo se 

inicia nos primeiros anos de vida, onde os pais exercem um trabalho fundamental, pois são 

eles os primeiros educadores na vida da criança. Através deles aprendemos a interagir com o 
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meio onde estamos inseridos  e essa educação irá contribuir com parte de nossos valores por 

toda a vida. Além da educação informal que recebemos de nossos pais, logo em seguida, 

iremos para a escola para recebemos uma educação formal que irá contribuir para nossos 

valores profissionais e que contribuirão para o sucesso de nosso futuro. Contudo, Schaeffer 

enfatiza que "A educação é mais que uma simples aquisição de saber. Ela propicia o 

desenvolvimento e a participação política ativa [...]" e, assim, entendemos a importância do 

trabalho do professor na formação do sujeito para o mundo, sendo notável que por diversas 

vezes o professor educa o aluno em áreas que nem mesmo os pais conseguiram alcançar. 

Conscientes da importância dessa relação professor/aluno, objetivamos aperfeiçoar a 

prática de observação quanto a relevância dessa relação para a aprendizagem e formação do 

discente, a fim de melhorar os mecanismos de ensino, buscando sempre o bem-estar de ambos 

sujeitos, contribuindo para o crescimento educacional dos alunos como um todo, apesar dos 

desafios e condições de trabalho encontrados pelo  professor nesse percurso. 

A questão da excelência do processo de ensino/aprendizagem não é algo que pode ser 

garantido apenas pelo professor e pelas suas estratégias didático-pedagógicas. Ela é uma 

conquista e supõe o diálogo, a participação efetiva do aluno, sobretudo, entendemos que o 

professor é o mediador dessa construção de relações de proximidade e empatia com os 

estudantes. E todo esse processo envolve a busca por métodos didáticos em sala de aula, o que 

incluiu por diversas vezes a necessidade de uma revisão e uma reelaboração do protótipo 

didático, a fim de construir sentido e significado para seu projeto pedagógico, para que possa 

ser possível que os alunos apresentem interesse e vontade de aprender os conteúdos 

ministrados e as atividades propostas. 

Para exercer sua função, o professor precisa aprender a combinar autoridade, respeito 

e afetividade, de forma que ao mesmo se estabeleça normas, deixando bem claro o que espera 

dos alunos, possa respeitar a individualidade e a liberdade que esses trazem, para neles poder 

desenvolver o senso de responsabilidade. Além disso, ainda que o docente necessite atender 

um aluno em particular, a interação deve estar sempre direcionada para a atividade de todos 

os alunos em torno dos objetivos e do conteúdo da aula.  Da mesma forma, fica revelado que 

o plano do ensinar e do aprender depende da construção de relações de proximidade, empatia 

e significado que vão além dos conteúdos estabelecidos pelo professor e de suas estratégias 

didático-pedagógicas. A construção dessas relações tem a ver com a concepção e a prática 

docente no que se refere ao próprio processo de ensino/aprendizagem e ao modo como os 

professores veem os alunos, seu lugar e papel na ação pedagógica. 

Podemos falar em duas concepções e práticas de ensino/aprendizagem usadas na sala 
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de aula: uma autoritária e outra dialógica. A autoritária é fundamentada numa visão de que o 

professor é “dono” do saber, é ele que detém o poder do conhecimento, é ele que sabe o 

caminho através do qual se ensina e se aprende. Essa visão acaba produzindo um tipo de 

relação também autoritária com os alunos, uma vez que estes são vistos como “baldes" onde o 

professor “sabe tudo” despeja seus conhecimentos e saberes sem se preocupar com a 

aprendizagem desses sujeitos. Dessa forma, o docente acaba estabelecendo uma relação 

pautada no autoritarismo e no não diálogo.  A outra concepção é pautada na atitude dialógica 

como uma atitude de amor, humildade e fé no ser humano, no seu poder de fazer e de refazer, 

de criar e de recriar que, de acordo Paulo Freire (1996), vai além da simples transferência de 

conhecimento para a busca por possibilidades para a produção/construção do conhecimento. 

Nessa visão, o aprender é mais do que uma relação de saber, caracteriza-se por uma relação 

de existência de vida, uma modificação estrutural da convivência.  

Paulo Freire (1996) retrata que a realidade vai além de um simples depositar 

conhecimento, é uma relação contínua, uma revisão assídua e uma adaptação à realidade de 

cada aluno, de cada sala de aula, levando em consideração as necessidades de cada discente, 

pois, nesse processo, o professor se torna o principal emissor. 

Observamos também que vale a pena continuar ressaltando a atuação de alguns 

professores, não como modelo inquestionável de docência, mas como fonte de inspiração para 

que continuemos a buscar um melhor caminho para chegarmos ao coração e a mente dos 

alunos. Um aluno jamais deve permanecer passivo, mesmo que as respostas dadas sejam 

completas ou corretas, a melhor atitude a ser tomada pelo verdadeiro educador é de sempre 

fazer um comentário crítico construtivo: "Você quase conseguiu... Valeu a tentativa!", a 

forma como ele conduz a aula deve despertar a curiosidade pelo ouvir e aprender. Freire 

(1996, p.96) escreveu algo relevante sobre o assunto: 

 

[...] o bom professor é o que consegue, enquanto fala, trazer a aula é assim um 

desafio e não uma 'cantiga de ninar'. Seus alunos cansam não dormem. 

Cansam porque acompanham as idas e vindas de seu pensamento, 

surpreendem suas pausas, suas dúvidas, suas incertezas. 

 

O professor deve buscar aperfeiçoamento constante, dispor de um carinho especial 

pela profissão que abraçou e saber utilizar sua autoridade com moderação. É preciso que o 

professor esteja sempre pronto a refletir sobre sua metodologia, sua postura em aula, 

replanejar sua prática educativa a fim de estimular a aprendizagem, a motivação dos seus 

alunos, de modo que cada um deles seja um ser consciente ativo, participativo, modificador de 
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sua realidade. Além do mais, o prazer pelo aprender não é uma atividade que nasce 

espontaneamente nos alunos, muitas vezes não é uma tarefa que eles cumprem com prazer. 

Para que este hábito aconteça de forma satisfatória é necessário que o professor busque meios 

de despertar a curiosidade dos alunos e acompanhar suas ações na solução das tarefas pois, 

caso contrário, os alunos poderão se sentir inseguros ao responderem a atividade proposta por 

se sentirem pressionados a apresentar um resultado para o qual não foram preparados, 

fornecendo assim respostas prontas, sem problematização, prejudicando a sua autonomia. 

É preciso entender que se faz necessária a participação efetiva da escola,  da família e 

profissionais ligados à educação, de forma que o professor também entenda que o aluno não é 

um sujeito somente receptor dos conhecimentos “depositados”, entendendo assim que a 

qualidade de atuação da escola não pode exclusivamente depender somente da vontade de um 

ou outro professor. 

Contudo, é de grande valia enfatizar que respeito não se impõe e o diálogo é o melhor 

caminho para soluções de problemas, o que deixa ainda mais evidente a importância dessa 

relação para a aprendizagem do discente. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Qualquer que seja a natureza de um relacionamento, este não será uma tarefa fácil. 

Relacionar-se, de acordo o dicionário Aurélio quer dizer “Entrar na intimidade de...”.  Entrar 

na intimidade do próximo requer dos envolvidos boa comunicação, boa escuta e, 

principalmente, sensibilidade e conhecimento necessário para perceber o comportamento do 

outro, suas ações e reações e também suas razões. 

O relacionamento entre professor e aluno certamente nunca esteve tão frágil e 

perigoso. A sociedade vivencia uma era na qual a mídia apresenta relações trágicas, 

desrespeito e violência entre alunos e professores e, por conta disto, o  medo  gerencia muitas 

ações entre esses sujeitos. 

       Assim, a relação entre professor e aluno depende, fundamentalmente, do clima 

estabelecido pelo professor, da relação empática com seus alunos, de sua capacidade de 

ouvir, refletir, discutir e da criação das pontes entre o seu conhecimento e o deles. Indica, 

também, que o professor educador deve buscar educar para as mudanças, para a autonomia, 
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para a liberdade possível numa abordagem global, trabalhando o lado positivo dos alunos e 

para a formação de um cidadão consciente de seus deveres e de suas responsabilidades 

sociais. 

Certamente o segredo para se obter um relacionamento saudável na sala de aula é, 

antes de mais nada, obter-se conhecimento. Conhecer o indivíduo, sondá-lo como cidadão 

social e também perceber suas características psicológicas, suas raízes, sua realidade, adquirir 

um prognóstico do aluno, alertando como se deve agir, observar os aspectos positivos e 

negativos, através dessa análise ter-se-á uma relação mais harmoniosa e saudável. Quando 

não há preocupação de conhecer a pessoa com quem se relaciona, cria-se brechas para 

julgamentos errôneos, intolerância, displicência e possíveis desentendimentos.  

Uma boa comunicação é essencial, comunicar-se bem é primordial, saber como passar 

a mensagem e como recebê-la é uma arte que exige paciência, isso inclui a escuta, deixar o 

outro à vontade para se expressar faz parte de uma construção afetiva já que se relacionar 

também quer dizer construir afeto pelo próximo.  

        Segundo Chalita (2001, p.12) “A educação não pode ser vista como um depósito de 

informações. Há muitas maneiras de transmitir o conhecimento, mas o ato de educar só pode 

ser feito com afeto, esta ação só pode se concretiza com amor.” Percebe-se que há uma grande 

diferença entre transmitir o conhecimento e educar. 

Educar seres humanos que se encontram nas primeiras etapas da vida é uma tarefa 

para docentes que se preocupam com a formação global do educando e não apenas com a sua 

formação parcial, obtida em sala de aula. As demonstrações de carinho, bem como a 

afetividade nas palavras ditas pelo professor resultarão no auxílio e conforto para o aluno, 

quando este necessitar acomodar as informações recebidas. 

Portanto, o professor deixará de ser o “dono do saber” e passará a ser um orientador, 

alguém que acompanha e participa do processo de construção e das novas aprendizagens do 

aluno em seu processo de formação. Partindo destes princípios, o relacionamento entre 

professor e aluno não é muito diferente de um casamento por exemplo, no qual exige, 

respeito, lealdade, compromisso e renúncia. Este último, certamente é respaldo para qualquer 

envolvimento social. A questão é que tanto o professor quanto o aluno se posicionam 

diferentemente em sala de aula, até porque, os propósitos são extintos, entretanto há uma linha 

tênue nisso tudo, achar um ponto comum em que ambos possam se igualar, pode permitir 

mais que um encontro educacional, permite um encontro de propósitos.  Relacionamento 

humano é peça fundamental na realização comportamental e profissional. 

Desta forma, a análise dos relacionamentos entre professor/aluno envolve interesses e 
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intenções, sendo esta interação o expoente das consequências, pois a educação é uma das 

fontes mais importantes do desenvolvimento comportamental e agregação de valores nos 

membros da espécie humana. Mostrar caminhos é bem mais interessante que impor trilhos 

inalteráveis. Afinal, vários caminhos levam ao mesmo lugar e cabe ao professor descobrir por 

qual caminho os alunos preferem seguir, ou melhor, qual deles têm menos pedras. O 

professor, nesse caso, apresentar-se-á como uma bússola que orientará os alunos quanto ao 

norte a ser atingido. 
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https://inspiracoespedagogicas.wordpress.com/2013/04/22/o-papel-do-aluno-no-seu-processo-de-aprendizagem-e-as-implicacoes-no-trabalho-pedagogico-do-professor/
http://diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/arquivos/1534-8.pdf
http://unipacto.com.br/revista2/arquivos_pdf_revista/a_IMPORTANCIA_da_relacao.pdf
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INTRODUÇÃO 

 

 

 A lei nº 13.146/2015, inspirada segundo o princípio da Inclusão, tem como propósito 

favorecer ambientes que de fato respeitem as diferenças de todas as pessoas. Esse ambiente 

almejado, então, deve ser capaz de receber sujeitos com as mais variadas especificidades. Para 

falar especificamente sobre a educação direcionada às pessoas com surdez – pois é o que nos 

interessa nesse artigo –, no capítulo IV da lei supracitada podemos destacar no inciso IV do 

Art. 28 a obrigatoriedade em se assegurar e incentivar a “oferta de educação bilíngue, em 

Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda 

língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas”. Também conforme 

apresentado na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência aprovada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) e da qual o Brasil é signatário (vide Decreto Nº 

6.949, de 25 de agosto de 2009), em seu vigésimo quarto artigo, no qual é tratado o tema 

específico da Educação, os Estados Partes têm o dever de assegurar um sistema educacional 

mailto:femilopes@hotmail.com
mailto:assananfernandesaf@hotmail.com
mailto:christianpinheiro2@yahoo.com.br
mailto:emfsouza@gmail.com
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inclusivo em todos os níveis do ensino. Tudo isso significa afirmar que, teoricamente, toda 

instituição de ensino deve estar preparada para receber alunos com deficiência física, surdos, 

cegos ou com déficit intelectual, possibilitando, dessa maneira, um ambiente favorável ao seu 

relacionamento com o mundo e com os sujeitos ao seu redor. 

 A experiência proporcionada pelo Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

Docência (PIBID) no Colégio Estadual Abdias Menezes – colégio este que representa polo de 

inclusão entre as escolas estaduais da cidade de Vitória da Conquista (BA) – nos deu a 

oportunidade de observar de perto como se dá o processo de ensino/aprendizagem de acordo 

com o princípio da Educação Inclusiva, especificamente com os alunos surdos dessa escola. 

 Assim, a partir de nossas experiências e observações em sala de aula, acompanhando a 

vivência de alunos surdos numa escola inclusiva, pretendemos analisar a eficiência do ensino 

da língua portuguesa para alunos surdos nesta escola da rede regular de ensino e refletir sobre 

até que ponto o ensino neste ambiente proporciona uma aprendizagem de qualidade para esses 

alunos, dando-lhes a possibilidade de se desenvolverem físico, social e intelectualmente, 

como é de direito de cada indivíduo no Brasil. Além disso, objetivamos trazer à baila outras 

possibilidades para o ensino da língua portuguesa direcionado a alunos surdos. Para isso, além 

das experiências obtidas através do PIBID, lançaremos mão dos pressupostos teóricos 

expostos por Goldfeld (2002), que trata a linguagem e a cognição numa perspectiva 

sociointeracionista.  

  

DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DOS SURDOS E DAS FILOSOFIAS 

NORTEADORAS 

 

 

Antes de nos determos sobre o objetivo deste artigo/relato de experiência, 

consideramos importante a compreensão do percurso histórico traçado pelos surdos até os 

dias atuais, bem como extremamente necessário compreender as filosofias que vêm, ao longo 

do tempo, influenciando as práticas e os princípios daqueles que pensam e lidam com a 

educação de surdos.  

Ao pesquisarmos a trajetória da comunidade surda pelo mundo, percebemos o quanto 

os surdos sofreram ao longo desse percurso. A concepção adotada pela sociedade a respeito 

dos surdos, na maioria das vezes, apontava para aspectos negativos. Segundo nos apresenta 

Goldfeld (2002), mesmo na antiguidade foram diversas as formas de se enxergarem os surdos. 

Às vezes eram percebidos com olhar de piedade e compaixão, outras vezes como pessoas 

castigadas pelos deuses ou até como pessoas enfeitiçadas. Nos piores casos, eram privados do 
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próprio direito à vida, sendo cruel e literalmente sacrificados pela ignorância e “pré-

conceitos” reforçados pelas condições sócio-históricas da época.   

  Dessa maneira, até o século XV os surdos estavam completamente à margem da 

sociedade e não tinham nenhum direito garantido. Somente a partir do século XVI é que 

surgem os primeiros educadores interessados em experimentar diferentes metodologias 

educacionais direcionadas aos surdos, defendendo, inclusive, a liberdade de se comunicarem 

através da sua língua natural: a língua de sinais, língua esta de natureza visual e espacial, isto 

é, língua que se utiliza de gestos, sinais, expressões faciais e corporais sem a presença de sons 

na comunicação.  

Ainda assim, é precisamente no século XVIII que se delineia a época mais favorável à 

educação dos surdos, com o aumento das escolas para surdos e a utilização da língua de sinais 

para viabilizar o processo de ensino/aprendizagem, o que resultou em avanços positivos tanto 

no desempenho cognitivo dos alunos surdos quanto no que diz respeito à quantidade de 

alunos inseridos nesse processo. Percebe-se, então, que a partir do momento em que a língua 

de sinais passou a ser utilizada, os surdos se tornaram capazes de compreender e dominar 

múltiplos conteúdos.  

A partir de 1860, porém, o método oral ganhou força por conta do progresso 

tecnológico que, de certa maneira e em certos casos, facilitava a aquisição da língua oral pelos 

surdos. Conforme Goldfeld (2002, p. 30), alguns profissionais defendiam o não uso da língua 

de sinais, explicando que, para eles, esta afetaria de forma negativa o aprendizado da 

oralidade pelos surdos. Diante disso, surgiram oponentes severos ao uso da língua de sinais. 

Se entre os séculos XVIII e XIX os gestualistas defendiam a importância da língua de 

sinais na formação do sujeito surdo, os adeptos das práticas oralistas opunham-se severamente 

ao gesto, acreditando ser um sistema falho para a comunicação do surdo e para sua interação e 

participação na sociedade. Esses impasses no âmbito pedagógico da surdez deram abertura a 

novas propostas que modificaram de forma radical o cotidiano e o destino de inúmeros 

surdos. Tais alterações foram decididas no Congresso de Milão, em 1880. Nesse congresso foi 

realizada uma votação para decidir qual seria a melhor metodologia a ser utilizada na 

educação direcionada às pessoas surdas.  

Em síntese, o Oralismo venceu e o uso da língua de sinais foi proibido. A oralização, 

então, passou a ser o foco na educação das crianças surdas. Segundo Goldfeld (2002, p. 31-

32), a língua de sinais só vem a ser utilizada de maneira independente da língua oral a partir 

da década de 1970 em alguns países como a Suécia e a Inglaterra. 
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É possível destacar, nesse percurso de discussões e resistências no âmbito da educação 

dos surdos, três distintas filosofias educacionais que foram elaboradas por educadores 

interessados no caso, que são: o Oralismo, a Comunicação Total e o Bilinguismo.  

A filosofia Oralista acredita que a língua oral é a única forma de comunicação e 

desenvolvimento intelectual do surdo. Segundo Goldfeld (2002, p. 33), essa modalidade 

pretende incluir a criança surda na comunidade de ouvintes, dando-lhe, assim, possibilidades 

de aprimorar a língua oral. Além disso, a autora ressalta que o Oralismo tem como objetivo 

fazer uma recuperação do surdo em sentido à “normalidade” e a não surdez, abandonando 

qualquer forma de gestos, e, principalmente, a língua de sinais.  

A segunda filosofia destinada à educação dos surdos é chamada de Comunicação 

Total. Essa tem o cuidado de promover uma comunicação eficaz “entre surdos e surdos e 

entre surdos e ouvintes”. Goldfeld (2002, p. 38) diz que essa filosofia também se preocupa 

com a aprendizagem da língua oral, mas se opõe ao Oralismo na medida em que acredita que 

os domínios cognitivos, emocionais e sociais dos surdos não podem ser desenvolvidos 

somente por meio de uma aprendizagem reservada à língua oral. A Comunicação Total tem 

interesse, antes de qualquer outra coisa, na comunicação e interação entre os indivíduos, daí o 

reconhecimento da importância da língua de sinais para o desenvolvimento comunicacional e 

interacional dos surdos. A aprendizagem sistemática de uma ou outra língua não é, portanto, 

de maior interesse. É por isso que essa filosofia preconiza o emprego concomitante dos 

códigos manuais com a língua oral, prática esta que recebeu também o nome de bimodalismo, 

que “é um dos recursos utilizados no processo de aquisição da linguagem pelo surdo e na 

facilitação da comunicação entre surdos e ouvintes.” (GOLDFELD, 2002, p. 41).  

A terceira filosofia empregada na educação dos surdos é o Bilinguismo. Segundo 

Goldfeld (2002, p. 42), o Bilinguismo acredita que as pessoas surdas devem obter como 

língua materna a língua de sinais (língua natural dos surdos), e como segunda língua, a língua 

oficial de seu país que, no caso do Brasil, é a Língua Portuguesa. Nesse sentido, elas (as 

pessoas surdas) precisam ser postas em contato primeiro com pessoas fluentes na Língua de 

Sinais, sejam seus pais, professores ou outros. A língua oral falada em seu país, nesse caso, 

deve ser tratada como uma segunda língua para o indivíduo surdo.  

 

A criança surda necessita de um atendimento específico para poder aprender 

esta língua. Este aprendizado, ao contrário da língua de sinais, é muito lento, 

haja vista as dificuldades de um surdo em aprender uma língua oral, já que 

http://www.sinonimos.com.br/concomitante/
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envolve recursos orais e auditivos, bloqueados por sua perda auditiva. 

(GOLDFELD, 2002, p. 44)  

 

 

O diferencial da filosofia bilíngue com relação às outras duas filosofias expostas (o 

Oralismo e a Comunicação Total) reside, portanto, no fato de se priorizar o sujeito surdo em 

sua particularidade, enxergando-o como um ser dotado de cultura e língua próprias. Apesar 

disso, podemos encontrar ainda algumas divergências entre os próprios teóricos dessa 

filosofia. Uns acreditam que segundo a lógica bilíngue o surdo deveria aprender tanto a sua 

língua materna (a língua de sinais) quanto à língua oficial de seu país em sua modalidade oral; 

outros autores já creem que, para além da língua de sinais, apenas a aprendizagem da 

modalidade escrita da língua oficial de seu país já seria suficiente. 

Assim expostas, sucintamente, as principais filosofias que nortearam as práticas 

pedagógicas direcionadas aos surdos durante a História, pretendemos, nas próximas seções, 

apresentar o nosso campus de pesquisa, observando a aplicabilidade (ou não) das leis, para, 

assim, tentarmos assumir uma posição com relação às filosofias aqui apresentadas.   

 

COLÉGIO ESTADUAL ABDIAS MENEZES: uma escola inclusiva (?) 

 

 

O Colégio Estadual Abdias Menezes, localizado na cidade de Vitória da Conquista 

(BA), como dissemos anteriormente, é conhecido por receber uma quantidade considerável de 

pessoas surdas. Nele, surdos e ouvintes dividem os mesmos ambientes, as mesmas aulas, os 

mesmos professores e, geralmente, na sala regular de ensino, os mesmos materiais. 

Basicamente o que diferencia o acesso entre eles a essa escola é que os alunos surdos 

dispõem, como é assegurado por lei, do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na 

Sala de Recursos Multifuncionais (SRM). 

Nesta sala, o aluno com deficiência auditiva tem a oportunidade de superar as 

dificuldades que surgem durante as aulas do ensino regular de modo mais satisfatório, uma 

vez que neste momento a língua utilizada para explicação do conteúdo é a sua própria língua, 

ou seja, a Língua Brasileira de Sinais. Na sala regular de ensino, no entanto, o português é 

sempre ensinado como primeira língua, havendo, então, intérpretes para fazer com que a aula 

possa, de alguma maneira, ser compreendida pelo surdo.  
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Isso e tudo o que vamos relatar aqui foi percebido através das experiências que 

obtivemos mediante o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID, 

viabilizado pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Enquanto bolsistas e 

pesquisadoras no Abdias Menezes, observando tanto as aulas do ensino regular quanto o 

trabalho realizado na sala multifuncional, tivemos a oportunidade de reconhecer a vivência de 

alunos surdos numa escola inclusiva, acompanhando de perto alguns obstáculos e dificuldades 

que eles encontram no caminho da aprendizagem. 

No período de observações na sala regular acompanhamos algumas aulas de português 

e redação na turma regular do 3º ano do ensino médio. Em ambas as disciplinas, notamos que 

a aula da turma regular é completamente pensada e direcionada aos ouvintes. Ao menos nas 

aulas que observamos, não havia materiais adaptados em LIBRAS sobre o tema discutido, 

nem vídeos ou imagens para estimular a imaginação deles. 

Em uma das aulas de português, a professora que introduzia os gêneros textuais 

Esquema e Resumo com perguntas sobre o medo, utilizou como material didático para sua 

aula apenas um texto impresso em português. Nenhuma imagem sequer para os alunos surdos. 

Já na observação de uma das aulas de redação cuja discussão girava em torno do tema da 

doação de sangue, o que nos ficou perceptível foi que a intérprete precisava praticamente dar 

uma aula à parte para que o conteúdo pudesse chegar até eles. Mesmo assim, com os esforços 

empregados pela intérprete, que, ao mesmo tempo, precisava interpretar em tempo real o que 

a professora estava dizendo, não pareceu suficiente para que os alunos surdos 

compreendessem perfeitamente toda a noção do que é construir uma redação em língua 

portuguesa, muito embora eles apresentassem seus posicionamentos e argumentos em 

LIBRAS. 

Isso ficou claro para nós quando lemos uma das produções de um dos surdos. Ele 

começava sua redação narrando a história de algum conhecido que, ao sofrer um acidente, 

precisou receber sangue. Isso nos mostrou que, apesar de não conseguir expressar plenamente 

suas ideias na modalidade escrita do português, ele tinha seus argumentos e determinado 

conhecimento acerca do tema em questão, e os expressava na medida do possível na estrutura 

da LIBRAS. 

Com relação a observar a sala de recursos multifuncionais consideramos uma 

experiência engrandecedora para ampliar a nossa visão com relação ao mundo, a cultura, as 

experiências vividas e a língua dos surdos. Isso porque, na sala multifuncional, os surdos são 

mais livres para dialogarem entre si e com os próprios ouvintes fluentes em LIBRAS.  
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Assim, o Atendimento Educacional Especializado (AEE) é oferecido aos surdos 

valorando sempre a cultura e sua especificidade linguística, lidando com a língua portuguesa 

como uma segunda língua. Neste ambiente, portanto, a aprendizagem acontece na própria 

língua do surdo, o que favorece enormemente o diálogo, a reflexão e o intercâmbio de ideias. 

Observamos, também, aulas de língua portuguesa nesta sala em que a professora 

trabalhou com a construção de frases simples da estrutura da língua portuguesa, com o que 

pôde, assim, comparar com a estrutura de LIBRAS. Ademais, assuntos como flexão verbal e 

preposições também foram abordados pela professora. Para a aula, ela utilizava a lousa e 

atividades de formação de frases impressas, tratando, de fato, o português como uma segunda 

língua. 

Em linhas gerais, podemos afirmar que ao ter uma aula diretamente em LIBRAS os 

alunos surdos se sentiram muito mais à vontade e seguros para interagir e participar da aula. 

Diante do que foi exposto, tivemos a responsabilidade de elaborar um Protótipo 

Didático que fosse capaz de atender às necessidades dos alunos na sala de recursos 

multifuncionais. Com tudo o que já tínhamos observado, estava muito claro que o português 

deveria ser ensinado como segunda língua e que deveríamos pensar com bastante cautela com 

relação ao material didático que utilizaríamos.  

Nesse sentido, juntamente com a professora-supervisora, elaboramos aulas com 

bastante vídeos, imagens em slides e impressas. Tudo, no final das contas, resultou num total 

de 12 aulas de 50min cada. Buscamos dar voz aos alunos, suscitando a reflexão sobre o 

próprio dia-a-dia de uma pessoa surda no Brasil e também numa escola inclusiva como o 

Abdias, ao que muitos alunos criticaram esta modalidade de ensino, afirmando que a barreira 

na comunicação que existe na sala de aula regular atrapalha a própria aprendizagem e faz com 

que eles se sintam menos à vontade.  

Imaginando já alguma resposta parecida, apresentamos também outros modelos 

educacionais como a Escola Especial e a Escola Bilíngue para que os alunos dessem sua 

opinião. De imediato, todos os alunos presentes se colocaram a favor da segunda.  

Achamos relevante, também, apresentarmos leis importantes para os surdos na 

conquista de direitos, como a lei 10.436/2002, o decreto 5.626/2005, artigos da lei 

12.319/2010 e da lei 13.146/2015. Nesta aula, cada aluno pôde fazer uma análise crítica do 

que foi apresentado, além de relatar experiências do seu dia-a-dia que comprovassem o não 

cumprimento da lei.  
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Depois disso, demos início ao trabalho com o gênero textual redação com a tipologia 

dissertativa, levando em consideração que estávamos trabalhando com alunos de terceiro ano. 

Assim, após explicar a estrutura de uma redação, solicitamos aos alunos que escolhessem 

entre um dos seguintes temas para produzirem suas próprias dissertações: “Língua Portuguesa 

como Segunda Língua para Surdos”, “Escola Bilíngue: por que essa conquista é tão 

importante para a comunidade surda?” e “Acessibilidade para Surdos”. Optamos por temas 

com os quais imaginamos que eles tivessem mais afinidade para facilitar a produção e 

fortalecer a argumentação, tão importante num texto dissertativo-argumentativo. 

Com as produções dos alunos, analisamos os principais erros na modalidade escrita da 

língua portuguesa para selecionarmos o conteúdo de análise linguística a ser trabalhado nas 

próximas aulas. Assim, os problemas na estrutura frasal, no uso de conectivos, de preposições 

e a flexão verbal foi o que mais chamou a atenção. No entanto, o tempo inteiro lidamos com 

esses “erros” entendendo que estes alunos estão em processo de aprendizagem de outra língua 

bastante diferente da sua, o que, naturalmente, leva-os a uma interlíngua, ou seja, algo que 

fica entre a língua deles e a língua que desejam aprender. 

Infelizmente, o tempo que dispomos até agora no PIBID não foi o suficiente para 

concluirmos todo o Protótipo. Por isso, este não é um trabalho finalizado, e deve ser 

continuado e aperfeiçoado. Sugerimos que a língua portuguesa para alunos surdos seja dada 

como segunda língua (L2), e não como primeira, como assim é assegurado por lei (vide lei 

13.146 e decreto 5.626).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Durante a pesquisa no Colégio Estadual Abdias Menezes, nesse período de 

convivência com indivíduos surdos, tornou-se evidente para nós que, embora seja assegurado 

por diversas leis que a língua portuguesa para o surdo deva ser ensinada como L2, quando 

analisamos a prática da escola regular de ensino, percebemos que na esmagadora maioria das 

vezes, não é isso que acontece.  

Percebemos uma escola que se quer inclusiva pelo fato de agregar e receber alunos 

surdos, mas que deixa muito a desejar no que concerne à acessibilidade pelos surdos ao 

próprio conhecimento, uma vez que ignora diversas vezes sua própria língua como a principal 
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viabilizadora do processo de ensino/aprendizagem. Não se aprende pela primeira vez numa 

língua que não é a sua, ou ao menos não se aprende tão naturalmente.  

Notamos que os surdos encontram dentro do ensino regular inclusivo inúmeras 

dificuldades e empecilhos que retardam a sua progressão intelectual, pois além de ter que lidar 

com uma gama de assuntos novos, ainda há a dificuldade de ter que aprendê-los numa língua 

que não dominam.  

Diante disso, só podemos concordar com Goldfeld (2002, p.114) quando diz que “a 

melhor solução encontrada para a educação de crianças surdas é o bilinguismo”. Isso porque, 

segundo demonstra a autora, a língua de sinais é a única língua que pode ser adquirida 

espontaneamente pelo surdo, isto é, sem maiores dificuldades.  

Portanto, compreendemos que o ambiente mais propício ao desenvolvimento pleno do 

surdo – físico, social, cognitivo etc – no âmbito educacional é o de uma escola bilíngue, em 

que todas as pessoas falem em LIBRAS e onde os conteúdos e todo o ensino seja ministrado 

nesta língua, tendo-a de fato como primeira língua em todo o processo de interação entre o 

surdo e o meio no qual está inserido. Acreditamos que só assim, num contexto amplamente 

favorável, a pessoa surda terá plenas condições de se desenvolver nas mais variadas esferas da 

vida, e só então poderemos pensar em condições de igualdade entre surdos e ouvintes. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Diante da necessidade de compreender todas as possibilidades de encontro em sala de 

aula, vivenciar uma experiência como bolsistas do PIBID em uma escola com alunos surdos 

faz-nos abrir os olhos para realidades da docência pouco discutidas na graduação. Com a 

intenção de observar o universo da comunidade surda, optamos por desenvolver o subprojeto 

do PIBID Letras na sala de recursos multifuncionais do Colégio Estadual Abdias Menezes, 

situado na cidade de Vitória da Conquista. A partir dessa escolha, passamos a observar as 

aulas de Língua Portuguesa nessa sala, reconhecendo os desafios e possibilidades no ensino-

aprendizado do português como segunda língua para surdos. 

 O desenrolar das aulas de Língua Portuguesa na sala de recursos multifuncionais do 

referido Colégio, que são ministradas em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), foram alvo 

de nossa atenção durante dois meses. Nesse período, percebemos as dificuldades por parte dos 

alunos em compreender a estrutura do português em diversos aspectos, bem como a paciência 

e competência da professora em dispor de exemplos significativos em LIBRAS para traçar 

mailto:marianabsantos@hotmail.com
mailto:mariana.oliveira.soares@outlook.com
mailto:patrick.sid2005@gmail.com
mailto:christianpinheiro2@yahoo.com.br
mailto:emfsouza@gmail.com
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relações de sentido entre as duas línguas, facilitando a compreensão dos alunos. A partir do 

que observamos, interessamo-nos em compreender a importância da Língua Portuguesa para 

um surdo brasileiro, assim como esclarecer as diferenças entre letramento e alfabetização – 

conceitos de grande importância nesse contexto de observação. Além disso, voltamo-nos a 

discutir os desafios enfrentados pelos surdos na aprendizagem da Língua Portuguesa escrita e 

a relevância da escola bilíngue em uma nação que comporta mais de 10 milhões de surdos, 

segundo censo do IBGE (2010).  

 Durante o processo de construção e aplicação dos planos de aula deparamo-nos com 

questões conceituais como a concepção de linguagem no universo da surdez. De acordo com 

Vygotsky (1989), é por meio da linguagem que o indivíduo ingressa em uma sociedade, 

internaliza conhecimento e estrutura seu pensamento. Levando em consideração as palavras 

do teórico, adequando-as ao contexto da surdez, é a Língua de Sinais que viabiliza a 

integração do sujeito surdo com a sociedade, engendrando a comunicação, desenvolvimento 

do conhecimento e estruturação do pensamento do indivíduo. Nesse sentido, assegurada na 

Constituição pela lei 10.436 de 24 de abril de 2002, a LIBRAS é reconhecida como meio 

legal de comunicação e expressão das comunidades surdas brasileiras. Dessa forma, o ensino 

de Língua Portuguesa para surdos deve ser compreendido e executado como ensino de 

segunda língua (L2). 

 No decorrer da aplicação das aulas, percebemos que dentre os fatores que influenciam 

na aprendizagem da língua portuguesa escrita pelos surdos no Brasil está o processo de 

aquisição da língua materna (LIBRAS) que, primordialmente, deve ocorrer nos primeiros 

anos de vida, como ocorre com os ouvintes e suas respectivas línguas maternas. Os indivíduos 

surdos que têm contato com a língua de sinais durante a infância demonstram maior facilidade 

no processo de aprendizagem de uma língua escrita. Além disso, é principalmente através das 

relações estabelecidas entre significante e significado que, na tradução de uma língua para 

outra, vê-se sentido linguístico suficiente para o aprendizado do vocabulário de uma segunda 

língua.  

Nesse sentido, pretendemos, nas seções desse artigo, apresentar reflexões que foram-

nos despertadas durante essas experiências iniciais, embasando-nos, na construção de linhas 

de raciocínio, em estudiosos da educação para surdos que discorrem sobre essas temáticas. 

Por fim, teceremos nas considerações finais possibilidades para as práticas de ensino da 

Língua Portuguesa escrita para surdos pensadas a partir da realidade experimentada nesse 

contexto.  
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A LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS E A LÍNGUA PORTUGUESA PARA O 

SURDO BRASILEIRO 

 

Ao recorrermos aos registros históricos sobre a educação dos surdos no Brasil, 

encontramos na história, no ano de 1855, o professor francês surdo Ernest Huet que, a convite 

de D. Pedro II, veio ao Brasil e preparou um programa que consistia em usar o alfabeto 

manual e a Língua de Sinais da França. Segundo Rodrigues (2008), Huet solicitou ao 

imperador D. Pedro II a construção de uma estrutura para fundar uma escola. Assim, em 

1857, o Instituto Nacional de Educação dos Surdos-Mudos (INESM) foi fundado através da 

Lei 939, assinada por D. Pedro II. O INESM é o atual Instituto Nacional de Educação dos 

Surdos (INES) no Rio de Janeiro, matriz das lutas pedagógicas travadas desde então para o 

progresso na educação dos surdos no Brasil. 

 Já em 1880, realizou-se na Itália o I CONGRESSO MUNDIAL DOS SURDOS. Neste 

evento, de acordo com Rodrigues (2008), a gestualidade e língua de sinais foram postas como 

empecilhos ao desenvolvimento da modalidade oral e de leitura labial na comunicação dos 

surdos. A partir desse posicionamento, declarou-se que o método oral puro deveria ser 

preferido de forma definitiva e oficial. No Brasil, O Instituto Nacional de Educação de Surdos 

(INES) passou a seguir o método acordado no Congresso, utilizando o Oralismo na educação 

de surdos. O Oralismo constitui-se na prática de trabalhar com a emissão dos sons através da 

vibração das cordas vocais. Trata-se de um trabalho árduo que visa oralizar os surdos. Quando 

utilizado exclusivamente, priva-os de comunicarem-se gestualmente. Ainda de acordo com 

Rodrigues (2008), só a partir do ano de 1970 que voltou-se a pensar nos deficientes auditivos 

e na relevância da língua de sinais para eles.  

Com os debates travados por educadores e pela comunidade surda, no Brasil, a partir 

do decreto nº 5.626, de 22 de Dezembro de 2005 que regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de 

abril de 2002, a Língua Brasileira de Sinais – Libras foi reconhecida e declarada na 

Constituição Federal (1988) como forma de comunicação e expressão, em que o sistema 

linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um 

sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas 

surdas do Brasil.  

O reconhecimento e legalização da LIBRAS reflete a compreensão de que a língua 

materna de um indivíduo surdo brasileiro deve ser a Língua Brasileira de Sinais devido ao 

processo de aquisição que ocorre naturalmente. Da mesma forma que um ouvinte aprende sua 
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língua oral materna, um surdo aprende sua língua de sinais materna, inserindo-se em 

sociedade e experimentando o mundo através da comunicação, desenvolvendo seu raciocínio 

e senso crítico diante da vida. A partir dessa compreensão, concebe-se que o ensino da língua 

portuguesa escrita para surdos no Brasil deve constituir-se como uma prática de ensino de 

segunda língua (L2). Nesse sentido, para viabilizar a comunicação entre surdos e ouvintes e 

elidir dificuldades em situações básicas no cotidiano de um cidadão, a aprendizagem da 

língua portuguesa pelos surdos brasileiros torna-se essencial, mas não dispensa o estudo de 

sua língua materna: LIBRAS. Dado isso, é através das relações estabelecidas entre os sinais e 

as palavras escritas no português que o aprendizado da língua portuguesa escrita desenvolve-

se.  

 

LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO 

 

 Visto o recente avanço na educação dos surdos e a tardia disposição da Língua 

Brasileira de Sinais como língua oficial para surdos no Brasil, muitos surdos tiveram contato 

com a LIBRAS em idade já avançada, enfrentando, assim, maiores dificuldades no 

aprendizado da língua portuguesa escrita. Grande parte dos surdos, segundo Karnopp; Pereira 

(2004), no artigo “Concepções de leitura e de escrita e educação de surdos”, apresenta 

dificuldade para atribuir sentido ao que lê. As autoras atribuem essa dificuldade às 

concepções de leitura e de escrita que permeiam as práticas pedagógicas utilizadas na escola, 

assim como ao pouco conhecimento do português que grande parte dos surdos apresenta 

quando chega à escola. 

 Segundo as autoras do artigo, 

Considerando que o conhecimento que as crianças comumente levam para a 

escola vai contribuir para a atribuição de sentido à escrita, para a criação de 

expectativas e de hipóteses sobre os significados dos textos, é possível 

calcular a defasagem que quase 90% da população de crianças surdas 

apresentam quando chegam a escola. (...) Embora pesquisas recentes 

demonstrem a capacidade criativa dos surdos e a possibilidade de 

constituírem sentido tanto na leitura como na escrita, predomina na educação 

dos surdos, ainda, uma representação do aluno surdo como deficiente 

linguisticamente e, portanto, incapaz de compreender o que lê e de expressar 

com clareza a ideia por escrito. (2004, p.35-36) 
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 Diante dessa realidade, levantamos a discussão sobre letramento e alfabetização para 

situarmos os surdos no contexto educacional. A alfabetização de ouvintes ocorre pela 

discriminação auditiva dos fonemas na formação silábica das palavras que serão, 

posteriormente, trabalhadas na escrita. Com o indivíduo surdo, essa prática de ensino da 

escrita não é possível. Assim, os surdos podem ter acesso ao signwriting, uma forma de 

escrita visual que corresponde ao registro dos sinais. Através dela, os surdos compreendem o 

registro escrito de sua língua materna.  

 A impossibilidade de alfabetizar os surdos pela distinção auditiva dos sons traz à tona 

o conceito de letramento. Segundo Soares (1998), as pessoas se alfabetizam, aprendem a ler e 

escrever, mas não necessariamente incorporam as práticas de leitura e escrita. Muitos não 

sabem preencher formulários, têm dificuldade de redigir um telegrama, poucos leem livros, 

revistas, jornais. O conceito de letramento está relacionado com as práticas de um indivíduo. 

Ao contrário do que muitos pensam, os surdos têm total condição de ir e vir em transportes 

públicos porque sabem reconhecer o ônibus certo que devem pegar. Os surdos pagam suas 

contas, administram suas finanças, fazem compra em supermercados e vivem suas vidas 

normalmente porque, ainda que não tenham a alfabetização, são letrados. 

 A exposição sobre essa diferença entre letramento e alfabetização põe em xeque a 

preocupação das escolas em apenas alfabetizar os alunos surdos, deixando de lado a 

preocupação em propiciar aos surdos condições para serem leitores e escritores e não somente 

decodificadores dos símbolos gráficos. No Colégio Estadual Abdias Menezes, durante as 

observações nas aulas de Língua Portuguesa como segunda língua para surdos, percebemos 

que o processo de ensino-aprendizagem da língua portuguesa se dá de forma progressiva e 

satisfatória quando relações de sentido são expostas entre as duas línguas. Dessa maneira, essa 

prática já desenvolvida na sala de Atendimento Educacional Especializado corrobora o ideal 

de que a língua portuguesa escrita é possível para um surdo desde que haja uma relação de 

sentido com sua língua materna. 

 

 

DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS SURDOS NA APRENDIZAGEM DA LÍNGUA 

PORTUGUESA ESCRITA 

 Durante a aplicação dos planos de aula na sala de recursos multifuncionais, deparamo-

nos com visíveis dificuldades enfrentadas pelos surdos na aprendizagem na língua portuguesa 

escrita. Segundo Vygotsky, teórico seguidor do viés interacionista, a linguagem é o artefato 
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que proporciona aos seres humanos atividades psicológicas superiores, sendo esta a 

característica que nos difere dos seres irracionais. 

A princípio, no texto intitulado "Princípios da educação social para crianças surdas" 

(1925), Vygotsky coloca-se como defensor de uma inclusão que estimule os sujeitos surdos a 

se tornarem oralizados, para que assim consigam desfrutar de um melhor convívio social. 

Após aprofundar-se nos estudos acerca do tema, o teórico, em seu texto "O coletivo como 

fator no desenvolvimento da criança anormal" afirma que o ensino da mímica (nomenclatura 

antes utilizada para a atual designação Língua de Sinais) deveria ser aderido para a inserção 

da comunidade surda na sociedade. Segundo Vygotsky, 

 

A luta da linguagem oral contra a mímica, apesar de todas as boas intenções 

dos pedagogos, como regra geral, sempre termina com a vitória da mímica, 

não porque precisamente a mímica, desde o ponto de vista psicológico, seja 

a linguagem verdadeira do surdo, nem porque a mímica seja mais fácil, 

como dizem muitos pedagogos, mas sim, porque a mímica é uma linguagem 

verdadeira cheia de riquezas e de importância funcional, e a pronúncia oral 

das palavras, formadas artificialmente, está desprovida de riqueza vital e é só 

uma cópia sem vida da linguagem viva. (1989, p.190) 

 

O período de aquisição da linguagem de uma criança surda determinará todo o seu 

desenvolvimento enquanto estudante da escrita de uma língua oral. O ideal que se pretende 

alcançar no que tange a educação dessas crianças é o acesso a língua de sinais desde a 

educação infantil. Assim, dominando a LIBRAS, a criança poderá começar a estabelecer as 

relações de sentido entre a sua língua e a segunda língua estudada, progredindo no processo 

de aprendizagem de uma língua oral escrita.  

As leis instituídas no Brasil que asseguram a inclusão de alunos surdos no ensino 

regular possibilitaram o acesso dos surdos à educação. No entanto, existem barreiras entre a 

capacitação dos professores e as necessidades dos alunos que tem como língua materna a 

LIBRAS, bem como as condições em que a maioria das instituições públicas de ensino se 

encontram. Os fatores estruturais desde a formação docente apta para atuar nessa área até a 

falta de mateiras visuais para o andamento das aulas atrasam o desenvolvimento dos 

estudantes que carecem de um atendimento especializado. A valorização da Língua 

Portuguesa em detrimento da LIBRAS configura mais um obstáculo para os surdos 

brasileiros. Esse ideal permeia todos os âmbitos do espaço escolar, a começar por professores 

que compartilham da ideia de que os intérpretes estão para modificar as falas/escritas a fim de 

enaltecê-las e atribuir mérito ao posicionamento dos alunos, passando também pelos colegas 
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de classe que, por falta de informação, não entendem a estrutura utilizada no momento da 

transcrição da LIBRAS para a Língua Portuguesa.  

A LIBRAS utiliza diferentes elementos dos que são utilizados na língua portuguesa. A 

interação dos surdos no plano visuogestual implica diretamente em mudanças estruturais na 

construção de enunciados escritos. Durante a análise de um texto produzido por um aluno 

surdo é possível notar as dificuldades dele com o vocabulário, coesão e coerência, 

concordância verbal e nominal, uso de conectivos, preposição etc. A partir das tentativas de 

trazer para o português as ideias pensadas em LIBRAS, surgiu o que se chama de interlíngua: 

o registro escrito de uma língua estruturada na gramática de uma outra língua. Foi o que 

aconteceu em boa parte das produções escritas dos surdos na sala de aula observada. 

 Durante as aulas ministradas na sala de recursos multifuncionais, percebemos que a 

ausência de conectivos, verbos de ligação, conjugação verbal, dentre outros, na LIBRAS 

implica em dificuldade de compreensão dos surdos das estruturas frasais do Português. O 

tempo verbal em LIBRAS pode ser marcado pela expressão corporal, enquanto em Português 

usa-se desinências para marcar o tempo, número, pessoa. São essas diferenças linguísticas que 

configuram as maiores dificuldades enfrentadas pelos surdos no processo de aprendizagem da 

língua portuguesa escrita. 

 A relevância do visual no processo de construção textual pode ser vista na qualidade 

das atividades realizadas pelos surdos a partir de imagens, além dos textos escritos. Nesse 

sentido, as seguintes atividades ilustram modelos aplicados na sala de Atendimento 

Educacional Especializado do Colégio Estadual Abdias Menezes, as quais apresentaram 

resultados positivos depois do trabalho desenvolvido sobre estrutura frasal em Português, uso 

de conectivos e verbos de ligação:  
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Figura 1: Atividade de História em Quadrinhos para exercitar o uso da estrutura frasal simples em Português 

(Sujeito – Verbo – Objeto). 

Fonte: Autores do artigo.  

 

 

 

Figura 2: Exercício de utilização de verbos de ligação na estrutura frasal simples em Português. 

Fonte: Autores do artigo. 

 



54 
 

 

 

Figura 3: Exercício de utilização da preposição “de” e das contrações “da” e “do” na estrutura frasal simples em 

Português. 

Fonte: Autores do artigo. 

 

A ESCOLA BILÍNGUE 

 De acordo com a Constituição (1988), Art. 22, Capítulo VI do Decreto nº 5626 de 22 

de Dezembro de 2005,  

As instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica devem 

garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio da 

organização de: 

I - escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alunos surdos e ouvintes, 

com professores bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 

fundamental; 

II - escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a 

alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino 

médio ou educação profissional, com docentes das diferentes áreas do 

conhecimento, cientes da singularidade linguística dos alunos surdos, bem 

como com a presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua 

Portuguesa. 

§ 1o São denominadas escolas ou classes de educação bilíngue aquelas em 

que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de 

instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo. 

(2005). 
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Dessa forma, prevista pela lei supracitada, a Escola Bilíngue configura-se como uma 

das principais lutas das comunidades surdas brasileiras. As escolas inclusivas existentes no 

país que dispõem de salas de Atendimento Educacional Especializado realizam um bom 

trabalho com crianças surdas que, de forma lenta e gradual, acompanham os conteúdos de 

ensino dos anos escolares em sala regular com intérprete, recorrendo sempre que necessário à 

sala de recursos multifuncionais. No entanto, a defesa da Escola Bilíngue vem pela certeza de 

que o ensino dos conteúdos na língua materna da criança surda tornará o processo de ensino-

aprendizado mais eficiente, pois em um ambiente comum, em língua comum, a construção de 

conhecimento se dá de forma mais precisa. 

De acordo com Soares, em seu texto “O (não) ser surdo em escola regular: um estudo 

sobre a construção de identidade”,  

A ausência da convivência com sujeitos surdos dificulta a construção da 

identidade, em sua condição de pessoa surda. Desta forma, é importante aos 

surdos o contato com outros surdos, percebendo seus modos de agir, pensar, 

comportar-se frente a diferentes situações, para que possam se posicionar 

frente ao contexto social em que vivem. (2004, p.65) 

 

 Em uma Escola Bilíngue, esse contato direto com outros surdos, falando a mesma 

língua, assistindo a aulas ministradas em sua língua materna contribui para a construção da 

identidade do sujeito surdo, além de aumentar a qualidade da aprendizagem do indivíduo. 

Nesse mesmo sentido, Giordani, em seu texto “Encontros e desencontros da língua escrita na 

educação de surdos”, defende que 

A língua é um sistema social e não um sistema puramente individual, ela se 

dá culturalmente numa construção coletiva. O surdo, para que possa falar de 

si e do mundo e constituir-se como sujeito histórico-cultural, necessita 

interagir com seus pares. Da mesma forma que as pessoas pertencentes a 

uma mesma cultura precisam partilhar um mapa conceitual semelhante, elas 

precisam também partilhar a mesma forma de interpretar os signos de uma 

língua, pois assim os significados podem estabelecer trocas entre as pessoas. 

(2004, p.84). 

 

 Através das experiências vivenciadas e dos diálogos em sala de aula com alunos 

surdos, reconhecemos a importância da existência, em quantidade necessária, de Escolas ou 

Classes Bilíngues no Brasil para que a educação de surdos desenvolva-se cada vez melhor, 

alcançando os lugares desejados pelos profissionais da educação envolvidos nesse trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Diante da realidade constatada nas práticas pedagógicas do ensino de Língua 

Portuguesa como segunda língua (L2) para surdos em uma sala de recursos multifuncionais de 

uma escola inclusiva, reconhecemos a importância de discutir cada vez mais os conceitos aqui 

apresentados, visando compreender de forma mais clara os avanços e a eficácia dos métodos 

utilizados pelos professores da educação especial. 

 Nota-se que a excelência no ensino-aprendizagem do Português escrito no ambiente da 

sala de Atendimento Educacional Especializado está diretamente ligada ao domínio por parte 

de professores e alunos da Língua Brasileira de Sinais. As atividades desenvolvidas durante 

essas experiências iniciais constataram que o trabalho com o visual no estudo da Língua 

Portuguesa permite melhor aproveitamento da criatividade e raciocínio dos surdos. Assim, as 

aulas planejadas nesse contexto devem conter, antes de quaisquer outros elementos, materiais 

visuais que relacionem o conteúdo com a imagem e devem ser ministradas na língua materna 

dos surdos. Dessa forma, atentando-se sempre para as necessidades da turma, o professor 

encontrará novas possibilidades para avançar, cada vez mais, nas práticas de ensino da Língua 

Portuguesa como L2 para surdos. 
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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo dessa pesquisa é identificar o uso de gírias antigas, presentes na fala de pessoas 

do Ensino Médio do Colégio Abdias Menezes em Vitória da Conquista e identificar se as 

gírias utilizadas há aproximadamente quinze anos ainda são usadas pelos jovens de hoje.  

Esse artigo traz uma análise pautada nos estudos de “gírias que sobreviveram ao longo do 

tempo”. Subsidiam esta pesquisa os textos de Formalismo e Funcionalismo que em oposição 

com a linguística contemporânea, traz a linguagem como: “sempre multifacetada, incluindo 

forma e função, estrutura e uso, abstração e realidade: dimensões essenciais e insubstituíveis 

da comunicação humana”; o texto da Sociolinguística se caracteriza como principal suporte 

para esse estudo, pois esta: “visa estudar a língua que está em constante mudança na 

sociedade” e segue para o Funcionalismo que analisa a língua no uso e traz os conceitos de 

gramaticalização como  um tipo especial de mudança, do léxico para a gramática. É um 

processo de mudança linguística que se caracteriza pela trajetória de um item lexical para um 

item gramatical”. Por fim, fazemos uma abordagem sobre as gírias baseada nos conceitos de 

Monteiro, Molica, Dubois, Mattoso Câmara Jr. e Trask, trazendo posteriormente as análises e 

as conclusões deste. Essa pesquisa é do tipo descritiva conceituada por (CERVO; BERVIAN; 

DA SILVA, p. 79, 2007), visamos aqui discorrer sobre os dados que foram observados e para 

finalizar concluiremos com a análise dos mesmos.  

mailto:marta.brisa@hotmail.com
mailto:waraluiza@gmail.com
mailto:adriteles@yahoo.com.br
mailto:emfsouza@gmail.com
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FORMALISMO E FUNCIONALISMO 

 

O Formalismo estuda as características internas da língua, tendo-a como objeto autônomo 

que não se relaciona com o meio. De acordo com o estudo, a língua é um sistema de 

conhecimentos interiorizados na mente. Já o Funcionalismo dedica - se a estudar a língua 

como instrumento de interação social, focando no estudo da funcionalidade e variação na 

comunicação humana. 

As duas correntes abordam o mesmo tema, porém se distinguem em muitos aspectos. 

O Formalismo acredita que a estrutura determina o uso da língua equiparando-a à sua 

gramática. Nas palavras de Dilliger (1991), preocupa-se com seus constituintes e relação entre 

eles, mas não com a relação com seu meio. 

 

Na verdade, pode-se distinguir dois pólos de atenção opostos no pensamento 

linguístico, o funcionalismo, no qual a função das formas linguísticas parece 

desempenhar um papel predominante, e o formalismo, no qual a análise da 

forma linguística parece ser primária, enquanto os interesses funcionais são 

apenas secundários. (NEVES 1997, p. 39) 

 

 

O Formalismo influenciou o Estruturalismo e as correntes do século XX. Na 

Linguística Estrutural, ou da análise estrutural de Ferdinand de Saussure (1857-1913), 

ganham importância a Escola de Praga, matriz da Linguística Funcional com as parcerias 

entre Nikolai Troubtskoi e Roman Jakobson; e a Escola de Copenhaque, com Louis 

Hjelmslev, cujas teorias orientaram a Escola Americana e a Linguística Descritiva de 

Bloomfield (FARIAS Jr., 2003, p.2). Na Europa, os formalistas organizaram-se em dois 

grandes grupos: o Círculo Linguístico de Moscou, fundado em 1915, e o OPOJAZ (Sociedade 

para o Estudo da Linguagem Poética), fundado em 1916 na cidade de São Peterbusgo. 

Halliday tem destaque com a elaboração de uma Gramática Funcional, definida por 

Neves (1997, p.2) como uma “teoria da organização gramatical das línguas naturais que 

procura se integrar em uma teoria global da interação social”. 

Há uma certa divisão no Funcionalismo. Existe o conservador, que aponta a 

inadequação do Formalismo ou do Estruturalismo, sem propor uma análise de estrutura; o 

moderado, que aponta essa inadequação e propõe uma análise funcionalista da estrutura; e 
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extremado que nega a realidade da estrutura e considera que as regras se baseiam 

internamente na função, não havendo restrições sintáticas.  

Formalismo e Funcionalismo tornam-se complementares no percurso histórico da 

linguagem, uma vez que a linguística contemporânea lança sobre o seu objeto diferentes 

olhares e reflexões. O que se pode dizer dessa oposição é o fato de que a linguagem é sempre 

multifacetada, incluindo forma e função, estrutura e uso, abstração e realidade: dimensões 

essenciais e insubstituíveis da comunicação humana.  

 

SOCIOLINGUÍSTICA 

A Sociolinguística visa estudar a língua que está em constante mudança na sociedade. 

Dentro do estudo da língua como forma de interação social, podemos ver, entre outros, 

variações relacionadas ao modo como cada pessoa fala e mudanças temporais, levando em 

conta o uso e desuso de alguns termos. 

A pesquisa voltada para essa área estuda as várias faces e fases da sociedade falante de 

forma a percebermos as diversas diferenças existentes na língua. Daí vem o uso de dois 

termos da Sociolinguística: a concorrência que é quando existem duas ou mais formas com o 

mesmo sentido como, por exemplo, a forma como o plural é empregado nas falas “as 

cadeiras” e “as cadeira” e outro termo que é a concorrência, também entrando na questão do 

desuso de uma palavra em decorrência de outra como “vosmecê” que se tornou “você”. 

A metodologia de estudo do sociolinguístico é voltado para a pesquisa de traços da 

língua em grupos divididos pelo sexo, faixa etária e grau de escolaridade, definindo assim, as 

diferenças existentes. Essas distinções podem ser chamadas de variantes, modo como a 

mesma palavra pode ser falada em um mesmo contexto e variáveis, que seria o desuso de uma 

palavra em função de outra dependendo de fatores linguísticos ou sociais. 

Os condicionadores linguísticos e extralinguísticos são chamados de variáveis 

independentes, ou seja, que não apresentam uma relação de dependência entre si. A variável, 

que corresponde ao lugar da gramática em que ocorre a variação, se trata da variável 

dependente que depende da relação com as independentes, pois condicionam a forma de 

realização delas. 

Ao se falar das forças internas que atuam sobre a língua, temos os níveis linguísticos 

em que a variação ocorre que são eles: a variação lexical, fonológica, morfofonológica, 

morfológica, morfossintática, sintática e discursiva e temos os condicionadores linguísticos 

que atuam em diferentes níveis da língua. Falando das forças externas temos os tipos de 
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variação linguística (regional, social, estilística e na fala e escrita) e os condicionadores 

extralinguísticos que estão relacionados aos tipos de variação decorrentes do controle desses 

condicionadores. 

Tarallo (1997) afirma que podemos dividir as variantes em padrão e não-padrão. A 

variante-padrão é conservadora e tem prestígio sociolinguístico na comunidade, a variante 

inovadora é não-padrão e estigmatizada. Desta forma, “a realidade empírica central da 

linguística histórica é o fato de que as línguas humanas mudam com o passar do tempo” 

(Faraco, 1991, p.9). É difícil percebermos essa mudança linguística, pois ela ocorre 

lentamente. Em “linguística histórica nem toda variação implica mudança, mas toda mudança 

pressupõe variação” (Faraco, 1991, p.13).  

Percebemos a mudança linguística ao compararmos textos antigos e atuais e ao vermos 

pessoas de gerações, ou classes e culturas diferentes conversando, assim vemos “que 

estruturas e palavras que existiam antes não ocorrem mais ou estão deixando de ocorrer; ou 

então, ocorrem modificadas em sua forma, função e ou significado” (Faraco,1991, p.10). A 

mudança linguística é contínua, lenta e gradual, e relativamente regular. Outro fator 

importante é que para uma variação se tornar uma mudança, é necessário que esta seja aceita 

pela comunidade falante e passe para a escrita. 

Weinreich, Labov e Herzog apresentam os problemas empíricos para uma teoria da 

mudança. O problema da restrição investiga o conjunto de mudanças possíveis e de condições 

para que essas mudanças ocorram numa dada estrutura, o problema do encaixamento que diz 

respeito a como um fenômeno linguístico em variação/mudança é encaixado na estrutura 

linguística e na social, o problema da transição que diz respeito à maneira como uma mudança 

progride ao longo de sucessivas gerações e envolve a incrementação que é o mecanismo pelo 

qual a mudança avança, o problema da avaliação que está associada à eficiência comunicativa 

na interação social e o problema da implementação que procura entender como a estrutura 

linguística de uma comunidade se transforma no curso do tempo. 

Esses problemas são os instrumentos que guiam e orientam o pesquisador em suas 

investigações, a fim de buscar respostas que expliquem a heterogeneidade sistemática, ou 

seja, expliquem como a estrutura da língua de uma determinada comunidade de fala, muda ao 

longo do tempo, enquanto ambas, língua e comunidade, permanecem sistematicamente 

ordenadas. 

 

FUNCIONALISMO 
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O Funcionalismo surgiu na primeira metade do século XX (1916) no Ciclo Linguístico 

de Praga, com os primeiros estudos no campo da fonologia e principalmente com as teorias de 

Roman Jakobson. 

 

O funcionalismo é uma corrente linguística que, em oposição ao 

estruturalismo e gerativismo, se preocupa em estudar a relação entre a 

estrutura gramatical das línguas e os diferentes contextos comunicativos em 

que elas são usadas. (CUNHA, 2008, p. 157). 

 

 

De acordo com Hirotsu (2011), apesar de emergir do Formalismo há uma 

diferenciação para o Estruturalismo e Gerativismo: no Funcionalismo a língua é analisada no 

uso, nas situações comunicativas considerando função desempenhada na frase, e não como 

estrutura estável e pressuposta, muito menos como aquisição inata. 

O funcionalismo não é uma abordagem monolítica; ao contrário, ele reúne 

um conjunto de subteorias que coincidem na postulação de que a língua tem 

funções cognitivas e sociais que desempenham um papel central na 

determinação das estruturas e dos sistemas que organizam a gramática de 

uma língua. (CASTILHO, 2012, p. 21). 

 

Para Martinet, o objeto da verdadeira linguística é o modo como as pessoas 

conseguem se comunicar pela língua e o linguista deve ser sempre guiado observando a 

competência comunicativa, “(...) toda a língua, tanto em seu funcionamento, como em sua 

evolução (...) se impõe (...) como instrumento de comunicação da experiência”. (MARTINET, 

1994, p.14). 

Givón (1995) afirma que a gramática não pode ser entendida sem referência a questões 

como cognição e comunicação, processamento mental, interação social e cultural, mudança e 

variação, além da aquisição e evolução, esse mesmo estudioso postulou os princípios da 

Iconicidade e motivação. 

O princípio da Iconicidade é definido como a correlação natural e motivada entre 

forma e função, isto é, entre o código linguístico (expressão) e seu significado (conteúdo). Os 

linguistas funcionais defendem a ideia de que a estrutura da língua reflete, de algum modo, a 

estrutura da experiência. Um ícone espelha a relação direta entre forma e significado. A 

Iconicidade é então a relação entre a forma de uma palavra e seu significado ou sua função. Já 

no princípio da marcação, a categoria marcada é menos frequente no texto, enquanto a não 

marcada é a mais frequente. 
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A gramaticalização é um tipo especial de mudança, do léxico para a gramática. É um 

processo de mudança linguística que se caracteriza pela trajetória de um item lexical para um 

item gramatical, um "processo unidirecional segundo o qual itens lexicais e construções 

sintáticas, em determinados contextos passam a assumir funções gramaticais e, uma vez 

gramaticalizados, continuam a desenvolver novas funções gramaticais" (MARTELOTTA; 

VOTRE; CEZÁRIO, 1996). 

 

FENÔMENO LINGUÍSTICO 

 

Para melhor compreendermos o conceito de gírias e de seu uso pelos falantes, as noções 

de dialeto e de variação também devem ser observadas. Na concepção de Monteiro (2000, p. 

46), dialeto é “uma variedade subordinada a uma dada língua, que assim seria entendida como 

a soma de vários dialetos”. 

Segundo Mollica, a variação linguística pressupõe a existência de formas linguísticas 

alternativas denominadas variantes e essas variantes são “diversas formas alternativas que 

configuram um fenômeno variável, tecnicamente chamado de variável dependente”. 

(MOLLICA, 2003, p. 11). 

Monteiro (2000, p. 65) reforça que uma variação linguística pressupõe valor social, ou 

seja, variantes empregadas por falantes de estratos mais baixos da população em grande parte 

são estigmatizadas; todavia, à proporção que a variante passa a ser usada por grupos, o 

estigma vai diminuindo até deixar de existir completamente, se aceita pela classe dominante. 

Para entendermos sobre a gíria levamos em consideração os conceitos de alguns 

linguistas. Dubois (1973, p. 308), define gíria como “um dialeto social reduzido ao léxico, de 

caráter parasita, empregado numa determinada camada da sociedade que se põe em oposição 

às outras, que tem por finalidade só ser compreendida por iniciados ou mostrar que eles 

pertencem a um determinado grupo”. 

Para Mattoso Câmara Jr (1986, p. 127-8), ela é “o conjunto de termos que, provenientes 

das diversas gírias em sentido estrito, se generalizam e assinalam o estilo na linguagem 

coloquial popular”. Segundo Trask (2004, p. 124), gíria é “uma forma linguística informal e 

frequentemente efêmera”, além disso, “as expressões de gíria costumam ser introduzidas por 

membros de um grupo social particular; podem continuar sendo típicas desse grupo e servir 

como uma de suas marcas de identidade ou, ao contrário, tornar-se mais amplamente 

conhecidas e usadas”. 
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A mídia, em especial a televisão, por meio das novelas, dissemina muitas gírias, tornando-

as não mais específicas daquele grupo social determinado a que aqueles personagens 

pertencem. Preti (2006, p. 248) considera que “a atenuação do preconceito contra os 

vocábulos gírios, em nossa época, deve-se mais diretamente ao seu largo uso na mídia 

jornalística ou nos escritores modernos”. 

As gírias como formas de variação da língua, podem ser estudadas e analisadas como 

fenômeno linguístico. Dessa forma, como afirma Mattos e Silva (2002), são passíveis de 

mudança linguística em início de implementação ou em fase de conclusão, ou mesmo como 

um estereótipo linguístico que pode se tornar um fato em mudança.  

Para Weinreich, Labov e Herzog (2006, p. 122), a mudança é entendida como uma 

consequência inevitável da dinâmica interna das línguas e se dá “à medida que um falante 

aprende uma forma alternativa, durante o tempo em que as duas formas existem em contato 

dentro de sua competência, e quando uma das formas se torna obsoleta.” 

Sendo assim, analisaremos a seguir de que forma essa mudança se deu com as gírias, 

através do tempo. De acordo com nossas observações, daremos o nosso parecer sobre o uso 

desse fenômeno linguístico na fala de jovens estudantes do Ensino Médio, comparando com 

as gírias utilizadas no passado. 

 

METODOLOGIA 

 

Como metodologia adotamos a pesquisa descritiva que segundo Cervo, Bervian e da Silva 

(2007, p.61), este tipo de pesquisa ocorre quando se registra, analisa e correlaciona fatos ou 

fenômenos, sem manipulá-los (CERVO; BERVIAN; DA SILVA, p. 79, 2007).  

A análise foi feita através de observações na sala de aula afim de perceber na fala dos 

alunos as gírias que esses pronunciavam. Nossa intenção foi averiguar os termos utilizados 

para que pudéssemos obter a resposta da seguinte pergunta: Algumas gírias utilizadas 

antigamente ainda são usadas pelos jovens de hoje? E então, a partir da pesquisa descritiva, 

observamos e analisamos os fenômenos dos conteúdos com o propósito de obter a resposta 

para tal pergunta.  

 

 

ANÁLISE DAS OBSERVAÇÕES 
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Para nossa análise partimos de observações de uma turma de 3º ano do Ensino Médio, 

do Colégio Abdias Menezes, em Vitória da Conquista, de alunos com idades de 17 a 20 anos. 

Cientes de que as línguas variam no tempo, pretendemos aqui identificar se gírias usadas em 

outras épocas permaneceram em uso na fala dos jovens da atualidade. 

Portanto, adiante, relataremos as nossas observações em sala de aula destacando as 

gírias utilizadas. 

Notamos o uso da gíria "arrasar” que significa alcançar sucesso, destacar-se de modo 

positivo, “rolou”, definida como “acontecer” e “massa” que quer dizer bom, ótimo. Essas 

gírias, segundo nossas pesquisas, são provenientes da década de 80 o que, por enquanto, já 

comprova o aparecimento de gírias antigas na fala de jovens. 

 A gíria “legal” esteve muito presente no vocabulário dos alunos. Ela é usada desde a 

década de 60 e ainda é bastante popular entre os jovens significando ótimo, divertido, 

interessante. Outra gíria que também apareceu muito nas nossas observações foi “curtir” 

vinda da década de 70 e significa aproveitar, gostar. 

  Identificamos também o aparecimento de “causar” e “dar um perdido” que significam 

respectivamente: dar boa impressão ou chamar atenção e se esconder de alguém; provenientes 

da década de 2000. 

 As demais gírias observadas são mais atuais e recentes, foram elas: “crush” que 

significa alguém por quem você tem uma "queda", alguém por quem você seja apaixonado; 

“Sqn - Só que não” usado para desmentir uma frase dita anteriormente; “partiu” que quer 

dizer “indo para algum lugar”; “poser” conceituada como “alguém que finge ser o que não é” 

e “miga” usada pra se dirigir a uma amiga mais próxima. 

 Comprovamos até aqui que o uso desse fenômeno linguístico é recorrente na fala dos 

jovens e que esses utilizam gírias de várias décadas diferentes para compor seu repertório 

linguístico. Isso se deve, segundo Labov, ao fato de que todos incorporamos comportamentos 

semelhantes aos nossos pares e pessoas de nosso convívio social, o que reflete em nosso 

comportamento linguístico. De acordo com Mothes e Rosa (2009), “dize-me com quem andas 

e direi que és”. 

Como afirma Preti: 

 

perdida a sua condição de signo de grupo, elemento identificador, que faz 

parte do processo de autoafirmação do falante no grupo social, a gíria se 

dilui na linguagem comum. A rigor, nessa etapa, na sua condição de 
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vocabulário não marcado, a gíria poderia mesmo ser simplesmente 

classificada de linguagem comum. (PRETI, 2000, p. 67) 

 

 Notamos, também, como já foi exposto, que algumas gírias são mais utilizadas que 

outras. Consideramos que isso se deva ao fato de que muitas gírias foram dicionarizadas, 

registradas como linguagem informal e isso faz com que as mesmas sejam popularizadas.  

 

CONCLUSÃO 

 

Partindo para as últimas considerações, salientamos que esta pesquisa teve como foco 

a análise do comportamento linguístico de jovens em relação ao fenômeno linguístico 

apresentado. Nossa investigação pode ser considerada como uma pesquisa em andamento, 

pois fizemos aqui uma análise apenas da fala de pessoas de determinado grupo social a fim de 

compreender melhor o uso de gírias através do tempo. Portanto, consideramos uma pesquisa 

mais ampla traria resultados mais consistentes sobre o tema.  

De acordo com os dados obtidos, concluímos que o uso de gírias é recorrente na fala 

dos jovens. As observações nos fizeram compreender que os alunos da turma observada 

utilizam gírias de diversas décadas comprovando que este é um fenômeno linguístico que 

mantem muitas de suas variantes intactas ao longo do tempo. 

Podemos concluir, também, que a gíria, como salienta Trask (2004), é uma forma 

linguística informal, sua adoção pela comunidade linguística pressupõe sua passagem de 

língua restrita à língua comum, disseminando-se entre os usuários da língua, com aceitação 

por essa comunidade. 

Por fim, salientamos que essa temática necessita de mais pesquisas, para  se obter um 

panorama mais efetivo da circulação das gírias no Português Brasileiro e de seu processo de 

variação e de mudança. 

 

REFERÊNCIAS 

 



67 
 

ALKMIN, T. Sociolinguística — Parte I. In: MUSSALIM, F. e BENTES, A. C. Introdução à 

linguística. São Paulo: Cortez, 2001. v. 1. p. 21-47. 

 

BAGNO, M. Preconceito linguístico. O que é, como se faz. ed. São Paulo: Loyola, 2008. 

 

CALVET, L. J. Sociolinguística: uma introdução crítica. 3 ed. São Paulo: Parábola, 2007.  

 

CASTILHO, Ataliba T. de. Nova gramática da língua portuguesa. São Paulo: Contexto, 

2010. 

 

CERVO, A. L. & BERVIAN, P. A. Metodologia científica. 4 ed. São Paulo: Makron Books, 

1996. 

 

DUBOIS, J. (org.) Dicionário de linguística. São Paulo: Cultrix, 1973.  

 

GOFFMAN, E. F. In: RIBEIRO, B.T; GARCEZ, P. (orgs.) Sociolinguística interacional. 

São Paulo: Loyola, 2002. 

 

LABOV, W. Padrões sociolingüísticos. São Paulo: Parábola Editorial, 2008. 

 

LÓPES, H. M. Sociolinguística. Madrid: Gredos, 1986. 

 

MATTOS E SILVA, R. V. O português são dois: novas fronteiras, velhos problemas. 2 

ed. São Paulo: Parábola Editorial, 2006. 

 

MONTEIRO, J.L. Para compreender Labov. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 2000. 

 

PRETI, D. A gíria e outros temas. São Paulo: Edusp, 1984. 

 

TARALLO, F. A. A pesquisa sociolinguística. São Paulo: Ática, 1997.  

 

TRASK, R. L. Dicionário de linguagem e linguística. São Paulo: Contexto, 2004. 

 

TRAVAGLIA, L. C. Gramática e interação: uma proposta para o ensino de gramática. 

São Paulo: Cortez, 2003. 

 

WEINREICH, U.; LABOV, W. e HERZOG, M. Fundamentos empíricos para uma teoria 

da mudança linguística. Tradução Marcos Bagno. São Paulo: Parábola Editorial, 2006. 
 

 

 

 

 

 

 



68 
 

Capítulo 7 

CINCO MINUTOS: BASE PARA O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES 

TEMATIZADAS SOB A PERSPECTIVA DE LETRAMENTO(S) POR MEIO DA 

UTILIZAÇÃO DE PROTÓTIPO DIÁTICO ENQUANTO RECUSTO 

METODOLÓGICO NAS AULAS DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

        Karine Almeida de Oliveira Sampaio 

                                   Bolsista de Iniciação à docência do subprojeto Letras Vernáculas Médio 
karinesampaio2011@hotmail.com 

 

     Ricardo Bastos do Prado 

                                   Bolsista de Iniciação à docência do subprojeto Letras Vernáculas Médio 
Ric4342@hotmail.com 

 

                                                                                                            Talita Alves Santos Ferraz 

                                   Bolsista de Iniciação à docência do subprojeto Letras Vernáculas Médio 
                   tita_bau@hotmail.com 

 

                              

                                                                  Adriana T. de Oliveira 

Supervisora do Subprojeto Letras Vernáculas Médio 
adriteles@yahoo.com.br 

 

        Ester Maria Figueiredo Souza 

Coordenadora do Subprojeto Letras Vernáculas Médio 
                       emfsouza@gmail.com 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

O ensino de Língua Portuguesa, em grande parte, tem se restringido ao ensino de 

normas e regras que ditam ao aluno a maneira como a língua deve ser usada. Desta maneira, 

as aulas tornam-se enfadonhas e desnecessárias para o aluno, visto que ele não reconhece a 

importância de tais regras, uma vez que, na interação, apropria-se da língua levando em 

consideração o contexto no qual está inserido. É preciso, antes de despencar um amontoado 

de regras gramaticais, evidenciar que a língua é um instrumento utilizado no cotidiano para a 

comunicação e que, nas mais variadas situações, nos deparamos com ela, no âmbito de seu 

uso real. Diante disso, levantamos os seguintes questionamentos: como as noções de 
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Letramento podem servir de base para o ensino de Língua Portuguesa? É possível, partindo 

das noções de Letramento, promover nos alunos o reconhecimento de que o ensino de Língua 

Portuguesa está pautado na perspectiva de que a língua está sendo estudada partindo de 

situações reais de seu uso?  

Ao levantarmos esse questionamento de que o Letramento pode (re)configurar as aulas 

de Língua Portuguesa de modo a torná-las significantes e prazerosas para os alunos, 

desenvolvemos esta pesquisa que objetiva analisar o desenvolvimento da experiência, bem 

como promover uma reflexão acerca dos resultados obtidos.  

A importância desta pesquisa consiste no fato de contém relevantes informações 

abstraídas da experiência em desenvolver uma metodologia, norteada pela construção de um 

protótipo didático, pautada no que diz respeito ao Letramento. 

 

 

O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Desde muito cedo, aprende-se que há uma forma correta e uma forma incorreta para 

falar e escrever. Esse fator contribui para o enriquecimento da noção de que a língua é um 

sistema fechado, do qual nada sai e nada entra. Nessa circunstância, ignora-se o fato de que 

um contexto no qual um determinado indivíduo está inserido pode ser um contexto 

absolutamente distante do contexto do convencionalismo da língua.  

Não se pode negar o ensino de Língua Portuguesa tem sido regido por esta 

metodologia. O aluno, ao chegar à escola, é encarado como uma caixa que deve ser 

preenchida com o maior número possível de informações. O que dá margem à uma série de 

questionamentos por parte dos alunos, tais como: por que estudar esse imenso contingente de 

regras que no dia-a-dia, dentro do meu convívio familiar, na minha roda de amigos, não vou 

usar?  

É preciso desenvolver, nas aulas de Língua Portuguesa, uma metodologia que permita 

ao aluno enxergar a utilidade de estudar a Língua Portuguesa. Essa metodologia consiste em 

pautar o ensino na perspectiva de uso real da língua. Tal perspectiva é motivada pelo fato de 

um único indivíduo se deparar com inúmeras situações reais que envolvem a leitura e a escrita 

em seu cotidiano. Deve-se então, reconfigurar as aulas de Língua Portuguesa, transformando-

as em momentos destinados a preparar efetivamente o aluno para (re)agir com êxito em 

situações cotidianas que têm a língua como fator determinante. Sendo assim, é necessário e 
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indispensável que as noções de Letramento conduzam a construção e aplicação de uma 

metodologia para as aulas de Língua Portuguesa. 

 

 

LETRAMENTO: NOÇÕES E IMPORTÂNCIA PARA AS AULAS DE LÍNGUA 

PORTUGUESA 

 

 

Inicialmente, é imprescindível que façamos uma reflexão acerca do que vem a ser 

letramento. De acordo com Magda Soares, 2004, Letramento dá-se pela “necessidade de 

reconhecer e nomear práticas sociais de leitura e de escrita mais avançadas e complexas que 

as práticas do ler e do escrever resultantes da aprendizagem do sistema de escrita”. (SOARES, 

2004, p.25). Essa afirmação proposta por Magda Soares permite afirmar que há algo além da 

simples aprendizagem do sistema de escrita que precisa ser trabalhado. Logo, há um 

apontamento para o fato de que é preciso fugir do convencionalismo do sistema imperante no 

ensino em direção a utilização da língua nas mais variadas práticas sociais. 

 A vida social, sendo complexa, ou seja, refletindo a pluralidade de contextos sociais e 

culturais, precisa ser atendida pela sistema educacional e, no âmbito do ensino de Língua 

Portuguesa, tal atendimento dá-se por meio do Letramento que também é plural. 

 Diferentes grupos sociais buscam preservar seus interesses culturais e valorizar as 

formas de ler e escrever que impera em suas comunidades, como se fosse uma espécie de 

patrimônio social compartilhado entre eles. O letramento se preocupa de forma bastante 

intensa em respeitar tais patrimônios, de modo que cada comunidade se sinta parte integrante 

da cultura brasileira, em sentido amplo.  

 É inegável que a leitura e a escrita fazem parte da vida humana e estão presentes no 

cotidiano, em tempo integral. Além das práticas de leitura e escrita que imperam dentro de 

comunidades específicas e que servem de patrimônio cultural, como foi dito, na vida social, 

ler e escrever pode ter que acontecer de forma específica atendendo a exigências 

convencionais. Por isso o ensino pautado nas noções de letramento deve ser priorizado nas 

aulas de Língua Portuguesa. É preciso situar o aluno de que na vida social ele precisará ler, 

atribuindo sentido, e escrever um bilhete, ler uma bula de remédio, identificar uma 

determinada localização lendo fachadas e placas. Conforme afirma Maria do Socorro 

Oliveira:  
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Entender que o letramento é mediado por textos implica naturalmente ter 

consciência de que o uso de determinados textos depende do sistema de 

atividades no qual as pessoas estão inseridas, noutros termos, depende dos 

papeis que as pessoas exercem e do que elas necessitam fazer por meio desses 

textos em determinadas situações. Esse sistema, gerado nas instituições e 

domínios particulares da vida cultural (academia, unidades de trabalho, 

entidades religiosas, sindicatos, clubes, etc.), determina que gêneros escolher e 

usar em certas situações comunicativas para atingir determinados propósitos.” 

(OLIVEIRA, 2010, p. 330) 

 

 

 Sabendo-se que o Ensino Médio corresponde à etapa final da educação básica, é nesta 

etapa que deve haver uma maior preparação dos aluno para que os mesmos encarem a vida 

social de forma ativa, integrando-se de forma ética, na sociedade, com plenas capacidades 

para atuarem nas mais variadas dimensões da prática social. A adoção desse princípio 

resultará em um ensino dotado de significado e utilidade para o aluno. Cabe ao professor, 

levando em consideração as especificidades dos alunos, adotá-lo, pois, conforme Maria do 

Socorro Oliveira “o que o professor ensina e como ele ensina são consequência da 

compreensão que ele tem dos fenômenos linguísticos e do entorno que o envolve no qual se 

incluem os alunos com suas especificidades”. (OLIVEIRA, 2010, p. 339) 

 Além do importante papel que o professor deve se propor a cumprir, segundo Maria 

do Socorro Oliveira: 

 

É importante salientar que a efetivação dessas práticas no contexto escolar vai 

depender das possibilidades e dos interesses de cada educando. Numa turma, 

por exemplo, de alunos com avançada idade, o interesse pela leitura e escrita 

está orientado por propósitos bem específicos: escrever uma carta para um 

filho, solicitar um serviço, reivindicar um direito, fazer uma reclamação, ler 

uma conta a pagar, ler a Bíblia etc. Já numa turma de jovens, o grande 

interesse é pelas práticas que abrem portas para o trabalho ou para a 

capacitação profissional, incluindo-se também o desejo de um dia participar 

de cursos universitários. Nesse grupo, as práticas de letramento que favorecem 

a consciência política mostram-se muito significativas, à medida que 

desenvolvem o senso crítico e a vontade de participar e se engajar em 

causas sociais, funcionando também como um recurso que eleva a 

autoestima de alunos que, dada a extrema pobreza em que vivem, não 

acreditam na vida ou na possibilidade de participar dos bens sociais 

materiais e intelectuais. Programas de letramento, nesse sentido, 

assumem um caráter transformador.(OLIVEIRA, 2010, p. 339) 

 

 

 Frente a essa discussão, nota-se que é preciso pautar o ensino de Língua Portuguesa na 

perspectiva das noções de letramento para que o aluno sinta que a leitura e a escrita de sua 
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comunidade são respeitadas, mas também se sinta preparado para ingressar como protagonista 

nas práticas sociais convencionais de leitura e de escrita. 

 

 

USO DO PROTÓTIPO DIDÁTICO NAS AULAS DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

Uma outra questão bastante pertinente no âmbito do ensino de Língua Portuguesa diz 

respeito aos recursos didáticos mediadores do ensino. É comum vermos nas aulas materiais 

didáticos restritos ao impresso.  

A utilização de protótipos didáticos, além de servir como fuga da restrição ao impresso, 

permite dinamizar as aulas pautando-as na abordagem do letramento. Para Roxane Rojo, os 

protótipos são “estruturas flexíveis e vazadas que permitem modificações por parte que 

queiram utilizá-las em outros contextos que não o das propostas iniciais” (ROJO, 2012,  p.8) 

É inegável que há uma grande necessidade de inovar o ensino e os protótipos didáticos 

possibilitam que nas aulas de Língua Portuguesa as aulas sejam destinadas a produção de 

texto voltada para as práticas sociais de leitura e de escrita.  

Portanto, com a disponibilização deste recurso, o protótipo didático, não razão para que o 

ensino, em nosso caso, o de Língua Portuguesa, continue metódico e restrito a impressão de 

textos.  

 

 

PROTÓTIPO DIDÁTICO SOBRE CINCO MINUTOS: LITERATURA E 

LETRAMENTO 

 

 

 

   Os problemas de leitura e escrita na escola pública a muito vêm sendo abordados por 

teóricos da área de educação, pois há uma convicção de que esses dois objetos sejam a base 

de todo o aprendizado do aluno na educação básica.  Como coloca Martins (1990, p. 

17): “Quando começamos a organizar os conhecimentos adquiridos, a partir das situações que 

a realidade nos impõe e da nossa atuação nela; quando começamos a estabelecer relações 

entre as experiências e tentamos resolver os problemas que se nos apresentam – aí então 

estamos procedendo leituras [...]”. A escrita, por sua vez, é a evidência da efetividade de 

leitura que o aluno faz sobre determinado objeto. 
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A leitura é o item essencial para que os estudantes se integrem ao mundo global e 

tenham domínio da linguagem diante das práticas de letramento, de modo que possam 

participar e interagir com a sociedade através da intimidade que possui com os mais variados 

gêneros. Pensando na interação como princípio básico do ensino de linguagens, a leitura pode 

e contribui para o melhor desenvolvimento dessa prática, tornando o aluno capaz de se 

posicionar em diversas situações na escola e em seu cotidiano. 

 Nesse sentido, encontramos uma grande resposta nos trabalhos realizado na Escola 

Abdias Menezes, pois com a leitura do livro “Cinco minutos” os alunos obtiveram por meio 

da narrativa, exemplos de como o conceito de carta pode ser útil para narrar determinadas 

situações do cotidiano.  

Sendo assim, os alunos, por meio das suas leituras, puderam aumentar o seu arcabouço 

de informações para embasarem os seus textos futuros. Podemos observar isso pois, com a 

leitura realizado no livro “Cinco minutos”, resumo trabalhado no protótipo didático (Anexo 

A), que teve um início, em 1856, publicado primeiramente em forma de folhetins pelo Diário 

do Rio de Janeiro e que posteriormente tornou-se o primeiro romance de José de Alencar, a 

turma pôde perceber que é um romance que está em formato de carta, uma narrativa breve e 

que a literatura pode ser mais prazerosa que se imagina.  

 Com base nessas preceptivas, este trabalho buscou demonstrar como o gênero textual 

carta tem se tornado uma ferramenta de suporte para a melhoria da capacidade de leitura e 

escrita do alunado, visto que no mundo atual os meios eletrônicos tem monopolizado a 

modalidade escrita, no entanto os velhos hábitos de escrita tem se perpetuado por meio da 

escrita de cartas. 

 Ao ler o livro supracitado o leitor é transportado a um mundo imaginário que é 

narrado em terceira pessoa em forma de carta, sendo assim ao ter contato com tal obra os 

alunos poderão perceber como o cotidiano literário pode ser narrado por meio de cartas e 

nesta perspectiva, adotamos como atividade proposta aos alunos, no protótipo didático, a 

produção de cartas (Anexo B). Assim fica clara a importância do gênero para formação de um 

bom escritor (Anexo C – Carta produzida por uma aluna atendendo a uma proposta de 

atividade). Desse modo a leitura dessa obra poderá ter um papel fundamental no letramento 

dos os alunos, pois os mesmos, ao entrarem em contato com a obra, tem um vislumbre de 

como narrar pequenas histórias por meio de cartas, bem com os seus sentimentos podem ser 

transmitido por meio desse gênero textual. 

O cotidiano da sala de aula pede algo mais dinamizado, de um jeito que prenda a 

atenção do aluno e que faça com que ele se interesse pelo que o professor está expondo. Dessa 
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forma aconteceu com a aplicação do protótipo didático, na perspectiva do letramento, ao 

produzirem uma carta, e outros gêneros também foram explorados, a turma pôde evidenciar 

sua prática social. Entende-se que o aluno sabe ler e escrever, porém usá-los fora do contexto 

escolar é a principal ideia e objetivo do letramento.  

A ideia de se trabalhar com uma obra, embora seja uma narrativa curta, e não com 

pequenos texto ou fragmentos de texto, parte do entendimento de que o ensino da leitura deve 

ser mais profundo para o benefício do próprio aluno, com essa leitura a turma aumentou seu 

repertório no que diz respeito a literatura brasileira, pois o romance é de um dos grandes 

nomes desta área, aprenderam a escrever uma carta, embora, como mencionado 

anteriormente, as redes sociais e o mundo cibernético tenha praticamente invadido a mente 

dos jovens que se quer usam da escrita tradicional fora do âmbito escolar e, da parte dos 

bolsistas, evidenciamos o que pede o PCN sobre a aproximação do aluno ao texto e não o 

contrário.  

A produção da carta feita pelos alunos foi uma oportunidade deles mostrarem sua 

bagagem social, o docente não deve esquecer que todo aluno tem história e vida fora e antes 

da escola, como afirma Kleiman (1995): “as práticas de letramento se iniciam fora da escola 

desde muito cedo”. Partindo dessa égide, consideramos cada história contada pelos alunos, 

afinal o letramento considera as práticas e o social de cada sujeito do saber, com a vivência do 

próprio aluno em seu meio, suas práticas sociais também contribuem para que este se insira 

numa sociedade letrada. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 A adoção de um novo método para o desenvolvimento das aulas de Língua Portuguesa 

foi de suma importância para que houvesse um maior envolvimento dos alunos para com a 

disciplina. Além disso, a utilização de protótipo didático enquanto recurso metodológico 

contribuiu eficazmente nortear o curso das aulas. É importante ressaltar que, mesmo adotando 

uma nova postura didática, a gramática não deixou de ser trabalhada, uma vez que nas 

produções textuais os aspectos gramaticais foram evidenciados.  

 A contribuição desta pesquisa para o campo de Ensino de Língua Portuguesa sugere 

uma reformulação da metodologia adotada para o ensino da referida disciplina, visto que após 

o desenvolvimento das atividades do Pibid constatamos que por meio da nova postura 
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alcançamos os resultado esperados: maior envolvimento por parte dos alunos, aulas mais 

prazerosas e dinâmicas e adoção da Língua Portuguesa enquanto disciplina utilizável no 

cotidiano e por isso dotada de significado. 
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ANEXO A – RESUMO DO LIVRO “CINCO MINUTOS” DE JOSÉ DE ALENCAR 

 

Cinco Minutos é um romance que está em formato de carta em uma narrativa breve. 

Depois de alguns meses, quando todos os capítulos foram publicados, fizeram o livro 

impresso, apenas os assinantes do jornal como brinde, porém, muitas pessoas começaram a 

pedir e procurar o volume para ler.  

É uma carta escrita para uma prima denominada D… relatando a história de um rapaz 

que se atrasou cinco minutos e perdeu o seu ônibus habitual e pegou o seguinte. Dentro do 

ônibus senta-se do lado de uma moça, que não sabe se é feia ou bonita, pois tem um véu em 

sua face. O ônibus para e a moça desce. A essa altura ele já estava apaixonadíssimo por ela. 

Não queria saber se era feia ou bela, velha ou jovem, pois estava encantado pelo perfume e 

pela voz doce e apenas com isso começou a procurá-la por todos os cantos.  

Por dias ele a procurou entrando em todos os ônibus do horário daquele mesmo dia até 

que começa a se achar louco por amar apenas uma sombra por mais de semanas.  
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Até onde a personagem levará esse homem apaixonado por uma sombra? Este livro 

abriu as portas para Alencar na sua vida de escritor, pois todos gostam de uma narrativa curta, 

mas que te prende do começo ao fim e é exatamente isso que Cinco Minutos é. 

 

ANEXO B – ATIVIDADE SOBRE CARTA PROPOSTA NO PROTÓTIPO DIDÁTICO 

 

Gênero Carta 

 

A carta, assim como tantos outros exemplos que utilizamos em situações comunicativas 

distintas, integra a diversidade dos chamados gêneros textuais. Dessa forma, dependendo do 

objetivo pretendido por meio do discurso, temos a carta pessoal, alvo de nossa discussão, cujo 

intento é de compartilhar fatos do nosso cotidiano com amigos e familiares que não se 

encontram ao nosso redor. Temos também a carta aberta e a argumentativa – de reclamação 

ou solicitação – ambas norteadas agora por outra finalidade: a de argumentar acerca de um 

determinado assunto, procurando fazer com que o receptor realmente se convença de nossa 

opinião.  

De forma específica, discorreremos acerca das características presentes na carta pessoal, que 

como o próprio nome nos indica, trata-se de um texto em que poder prevalecer tanto uma 

linguagem informal, quanto uma linguagem mais padronizada, obedecendo a critérios mais 

rígidos. No que se refere à sua estrutura, podemos ressaltar que esta costuma obedecer a uma 

forma fixa, constituída pelos seguintes elementos:  

* Local e data – Ambos os elementos aparecem no início da carta, em geral, à esquerda da 

folha;  

* Vocativo – Quando o ressaltamos, logo nos remetemos à ideia de evocação, chamamento. 

Dessa forma, o emissor sempre se dirige ao receptor por intermédio de termos que revelem 

cortesia, tais como: Prezado (a), Caro (a), Querido (a), entre outros;  

* O texto – Representa o discurso propriamente dito, abordando as ideias principais 

pretendidas por este;  

* Despedida e assinatura – A despedida pode variar de acordo com o grau de intimidade entre 

os locutores envolvidos, podendo ser formal, informal, afetuosa ou até mesmo cerimoniosa. 

Atividade: 

* Os alunos produzirão uma carta direcionada a alguém que lhes interessa. (Sugerimos que na 

carta seja abordado um assunto cuja importância seja social, podendo ser destinada a um 

político, por exemplo, para tratar de assuntos concernentes ao Brasil). 
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ANEXO C – CARTA DE UMA ALUNO DIRECIONADA AO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA MICHEL TEMER 

 

Saudações Presidente, 

 

 Venho por meio desta carta, expressar minha insatisfação para com o seu governo. 

Queria saber se a sensação de poder é completa, usufruindo dele com a certeza da 

insatisfação da população e também sabendo que chegou a ele sem uma votação 

democrática?! 

 Queria também ressaltar que o seu governo não me representa e que suas ideias e 

projetos para o Brasil são inaceitáveis. Espero que o senhor se situe e reveja seus conceitos, 

passar bem. 

 

Xxxxxx Xxxxxxx xx Xxxxx 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Neste trabalho, apresentamos e discursivizamos sobre um dos princípios de trabalho 

caros ao nosso subprojeto: o tratamento didático de objetos de ensino instanciados 

obrigatoriamente em exemplares de práticas de linguagem (gêneros textuais) autênticos, ou 

seja, que funcionam, existem e figuram diversos circuitos interlocutivos fora da escola. 

   A isso, somamos no e para o exercício dialógico e coletivo de elaboração de 

atividades didáticas, presentificadas em planos de aulas, um olhar intercultural do ensino de 

línguas no âmbito do subprojeto PIBID Letras Inglês, o que nos leva a repensar e, assim, 

reenquadrar o trabalho com a tradução, uma das ações de linguagem constitutivas e, portanto, 

naturais no e para o aprendizado de uma língua estrangeira.  

Para isso, sintetizamos aqui: i) algumas questões teóricas relativas à noção de gênero e 

o trabalho didático de uma perspectiva intercultural; ii) apresentamos partes do roteiro de 

trabalho com o plano de aula O gênero estampa em T-shirts desenvolvido para umas das 

mailto:allana-medeiros@live.com
mailto:nilolessa@hotmail.com
mailto:jackson_souza_costa@hotmail.com
mailto:fernanda.modl.uesb@gmail.com
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oficinas didáticas realizadas neste ano de 2016 e iii) fotos dos exemplares de estampas 

produzidos pelos alunos do 1º ano do Ensino Médio como atividade da oficina.  

 

 

METODOLOGIA 

 

 

A investida deste trabalho é de cunho qualitativo (FLICK, 2005) e elege a sala de aula 

como campo de pesquisa, lugar de iniciação à docência e intervenção didática (MODL; 

BIAVATI; SOUZA, 2012), foi, portanto, experienciando esse espaço institucional que 

comprovamos, por meio de observações de natureza etnográfica (ERICKSON,1973, 2006) 

semanais, a escassez de aulas de inglês vinculadas ao trabalho contextualizado da língua em 

práticas de linguagem: gêneros textuais autênticos.  

Desse modo, eleger como princípio o trabalho com gêneros representa um modo de 

afastarmo-nos de tematizações didáticas centradas em enunciados isolados, desvinculados de 

situações de interlocução reais e que, portanto, tomam o gênero apenas como pretexto para 

focalização em tratamento didático de questões de natureza puramente gramatical.  

Cada aposta de trabalho é, assim, fruto de um exercício teórico-metodológico de 

escolha de gêneros e elaboração de planos de aula, bem como atividades didáticas 

relacionados às temáticas interculturalidade e tradução. 

Sessões de orientação nos espaços de encontros formativos na Universidade com a 

professora-coordenadora do subprojeto leva(ra)m à tomada e retomada de posições didáticas 

planificadas, o que se faz sempre em consonância com os relatos dos bolsistas de ID da 

vivência de observação em campo. 

  A convivência de natureza etnográfica, portanto, tem sido responsável por balizar os 

objetos de ensino trabalhados em sala de aula pelos bolsistas PIBID. Durante todo o ano de 

2016, mais uma vez, acessamos representações dos alunos da educação básica acerca da 

disciplina Língua Inglesa no currículo escolar e a importância do lugar dos objetos de ensino 

dessa disciplina a eles apresentados.  

Tudo isso, desse modo, parametrizou metodologicamente o que aqui apresentamos, 

bem como o olhar que aqui lançamos para o trabalho com a interculturalidade, gêneros 

textuais e a tradução em salas de aula.       

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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O gênero é uma prática de linguagem relativamente estável (Bakthin,1999) e um 

instrumento semiótico (Dolz; Schneuwly, 2004) a partir do qual os sujeitos agem e reagem 

em sociedade.  

Segundo Barroso (2011, p. 138-139), gêneros são ações de linguagem que expressam 

intenções comunicativas a partir de experiências (inter e intra)subjetivas, bem como formas de 

organização da língua(gem) que estão vinculadas às esferas sociais de comunicação humana.  

Considerar tudo isso tem possibilitado um trabalho mais dinâmico e interativo, pois 

orienta-nos a levar em conta o fato de que o uso da língua ocorre por meio de práticas sociais 

organizadas e parametrizadas estrutural e intencionalmente em gêneros socialmente 

reconhecidos que marcam a ordem do simbólico nas/das interações humanas.  

Ao inserirmos a diversidade de gêneros nas práticas didáticas, como o temos feito, 

colocamos o aluno em um contato sistematizado (por ser didatizado e planificado, a partir de 

certos objetivos) com gêneros textuais que são produzidos fora da escola, em diferentes áreas 

de conhecimento. O que contribui para que ele reconheça particularidades de práticas de 

linguagem diversas e se prepare para se posicionar socialmente de modo sempre mais 

competente e consciente de (d)efeitos enunciativos decorrentes do uso da linguagem. 

Além disso, ao explorar a diversidade textual em contextos didáticos, o bolsista PIBID 

busca uma aproximação do aluno às situações originais de produção dos textos não escolares, 

como situações de interpretação e produção de textos diversos vinculados a diferentes 

semioses.  

Marcuschi (2002, p. 21) entende a noção de gênero textual como forma de ação social 

e não apenas como entidade linguística formalmente construída. Com base nessa definição, 

devemos considerar que gênero são construções sociais que podem se materializar de modo 

escrito, oral, verbo-visual.  

Reconhecemos que os gêneros textuais, como objeto de ensino, são de suma 

importância para explorar aspectos como pertença social e mesmo criatividade dos alunos, 

pois possibilitam uma abstração importante daquilo que subjaz, sustenta e organiza a 

convivência humana: o uso da linguagem. O contato com textos, organizados a partir de 

diferentes estruturas linguísticas e que se servem a distintos propósitos interacionais, 

proporciona a ampliação das fronteiras perceptivas dos alunos do enlace sujeito, linguagem e 

sociedade.   

Apostamos, assim, que a descoberta, pelos alunos da educação básica, de que as 

mesmas práticas de linguagem que existem na língua materna existem no inglês, ou seja, que 

os gêneros parametrizam o agir humano pode funcionar como mais um estímulo para o gosto 



82 
 

pela aprendizagem de uma língua estrangeira. Daí a necessidade de pensarmos o ensino de 

línguas de uma perspectiva intercultural. 

Santos (2004, p. 154) define intercultural como: 

[...] ação integradora capaz de suscitar comportamentos e atitudes 

comprometidas com princípios orientados para o respeito ao outro, às 

diferenças, à diversidade cultural que caracteriza todo o processo de 

ensino/aprendizagem de línguas, seja ele de línguas ou de qualquer outro 

conteúdo escolar. É o esforço para a promoção da interação, da integração e 

cooperação entre os indivíduos de diferentes mundos culturais. 

Uma visão (inter)cultural de ensino envolve considerar que professor e alunos são 

agentes atuantes nas e das práticas de linguagem em sala de aula e também fora dela. São 

múltiplos os olhares de diferentes sujeitos a interagir, que compartilham informações, 

habilidades e mesmo conhecimentos peculiares que possibilitam interação e ação na língua 

alvo.   

Nessa perspectiva da prática de ensino inter e multicultural, princípios como aceitar as 

diferenças e propor diálogos sobre e a partir de representações sociais (acerca, por exemplo, 

do inglês e de (ausências de) motivações para aprender essa língua estrangeira) é crucial ao 

ensinar e aprender a partir de gêneros textuais.  

Nessa direção, temos apostado que devemos estar preparados para dialogar sobre e a 

partir de questões interculturais e não, simplesmente, compartilhar regras sociais de uso e 

regularidades de um sistema linguístico, o que certamente é não apenas importante, mas 

também difícil de se fazer, tendo em vista a complexidade do objeto.  

Ao elaborarmos planos de aulas centrados em exemplares de gêneros textuais 

diversos, temos tido sempre a preocupação de lidar com representações e conhecimentos 

prévios dos grupos/turmas presentificados nas ações de trabalho que visam levar à 

desobvialização do trabalho de tradução e interpretação, como registram as anotações de 

trabalho abaixo, que figuram um roteiro de organização do agir dos bolsistas ID no trabalho 

com um dos planos de aula trabalhados no ano de 2016 no formato de oficina didática. 

 Além de planos de aula, temos apostado no desenvolvimento de roteiros de trabalho 

que ajudem os bolsistas ID a melhor visualizarem o trabalho planificado e, assim, a organizar 

o seu agir em sala de aula. É, portanto, justamente esse roteiro que apresentamos na 

sequência.  

No roteiro, como se poderá constatar, lemos a preocupação de nosso grupo em lidar 

com as especificidades do gênero estampa a partir de uma tematização que leve em conta o 
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intercultural, presentificado em uma discussão que considera o gênero e as sutilezas 

discursivas desse em exemplares em português ou inglês.    

 

Roteiro da oficina didática: Gênero textual estampa em T-shirts  

Warm-up 

Começamos hoje a trabalhar com um certo uso da língua, seja materna ou estrangeira, bastante 

interessante: as estampas. Talvez você não tenha ainda parado para dar a devida atenção a esse uso. 

Será mesmo?! Let’s see... 

  

 
 

(Cada um de nós, bolsistas, deverá levar/vestir uma camiseta com alguma estampa que nos seja 

significativa para exibir na sala) 

 

(Deveremos desenhar no quadro um modelo de T-shirt ou pedir que algum(a) aluno(a) o 

desenhe. Em seguida, devemos desenvolver toda a atividade oralmente e com o uso do recurso 

do quadro. Como sempre, será preciso levar pincéis e apagador para a sala de aula)  

 

What is that?  

 That’s a T-shirt!  ((Nesse ponto, devemos comentar/ fazer uma discussão oral com a turma)) 

 

 Elaboremos uma explicação sobre uma possível origem do nome T-shirt! Let’s work! 

((Provavelmente, o formato de T da T-shirt-  Podemos iniciar a discussão oral com a turma ou solicitar 

que eles, em 3 minutos, formulem uma hipótese para o nome T-shirt)) 

 

 Que prática discursiva encontramos nas T-shirts?  

 ((Uma estampa- Vamos promover uma discussão com a turma sobre os usos sociais das estampas, 

bem como sua funcionalidade em termo de prática discursiva e estética)) 

 

Let’s talk about you! 

(De forma oral, promover uma discussão acerca do uso de estampas em inglês) 

 

 Você tem alguma camiseta com escrito/estampa em inglês? O que está escrito? 

 Qual critério você usou para comprar? Caso você não tenha, você compraria?  

 Qual critério usaria para comprar?  

 

Did you know? 

 O modo como vestimos também aponta para nossa identidade. Você consegue explicar? Como? 

Try! 

 

(Promoveremos uma discussão sobre o trabalho com estampa e aproveitaremos para discutir a 

polêmica com estampas da Marisa. Antes de falarmos sobre a polêmica envolvendo o grave erro 

de grafia, perguntaremos se os alunos usariam a t-shirt e pediremos que eles expliquem o porquê 

usariam)  

LOOK 

Um modelo de camiseta disponível na loja online vinha com o seguinte enunciado estampado em 

dourado:  
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“Great rapers tonight”.  

Em português, o enunciado significa nada menos que “Grandes estupradores esta noite”. 

Ao que parece, trata-se de um erro de grafia. Bastaria dobrar o “p” para que a palavra 

“estuprador” virasse rappers – artistas da cena musical do rap, bastante popular entre o público 

juvenil. 

As peças, destinadas ao público juvenil, eram vendidas por R$ 26,90, mas o prejuízo para a imagem 

da marca certamente será maior. A empresa informa que "determinou a retirada imediata de todas as 

peças das lojas da marca". Segundo o comunicado divulgado pela empresa, "os clientes que 

adquiriram a peça podem se dirigir a qualquer uma de nossas lojas com a camiseta, independente do 

seu estado, para devolução do valor ou troca por outro produto". A empresa não informa quantas 

camisetas foram feitas nem qual destino será dado ao estoque. 

 

Leia mais:   

http://www.portallformosa.com/news/lojas-marisa-erra-grafia-em-camiseta-e-causa-pol%c3%aamica/ 

(Após a leitura/publicização da notícia do erro de grafia cometido, levando em conta que não era 

a ideia de sentido pretendida, perguntaremos se os alunos ainda usariam a t-shirt com o dizer 

que acabamos de reanalisar) 

 

Now, try to explain: 

 Por que existem as estampas?  Para que elas podem servir? 

 (As estampas são um tipo de ornamentos de roupas e servem normalmente para deixá-las mais 

estilosas, bem como para realçar os gostos/identidades de quem as usa.  Podemos pedir 

exemplos, e podemos usar a estampas e cores de quem gosta de rock, por exemplo, para discutir 

com a turma)  

 

 O que as estampas em T-shirts podem dizer ou dizem sobre quem as usa? 

 ((Normalmente, quem escolhe certa estampa a escolhe porque se identifica com ela, isto é, 

porque gosta da parte visual, do estilo mesmo, ou também porque a estampa é significativa para 

o sujeito, diz muito sobre quem ele é, sobre o que gosta, ou até mesmo sobre quem gostaria de 

ser)) 

 

 Qual é a diferença entre usar uma T-shirt com dizeres em português e inglês?   

 (Podemos considerar aqui, a questão da interação com o público mais amplo, em termos do 

leitor, quando a estampa é em inglês, a interpretação é bem mais restrita do que quando seus 

dizeres estão registrados em português. De que modo isso pode significar e se articular a 

questões de estilo de quem usa, bem como a questão de prestígio que muitos sujeitos atribuem à 

língua estrangeira e tudo que é dela proveniente, sobretudo da cultura norte- americana e 

britânica?) 

 

Enlarge your vocabulary with fashion... 

Baby-look; shorts; top; body; cropped ; peep toe; sneakers 

(Deveremos ser capazes de explicar a que se referem as palavras acima. Por isso, precisamos nos 

preparar!) 

O texto apresentado abaixo se materializa numa prática linguística sobre a qual já conversamos: a 

estampa. 

http://www.portallformosa.com/news/lojas-marisa-erra-grafia-em-camiseta-e-causa-pol%c3%aamica/?utm_source=copy&utm_medium=paste&utm_campaign=copypaste&utm_content=http%3A%2F%2Fwww.portallformosa.com%2Fnews%2Flojas-marisa-erra-grafia-em-camiseta-e-causa-pol%25c3%25aamica%2F
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Let’s translate it together! 

((Nesse momento, vamos nos atentar aos diferentes usos/contextos em que as marcas linguísticas, que 

integram a estampa da camisa, podem ocorrer. A ideia é fornecer pistas para que os alunos cheguem 

sozinhos à leitura/tradução do dizer da T-shirt)). 

 

- You know – Você sabe/Você entende/ Você saca 

Normalmente, enunciado como “Do you know...?” em perguntas didáticas.  

Ex: Do you know how to say chapéu in English?  

 

- What – O quê?/ Como?/Ahn?  

Usado para um pedido de esclarecimento, pedido para repetir algo, utilizado quando não se 

ouve/entende o que foi dito.  

 

- That sounds like X to me – isso soa/parece para mim  

(Realizar situações de uso desse enunciado próprios da sala de aula. Por exemplo: Imaginar uma 

situação em que um aluno esteja dormindo. Nesse caso, poderia ser ditto That sounds like preguiça 

((laziness)) to me/ That sounds like desinteresse ((lack of interest, selflessness)) to me. É necessário 

que se faça o uso de palavras em português (preguiça, desinteresse,) para que os alunos possam fazer 

inferências. Mas é sempre bom contribuir para ampliação de vocabulário).  

 

- Not my problem – Não é problema meu  

(Atentar à redução do uso: That’s not my problem. Discutir a questão da interculturalidade a 

partir da polidez enunciativa. Demonstrar entonações diferentes para suavizar ou agravar a 

seriedade do que se diz) 

 

 O que faz o texto da T-shirt que estamos traduzindo juntos especial?  Ele poderia ser usado em várias 

situações? (Atentar para a subjetividade da linguagem. O that, sendo um dêitico, tem como função 

apontar para o contexto situacional, isto é, que se assinalem as marcas da enunciação: o locutor (my), 

o interlocutor (quem lê). Essas marcas linguísticas apontam para isso: a abertura para a interação com 

o outro, pois quem pergunta pode, ou não, receber uma resposta. E de tipo essas respostas podem ser? 

Levar a discussão para o grupo) 

 

That’s your turn... O que diz a t-shirt? Você a usaria? Why or why not?  
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(Agora é a vez de lacunarmos algumas palavras das T-shirts acima e pedir que os alunos as 

substituam por outras. Como trocar hungry por: pretty bad, depressed, angry, sad, sleepy, 

starving etc; nope por: hope, bullshit, sadness, pessimism etc; like por: love, hate, want, desire, 

follow, dislike, adore, see, hear, leave etc) 

 A roupa é uma convenção social (social convention) que também carrega um traço identitário 

(identity sign) de um grupo ou de um sujeito. Levando em conta tal afirmação e fazendo uma análise 

das suas “escolhas” de vestuário, o conjunto estampa e modelo (conjunto estilístico da roupa) 

apresentado desperta em você alguma percepção? Sensação? Make yourself clear. Try to explain as 

much as you can. 

(Nesse ponto, retornamos ao enunciado que inicia a questão e tentaremos empreender junto com 

os alunos construções de sentido acerca dos exemplares peça de vestuário T-shirt e dos dizeres 

nela contidos. Por que os dizeres nas/das T-shirts? O que eles sentem ao se deparar com essa 

escolha de modelo de camisa? Vamos nos atentar para a importância do registro escrito da 

discussão coletiva, registro esse que deve ser individual e acrescido das subjetividades de cada 

um.) 

(Vamos nos atentar também para a praticidade da peça de roupa (conduzir a discussão para que 

os alunos cheguem a essa conclusão), da origem estadunidense e do sujeito que faz a escolha do 

uso das t-shirts. “Time is Money”, a vida corre, a farda dos alunos!) 

Now it’s your turn to be creative! Junte-se a um colega e proponham uma estampa significativa e na 

língua inglesa. Deixe a criatividade rolar solta e preparem-se para explicar o(s) efeito(s) de sentido 

pretendido(s). 

(O enunciado fala por si só, mas se porventura surgir alguma dúvida, pediremos que alguém que 

entendeu a proposta de criação explique da forma mais simples possível, precisamos ficar 

atentos para eventuais correções/inserções ao final da fala)  

(Explicar sobre o concurso para escolher a proposta de estampa mais criativa (colorida, 

inteligente, engraçada) como a representante da turma no concurso maior entre as turmas cujo 

PIBID age, votação essa que será feita por toda escola com uma urna que ficará situada próxima 

ao local onde as estampas ficarão expostas) 

(Pensaremos em algum prêmio para a turma vencedora e outra para o grupo de alunos que 

propuseram a estampa, podendo até ser a estampa materializada numa t-shirt) 

 O bolsista poderá utilizar de materiais diversos: Glossário, dicionário, celular 

online e offline. 

A oficina didática, que o roteiro registra, foi muito bem aceita nas 7 turmas de 1º ano 

do ensino médio em que foi realizada. Os bolsistas, pouco a pouco, foram conquistando a 

atenção e o engajamento dos alunos, o que acreditamos ser resultado de uma interação 
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didática organizada para a socialização de pontos de vista, por meio da abertura para acessar e 

ouvir a perspectiva dos alunos acerca do gênero e seus usos em suas realidades pessoais.  

A isso soma-se o fato de a estampa ser um gênero textual, cujo uso é muitas vezes, 

automatizado e negligenciado em nossos dia a dia interacionais. Quanto ao material 

linguístico/linguageiro, as estampas têm como característica serem compostas apenas pelo 

verbal (nesse caso enunciados curtos), pelo imagético (ilustrações, fotos de pessoas ou 

paisagens) ou pelo verbo-visual. Tudo, portanto, que está no mundo e que perfaz o nosso estar 

e agir humanos pode ser objeto de didatização. É nessa direção de desautomatizar práticas 

do/no cotidiano que temos trabalhado e investido.    

O trabalho bem sucedido de confecções de estampas em inglês também se deixou 

entrever nas produções finais dos alunos que, antes de serem transpostas para o tecido, foram 

objeto de trabalho de análise textual (considerando forma/escolhas lexicais e intenções de 

uso) na dialogia bolsista ID e aluno da educação básica. Vejamos, assim, alguns exemplares 

produzidos.  

Exemplares de T-shirts produzidos pelos alunos em oficina didática 

 

Exemplo 1 -Estampa com dizer organizado em frente e verso realizada em papel cujo formato do 

recorte imita T-shirt 
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Exemplo 2 -Estampa com dizer organizado em T-shirt (originalmente sem estampa) reaproveitada 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O nosso trabalho didático instanciado em gêneros tem contribuído para a 

ressignificação da disciplina inglês nas 7 turmas de 1º ano do Ensino Médio com as quais 

trabalhamos na escola campo de iniciação à docência no ano de 2016. Tal ressignificação, 

segundo nossa percepção, está fundamentalmente alicerçada em uma ampliação da percepção 

do enlace homem, língua e sociedade. O que certamente baliza o lugar dos gêneros, práticas 

de linguagem sedimentadas e reconhecidas socialmente, na organização da vida humana. É 

justamente isso que perseguimos a cada oficina didática elaborada coletivamente.  

Para cada gênero textual e exemplar de texto escolhidos para didatização, levamos em 

conta potencialidades interculturais, intertextuais e interdiscursivas que todo texto atualiza de 

modo a construir uma atmosfera sociointeracional, como o quer e define os PCN (1998), 

adequada para o desenvolvimento cognitivo dos alunos, via convivência intersubjetiva. Além 

disso, o trabalho com gêneros permite a abordagem contextualizada de estruturas linguísticas, 

bem como oferece temáticas variadas para o exercício da reflexão, por meio da interpretação e 

produção textual. 

A Língua Inglesa precisa ser uma disciplina vista com a mesma importância que as 

outras disciplinas e, por isso, a cada dia, como bolsistas PIBID, lutamos para que isso 

aconteça, seja com planos de aula que didatizem o conhecimento linguístico de forma lúdica, 

seja com maiores cobranças dos alunos relativas ao engajamento e compromisso deles em 

situações de interação conosco. 
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Nosso agir em sala de aula tem esclarecido a importância dos gestos de transposição 

didática articulados ao trabalho com gêneros para o ensino de línguas, quando, por exemplo, 

se defende uma aula interativa que leve em conta a memória discursiva, o olhar 

contextualizado para a língua estrangeira e as necessidades de se trabalhar interculturalmente 

(MOTA, 2004) com e a partir do texto, o que nos possibilitou listar algumas das variáveis que 

levam à escolarização dos gêneros e mesmo subutilização desses sem se considerar sua 

circulação social. 

Atividades didáticas que se voltem para o (inter)cultural precisam atestar que o uso 

que fazemos de uma língua, seja ela materna ou estrangeira, é orientada por propósitos 

enunciativos,  certos modos de enquadrar a realidade e que tudo isso se deixa ver e entrever 

no texto que lemos, ouvimos, assistimos ou escrevemos.  

Nosso trabalho no interior do subprojeto Letras Inglês tem perseguido uma busca por 

agregar cada vez mais significado às tarefas escolares, por meio de textos autênticos, o que 

acreditamos ser um bom começo na contribuição para ressiginificação das aulas de inglês.  

Nossas pesquisas, vinculadas a gestos de transposições didáticas fundamentadas em 

gêneros, têm apontado como questão central que ganhos com o trabalho do gênero ocorrem:  

1) na didatização de uma prática de linguagem, ou seja, de um gênero que consumimos fora 

da sala de aula muito passivamente e sobre o qual, muitas vezes, nem paramos para pensar, 

daí se tomar o texto como objeto de estudo em sala de aula e 

 2) no aprender línguas, no nosso caso o inglês, de modo contextualizado, e ainda por meio de 

textos autênticos, que de fato circulam fora da sala de aula, nos países que têm o inglês como 

língua materna e que estão disponíveis nessa aldeia global em que vivemos para acesso, 

leitura/interpretação, desde que nos arrisquemos a isso. Esses textos estão aí produzindo 

efeitos de sentido e despertando reações.  

“Se nascemos para nos comunicar e se é no curso de uma vida que aprendemos a ser 

sujeitos de linguagem, a sala de aula é um contexto dialógico ímpar na vida daqueles que lá 

participam” (COELHO, 2011, p. 24), é preciso, portanto, reconhecermos que faz parte desse 

aprender a ser sujeito da palavra o reconhecimento, a percepção, a desobvialização e a 

sistematização de diversos gêneros textuais.   
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INTRODUÇÃO 

 

Estudar a atenção e/ou a falta dela requer a escolha de princípios teóricos para 

compreender o fenômeno.  Na atualidade, atenção suscita muitas questões e essas remetem a 

diferentes facetas a realçar aspectos biológicos, fisiológicos, psicológicos e culturais. No 

entanto, a perspectiva que pretendemos adotar, neste trabalho, relaciona-se a estudos recentes 

que compreendem a atenção enquanto fenômeno histórico cultural (CRARY, 1999; COREA 

& LEWKOWIZ, 2005; KASTRUP, 2004; DE-NARDIN, SORDI, 2007; CALIMAN, 2009) 

discutindo impactos da atenção/desatenção no processo de ensino/aprendizagem no espaço 

institucional de sala de aula (KASTRUP, 2004; NARDIN, SORDI, 2007; GUARESI 2014; 

COELHO, 2011; SADE, 2011; GARCEZ, 2006). Isso considerando a relevância desse objeto, 

assim como a necessidade de sistematizá-lo.   

Como afirma Kastrup (2004), os problemas relacionados à atenção vêm ganhando 

notoriedade nos contextos atuais. São grandes as dificuldades que os sujeitos estão 

encontrando para conseguirem manter a concentração diante de suas atividades escolares ou 

até mesmo de certas situações cotidianas. Segundo a autora, quando é discutido o tema da 

atenção, o aspecto que se sobressai de imediato é a dispersão, isto é, “a mudança constante do 

mailto:palomasilva1923@gmail.com
mailto:fernanda.modl.uesb@gmail.com
mailto:jackson_souza_costa@hotmail.com
mailto:manu_maartins@outlook.com
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foco de atenção“ (KASTRUP, 2004, p. 7). Desse modo, sistematizar esse fenômeno para criar 

estratégias que possibilitem que os sujeitos aprendam a lidar com essa questão, faz-se 

relevante. 

Assim sendo, tencionamos, neste trabalho, mapear indícios dos lugares da atenção e 

desatenção, bem como de modos em que elas se manifestam no interior de reuniões de 

formação do grupo PIBID (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência), com 

vistas a compreender melhor como esse fenômeno manifesta-se dentro desse espaço de 

formação do subprojeto Letras Inglês. 

 

METODOLOGIA  

 

 

A abordagem da pesquisa de que este trabalho é resultado notabiliza-se pela assunção 

de certos princípios etnográficos. As observações transcorreram, ao longo do 2º semestre do 

ano letivo de 2016, no espaço formativo das reuniões de 4ª feira do subprojeto Letras Inglês.  

Sobre os instrumentos de pesquisa, responsáveis pela geração de informações, estão a 

observação em locus, o registro em diário de campo e o trabalho com o instrumento 

questionário discursivo. Tais instrumentos possibilitaram-nos inventariar uma série de 

minúcias, detalhes, sinais e vestígios do cotidiano daquele espaço interacional de formação, 

além das ações e reações dos alunos bolsistas em dialogia com o professor-coordenador e 

professor-supervisor, que deixaram entrever representações do grupo sobre questões 

vinculadas à atenção, desatenção e engajamento interacional.  

  Neste trabalho, analisamos a posição de dois bolsistas ID materializadas em resposta 

a um questionário discursivo, abaixo, registrado. 

 As questões foram apresentadas pela Professora-Coordenadora aos bolsistas ID com o 

objetivo de suscitar discussões no Grupo relativas à compreensão de um fenômeno tão caro 

(por ser, ao mesmo tempo, basilar\antigo e contemporâneo) para a educação em qualquer de 

suas instâncias. A grande motivação é, portanto, a de avançarmos coletivamente para a uma 

sensibilização, via exercício de autoanálise e alter análise de questões interacionais 

importantes que perfazem o trabalho do professor e o agir de aluno em sala de aula.   

                                 Quadro 1: Questionário discursivo 

1. O que você tem a dizer acerca do seu engajamento nas reuniões do PIBID das quartas-feiras? 

2. Como você acredita que sinaliza estar ou não engajado? 

3. Você já vivenciou alguma situação de constrangimento frente a lapsos de atenção no interior do PIBID?  
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4. E quanto à atenção e a desatenção dos seus alunos na escola campo de iniciação à docência, o que você 

tem a dizer?  

 

Quadro 2: Traços relativos ao perfil identitário auto declarado pelos bolsistas ID 1 e 2 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para o desenvolvimento de nosso estudo alguns conceitos como: Agenciamento da 

interação, palavra, atenção e desatenção são de extrema relevância.                                         

Falando sobre o conceito de interação, Bakhtin (1999) o define como atividade 

constitutiva da condição humana. Isso porque “a interação é desde sempre uma relação que 

nos obriga a responder à face (à exterioridade do outro): antes e para além de ser objetificada, 

a inter-relação é, portanto, vivida”. (FARACO, 2005, p. 219).  

 A interação pode, ainda, configurar-se tanto como interação falada, verbalizada, 

quanto silenciosa (COELHO, 2011; LAPLANE, 2000; MORATO, 2001; MONTEIRO, 

2012). Esse segundo aspecto do (inter)agir ou de não interagir é  definido por Morato (2001, 

p. 291) como “um tipo particular de interação” e também como veiculador de sentidos”. O 

silêncio é um ato de linguagem que deve, pois, ser percebido e gerenciado de modo a 

promover uma distribuição da atenção (MERRIT, 1982) focalizando todos os sujeitos do 

Informações  Bolsista ID 1 Bolsista ID 2 

Sexo   Masculino Feminino  

 Idade 27 anos                19 anos                        

Identidade de gênero Fluido Hetero  

Semestre que está matriculado na 

graduação em Letras 

6º semestre 

 

4º semestre 

 

Tempo como bolsista PIBID do 

subprojeto Letras Inglês 

3 anos 

 

4 meses 

 

Observações em campo Sujeito bastante politizado, 

posiciona-se pontualmente, mas 

sempre sendo bastante incisivo 

em relação a certos temas que 

dizem respeito às suas convicções 

como o da necessidade de “pensar 

out of the box” considerando, no 

planejamento, questões relativas à 

identidade(s), criatividade e 

globalização. 

Sujeito CDF, bastante engajado. 

Posiciona-se com muito 

entusiasmo e encantamento com 

relação à docência, realiza 

anotações escritas durante toda a 

reunião. 
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processo, visto que “quando alguém fala, alguém cala, alguma coisa é silenciada. Onde há 

linguagem, há também silêncio” (LAPLANE,2000, p. 66).  

 Outro conceito que precisa ser entendido por ser de grande valia para nossa discussão 

é o de palavra, isso tendo em vista que esse conceito está intrinsecamente ligado ao de 

interação, uma vez que a palavra é um dos instrumentos para que haja efetivação da interação: 

toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de que 

procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela 

constitui justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda 

palavra serve de expressão a um em relação ao outro. Através da palavra, 

defino-me em relação ao outro, isto é, em última análise, em relação à 

coletividade. A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os 

outros. Se ela se apoia sobre mim numa extremidade, na outra apoia-se sobre 

o meu interlocutor. A palavra é o território comum do locutor e do 

interlocutor. (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2006, p.115) 

 

 A palavra é, pois, um instrumento que permite ao sujeito efetivar suas atuações tanto 

nos espaços sociais como também fora deles (COELHO, 2011). Já que  

ao intercambiar a palavra, os sujeitos aprendem a participar de contextos 

dialógicos diversificados, o que fazem (re)construindo identidades em uma 

rede de relações sociais e pessoais que se efetivam, preponderantemente, em 

torno da palavra (COELHO, 2011, p. 54).  

Nessa direção, destacamos problemas relacionados à (des)atenção que vêm ganhando 

notoriedade nos contextos atuais. Há na sociedade contemporânea um excesso de informação 

e uma velocidade acelerada que convocam-nos a uma mudança constante do foco da atenção, 

em função dos apelos que se multiplicam sem cessar (KASTRUP, 2004, p. 7). Assim, os 

sujeitos não experimentam a experiência no sentido teorizado por Larrosa (2002, p. 21), 

enquanto o “que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca”.  

   Estudos mais recentes (CRARY, 1999; COREA;LEWKOWIZ, 2005; KASTRUP, 

2004) apontam para o fato de que os modos como ouvimos, olhamos ou nos concentramos em 

qualquer coisa têm um caráter profundamente histórico. Entende-se que nossa maneira de 

estarmos atentos “não é ditada pela biologia ou por algum fenômeno imediato, mas é mediada 

por nossas experiências de vivências num determinado contexto histórico-cultural que 

caracterizam nossa forma de atenção ao mundo e a nós mesmos” (KASTRUP, 2007, p. 100). 

Assim sendo, faz-se necessário trabalhar na compreensão desse fenômeno cada dia mais 

presente em nosso cotidiano.  

 Desse modo, um olhar mais cuidadoso para o processo de mostras de (des)atenção de 

professores em formação/Bolsistas ID faz-se necessário, considerando, pois, que atenção é 

também uma habilidade e, portanto, pode ser (re)trabalhada e aprimorada. 
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 Compreender, assim, questões relacionadas à atenção ou à desatenção interessam de 

perto a todo e qualquer espaço de formação profissional do professor. Nas reuniões de 4ª 

feira, em momentos de publicização das vivências na Escola-parceira campo de iniciação à 

docência, por vezes, bolsistas ID focalizam dificuldades na interação didática que se 

justificam na concorrência de inúmeros focos de atenção ao que é por eles tematizado na 

interação principal. No entanto, muitas vezes, posições dos bolsistas ID, nas reuniões matinais 

de 4ª feira,  mostram-se extremamente próximas ao que é por eles relatado sobre os alunos da 

educação básica.  A professora-coordenadora, nessa medida, tem constantemente advertido o 

grupo quanto à necessidade de se autoanalisarem e avaliarem, afinal o fenômeno da 

(des)atenção tem explicações socioculturais e cognitivas que muito nos dizem sobre 

engajamento e acerca de ser sujeito de linguagem.      

Antes de passarmos às posições dos sujeitos e a análise por nós realizada. Trazemos as 

generalizações da percepção da mestranda, a partir das observações e das notas feitas em 

diário de campo. O trabalho com esses instrumentos permitiram algumas generalizações 

acerca do Grupo, tais como: 

i. Durante a reunião, 80% do grupo usa o celular de modo extremamente contínuo e 20% 

não usa o aparelho, deixando-o guardado durante toda a reunião;  

ii. A professora coordenadora reivindica/reitera a atenção durante suas falas. Ela usa 

estratégias interacionais para manter o foco da atenção como, por exemplo, pedir que 

os sujeitos façam resumos para determinado(a) colega que chegou atrasado(a) na 

reunião; 

iii. Do total do grupo, de modo automotivado, 50% dos bolsistas ID fazem anotações 

contínuas do que está em tematização na reunião, 40% do grupo faz anotações 

esporádicas e 10% só anota quando solicitado pela coordenadora.  

Essa primeira tentativa de compreender a dinâmica do grupo revelou questões 

importantes, principalmente no que tange ao uso dos aparelhos eletrônicos que, em muitas 

situações narradas pelos próprios bolsistas, são considerados, na escola campo da docência, 

instrumentos que “roubam a atenção” de seus alunos. Outro aspecto, diz respeito ao 

agenciamento de anotações como estratégia que corrobora para a manutenção do foco de 

atenção e engajamento.  

Quanto aos dados decorrentes do tratamento discursivo das respostas ao questionário, 

eles desvelam aspectos interessantes sobre as posições discursivas e a identidade interacional 

de cada sujeito. Por isso, faremos uma análise discursiva de algumas questões que julgamos 

mais explícitas nas posições dos sujeitos.  
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A primeira questão analisada foi: O que você tem a dizer acerca do seu 

engajamento nas nossas reuniões do PIBID das quartas-feiras?  

Bolsista ID 1 

“ Gosto de participar sempre, sou do tipo que quer ter um dedinho em tudo, mas um dedinho do 

bem. Afinal, esse é o nosso papel enquanto pesquisadores/professores em formação, se engajar para 

tentar conceber uma educação mais humana, que pense nos diferentes tipos de inteligência e que 

forme cidadãos do bem, pois como bem sabemos, “a sala de aula é um microcosmo da sociedade”. 

Chamamos a atenção, nessa resposta, para os verbos: gostar e participar. O Bolsista ID 

1 (doravante B ID 1) caracteriza seu engajamento com o verbo gostar e usa como sinônimo de 

engajamento o verbo participar, assim sendo para B ID 1 participar e engajar são conceitos 

equivalentes. B ID 1 usa também o advérbio sempre para intensificar o que já havia dito. Na 

sua fala, B ID 1 ainda ressalta que “ é do tipo que”, nessa afirmação, deixa pressuposto que 

existem outros tipos de sujeitos e participações, já que ele se define como o tipo tal.  Em sua 

próxima afirmação, temos outro pressuposto: o de que existe um dedinho que não seja do 

bem, isto é, o sujeito afirma que nem todas as participações são para contribuir com o grupo, 

por isso, há o pressuposto de algo negativo – um dedinho do mal. Ainda nessa posição, temos 

impresso algo acerca da identidade do sujeito em participação, já que ele ressalta a 

intensidade de sua participação, um dedinho, um pouquinho.  

Nas falas de B ID 1, ele deixa entrever uma posição interessante sobre o que seja se 

engajar. B ID 1 diz “se engajar para tentar conceber uma educação mais humana, que pense 

nos diferentes tipos de inteligência e que forme cidadãos do bem, pois como bem sabemos, “a 

sala de aula é um microcosmo da sociedade”. A expressão em negrito alude ao fato de que, 

para ele, se engajar é participar de um grupo maior, ou seja, não há como engajar-se só. A 

perspectiva do que seja a educação ou o papel do educador também está impressa na questão, 

já que o sujeito salienta o papel mais humanizador que deve ser promovido pela ação docente, 

assim fica claro que a educação ainda não está humanizadora o suficiente e é necessário um 

trabalho direcionado a essa questão.    

Já o sujeito 2 (B ID 2) responde à mesma questão da seguinte maneira:  
 

Bolsista ID 2 

“Nas quartas-feiras de Pibid, meu engajamento é total, pois como bolsista Pibid enxergo a 

importância dessa organização de plano de aula, discussão sobre o que deu certo do plano o que não 

deu, e isso é de extrema necessidade para fazer um bom trabalho na escola. É tocante o 

companheirismo estabelecido entre os bolsistas Pibid nas reuniões, além das discussões sobre plano 

de aula, há sempre dicas de como mostrar para os alunos de  como o ambiente escolar (institucional) é 

feliz e construtivo. Então ao saber a importância das reuniões, mesmo eu estando as vezes cansada 
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por conta até mesmo da vida acadêmica, dos afazeres acadêmicos, eu me empenho a dar o meu melhor 

nas reuniões.” 

Primeiramente, B ID 2 começa afirmando ter um engajamento total, todavia, ao final 

de sua resposta, ela muda sua posição e, por meio do verbo empenhar, salienta que tenta dar 

conta de tudo e justifica possíveis lapsos de atenção e engajamento com o cansaço dos 

afazeres acadêmicos, assim para ela os fatores físicos, emocionais influenciam os modos de se 

engajar. 

 Outra questão importante a ser destacada é sua discursivização sobre o 

companheirismo estabelecido entre os sujeitos que fazem parte do grupo PIBID, assim como 

o B ID 1, o bolsista 2 deixa entrever que ser/estar engajado significa fazer parte de um todo, 

de um grupo.  Esse sujeito também difere do 1 ao descrever a escola como ambiente “feliz e 

construtivo”, à medida que o sujeito 1 conclama para que os sujeitos se unam para 

construírem uma educação mais humana, o sujeito 2 ressalta que a escola já é construtiva e 

feliz. Essas duas posições demostram o modo distinto como ambos veem o espaço 

institucional escolar. 

 Em resposta à questão:  E quanto à atenção e a desatenção dos seus alunos na 

escola campo de iniciação à docência, o que você tem a dizer?,  os posicionamentos desses 

sujeitos são os seguintes:  

 

Bolsista ID 1 

“Lidar com adolescentes logo cedo pela manhã não é fácil, sobretudo se for nos últimos horários nos 

quais eles geralmente ficam ansiosos com a ida para casa, mas aí é só ter jogo de cintura e os 

conquistar. Eu costumo usar a tática de falar em inglês sempre que a atenção é perdida, sempre dá 

certo. Adolescentes são curiosos e se você de repente começa a falar em outra língua, - o que deveria 

acontecer em todas as aulas, mas que infelizmente não acontece, pois estamos lidando com o ensino 

público e o PIBID costuma agir em escolas com baixo IDEB -, eles “apertam o botão da curiosidade” 

e não mais desligam Trazer outras formas de aprender também é válido, uma música, um filme, um 

clipe, os alunos são criativos, precisamos incentivar que eles voem, não tolher. Só um pouquinho a 

mais de esforço e você verá o quão lindo é um aluno ou aluna te perguntar, ao término da aula, qual 

livro de inglês ele/ela deveria comprar para aprofundar os estudos. É gratificante!!.” 

 

Primeiramente, o posicionamento de B ID 1 foi surpreendente, à medida que fugiu de 

nossas expectativas. Com uma questão dessa natureza é difícil não esperar reclamações 

advindas da prática docente, todavia o sujeito respondeu de modo bastante animador e 

engajado, trazendo o problema para si e mostrando quais estratégias são por ele utilizadas 

para livrar-se dessa questão.   

Na fala desse sujeito, também percebemos o quanto a atenção está associada a alguns 

fatores como: a aula logo cedo, ser no último horário, assim a busca de estratégias para driblar 
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essa questão se faz relevante, segundo o ponto de vista do bolsista ID. Mesmo reclamando 

para si as responsabilidades, o sujeito não deixa de ser crítico e fazer uma avaliação do 

sistema público de ensino. Vejamos a resposta à mesma questão de B ID 2:  

 

Bolsista ID 2 

“Com meus alunos, corriqueiramente percebo que acontecem lapsos de atenção, ou seja, de eu estar 

falando, apresentando o assunto e, depois quando pergunto a eles, eles demostram que o assunto não 

foi "guardado" na memória. Mas eu apresento novamente o assunto, quando preciso, proponho uma 

atividade com questões sobre o assunto e apresento para ser respondida, o que ajuda com processo de 

memorização. Quando percebo que mesmo com a retomada da explicação alguns alunos não 

conseguem "guardar a informação ", eu aproximo deste ou desta e (re)explico.”       

 

  Quanto ao posicionamento de B ID 2 é notável a sua convicção de que estar atento 

significa “guardar na memória” aquilo que está sendo tematizado em sua aula. Além disso, 

outra questão relevante e que se relaciona ao perfil do sujeito (baseado em suas vivências  e 

claro, sobretudo, na sua trajetória no curso de Letras e no PIBID) é a estratégia descrita pelo 

sujeito  para tematizar algo que não está sendo entendido/guardado, isso em alguma medida, 

demostra um pouco de inexperiência do sujeito em relação à docência, tendo em vista que a 

compreensão de um certo imediatismo da/na compreensão dos objetos de ensino em 

tematização, o que se associa a uma suposta crença de esse controle por parte do professor 

seja sempre possível. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

    Esse recorte de análise possibilitou-nos tematizar aspectos relativos à estruturação das 

reuniões do subprojeto Letras Inglês, tendo em vista, por exemplo, preocupações vinculadas a 

compreensão de uma questão como a (des)atenção tão cara à docência e ao agir na escola.  

   Os sujeitos portam-se/engajam-se diferentemente sendo, muitas vezes, tomados por 

distrações, mas tendo suas atenções chamadas de volta para a interação por intervenções do 

sujeito responsável pelo gerenciamento do evento de interação (a professora coordenadora). 

  Os dados foram-nos caros para acessarmos, nas posições dos sujeitos, indícios 

diversos relativos às suas compreensões não apenas concernentes à (des)atenção, mas também 

sobre i) o constituir-se/fazer-se/formar professor no exercício interacional e identitário do ser 
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bolsista PIBID; ii) as reunião de 4ª feira como espaço discursivo; iii) imagens de si e do outro 

com relação ao nosso grupo de trabalho e mesmo iv) representações do que seja a escola  para 

conseguirmos pensar à luz da discursividade suas posições, que são fruto das experiências do 

sujeito, de suas identidades. E é disso que precisamos para pensar o fenômeno da 

atenção/desatenção, que é tão recorrente nos espaços escolares.  

  O tratamento de posições como essa, por meio da retematização das respostas no 

Grupo, é, sem dúvida, a nosso ver, um aspecto basilar da preparação para a docência, 

exatamente porque o trabalho do professor contempla tanto i) o tratamento dos objetos de 

ensino e(m) gestos de transposição didática planificados; ii) operações didático-discursivas 

(MATENCIO, 2001) necessárias à tematização e referenciação desses objetos na interação 

didática e iii) representações sociais trazidas pelos bolsistas de iniciação à docência acerca do 

agir em sala de aula como professor, o que inclui as compreensões teórico-metodológicas 

sobre conceitos caros à sua profissionalização, como o agir de aluno e a atenção. 
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INTRODUÇÃO 

 

Entendemos que a sala de aula tradicional é um espaço interacional em que as relações 

interpessoais são marcadas por uma assimetria dos direitos de fala (MATENCIO, 2001) e que 

cabe ao professor o agenciamento da palavra (COELHO, 2011; MODL, 2015) nesse ambiente 

interacional.  

O silêncio é um mecanismo de significação fundamental e constitutivo da linguagem 

(ORLANDI, 1999), porque dizer é também romper com o silêncio. Desse modo, constituímo-

nos sujeitos fundamentalmente pelo que fazemos com a palavra (se a dizemos ou se não a 

dizemos, ou seja, se nos silenciamos!). Cabe lembrar que, na cultura ocidental, o silêncio, 

muitas vezes, é interpretado, por meio de traços como negatividade e passividade. Mas será 

que o mesmo vale para o silêncio na escola? 

O olhar para silêncios e silenciamentos leva-nos a “[...] correr o risco mesmo dos seus 

efeitos: o de não saber caminhar entre o dizer e o não-dizer.” (ORLANDI, 1997, p. 11). O 

modo como lemos “o correr os riscos dos efeitos do silêncio”, a que nos adverte Orlandi 

(1997), repousa no fato de que esses objetos de estudo apresentam facetas de um caráter não 

visível (legível), obscuro, não calculável, ou seja, imprevisível. Mas, por outro lado há, no 
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contexto escolar, a necessidade de uma organização interacional na e da qual é importante e 

inerente que haja silêncio.  Daí inclusive o agenciamento da palavra que Coelho (2011) 

propõe: 

 

por agenciamento da palavra, compreendo um conjunto de operações 

discursivas (tomada, manutenção, concessão, distribuição, cassação, 

endereçamento da palavra) que resultam tanto das posições psicofonatórias 

(falante e ouvinte) assumidas, quanto interacionais de professor e alunos. 

(COELHO, 2011, p. 18) 
 

 Reflexões como essas interessam de perto à formação do professor (inicial ou 

continuada) exatamente porque chamam a atenção para aspectos discursivos.  Modl, Ramos e 

Benevides (2015, p. 652-653) afirmam que: 

Na aula não é possível que todos falem ao mesmo tempo ou mesmo que 

todos falem em todos momentos da aula, o que acaba convocando-nos a 

flexibilizar a ideia de participação em sala de aula e, consequentemente, o 

lugar que atribuímos ao silêncio. O que estamos dizendo é que para o 

funcionamento da aula e, portanto, da interação didática, não poderíamos 

jamais reduzir a participação dos alunos à linguagem verbalizada e 

materializada em turnos de fala. Se assim o fizéssemos, alunos que não 

falam não existiriam discursivamente na aula e, portanto, não seriam 

considerados como parte da turma.  

Assim, as autoras provocam-nos porque chamam a nossa atenção para uma realidade 

conversacional da sala de aula: há alunos que estão sempre em silêncio em sala de aula e 

como ler/interpretar esse silêncio na dinâmica das trocas interacionais com tantos outros 

alunos? Será que o aluno em silêncio está participando? Como o professor pode se 

aproximar/interagir com o silêncio desse aluno? Quais são os diferentes significados para o 

silêncio em sala de aula? 

São perguntas como essas que nos interessam muito de perto e com as quais temos 

lidado nas reuniões de formação do subprojeto Letras Inglês, sobretudo em momentos em que 

são relatadas vivências em campo, seja nos momentos como observadores da prática da 

professora supervisora ou como nos momentos de automonitoramento de nosso trabalho nas 

monitorias didáticas. São, portanto, perguntas como essas que balizam nossos resultados 

parciais e prospectam os próximos passos da pesquisa e tomadas de decisões a serem 

realizadas.     

 

METODOLOGIA 
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A pesquisa em curso é vinculada à abordagem teórico-metodológica do PIBID UESB 

MICRORREDE, assim, sendo de natureza etnográfica, toma a escola – campo de iniciação à 

docência – também como lugar de experiência e (con)vivência etnográfica.  

Para acompanharmos o processo de tomada e retomada de posições dos bolsistas ID 

acerca do modo como compreendem noções diversas que perfazem o dia a dia das funções 

sociointeracionais do professor, a coordenação do subprojeto sempre investe na elaboração de 

questões a serem respondidas pelo grupo em diferentes momentos de cada ano de trabalho no 

interior do subprojeto.  

As questões foram apresentadas pela Professora-Coordenadora aos bolsistas ID com o 

objetivo de suscitar discussões no Grupo relativas à compreensão de um fenômeno tão caro 

(por ser, ao mesmo tempo, basilar\antigo e contemporâneo) para a educação em qualquer de 

suas instâncias. A grande motivação é, portanto, a de avançarmos coletivamente para a uma 

sensibilização, via exercício de autoanálise e alter análise, de questões interacionais 

importantes que perfazem o trabalho do professor e o agir de aluno em sala de aula.   

Neste trabalho, analisamos a posição de três bolsistas ID materializadas em resposta a 

um questionário discursivo, abaixo, registrado. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Aqui, publicizamos e analisamos discursivamente três posições de bolsistas ID à 

seguinte questão: - Considerando a sua vivência como bolsista de Iniciação à Docência, 

perguntamos: Noções como silêncio e silenciamento integram o dia a dia da sala de aula? Por 

favor, discursivize. 

Quadro 1: Posições dos Bolsistas ID 

Respostas ipis litteris  

B ID 1 - Sim, existe momentos que em sala comunico aos alunos que por alguns instantes é preciso 

que aja maior atenção as discursivizações dos alunos/professor. 

B ID 2 -  O silêncio e silenciamento são questões trabalhadas constantemente em sala de aula. Os 

alunos dificilmente contribuem com o silenciamento, e, quando o silêncio é requerido, não 

obedecem.  

B ID 3 -  Sim. No dinamismo da sala de aula, dentre as diversas formas de comunicação e expressão 

há o silêncio e silenciamento, que precisam ser percebidos e interpretados. 
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B ID 1 considera que a noção de silêncio/silenciamento integra o cotidiano da sala de 

aula e como expresso discursivamente é comunicado, daí se presumir que há solicitação de 

silêncio, ou seja, silenciamento dos alunos para que a atenção maior seja em torno das 

discursivizações do aluno/professor.  

Pressupõe-se ainda que há outros focos de atenção durante o evento aula. Essa 

resposta deixa margem para que se imagine que se solicita silêncio para que se dedique 

atenção não apenas à fala do professor (presentificado na fala do bolsista ID), mas também 

para que o colega  (outro(s) aluno(s)) possa(m) ser ouvidos. O que é bem interessante, pois  

 

As conversações entre os alunos fazem parte das suas vidas, das suas 

relações, ou seja, são aprendizagens que eles já trazem da sua rotina diária, 

conhecimentos que podem ser utilizados para dar continuidade para as 

outras aprendizagens pertinentes à escola. (BARBOSA, BORBA, 2011, p. 

86). 

 

Quanto à análise da resposta de S2: 

Para B ID 2, “o silêncio e silenciamento são questões trabalhadas constantemente em 

sala de aula”. Essa afirmativa dá a entender duas possibilidades: a primeira é a de que o 

silêncio e o silenciamento são questões da mesma ordem e que não há distinção entre eles; a 

segunda é que se “são trabalhadas constantemente”, pode ser que o “tempo todo” haja barulho 

ou mais fala do que o esperado. A segunda possibilidade pode ser confirmada com a outra 

afirmação “Os alunos dificilmente contribuem com o silenciamento”. Essa situação ainda se 

reafirma com a terceira afirmativa “... e, quando o silêncio é requerido, não obedecem.”.   

Quanto à posição de B ID 3, o sujeito também entende que “Sim”, as noções de 

silêncio e silenciamento integram o dia a dia da sala de aula, porém percebe-se uma 

perspectiva diferente. Sua discursivização inicia-se pelos termos “dinamismo da sala de aula”, 

em que se nota o entendimento da aula enquanto “espaços onde se ensina e se aprende, onde 

se trocam ideias, se trabalha, se realizam atividades, se conversa, se lê, escreve e debate” 

(LAPLANE, 2000), em resumo, se interage.  

A percepção desse sujeito abre espaço para a ideia de que o evento aula é um espaço 

de comunicação e que essa se organiza também por meio do silêncio. Acreditamos que, como 

Orlandi (1997) assegura, o silêncio por si só significa e que, por essa razão, existe algo por 

traz dele, ou melhor, nele, através do qual se pode entrever um conhecimento acerca da 

historicidade do sujeito, já que ele, o silêncio, também é materialidade discursiva.  
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A resposta de B ID 3, afirmando que o silêncio e o silenciamento têm que ser 

interpretados, demonstra uma maturidade no sentido de entender que há significado no ato de 

silenciar e que esse não é simplesmente ausência de palavras, como afirma Tfouni (2008), 

mas que pode ser, como afirma Orlandi (2012), sentidos em fuga, os quais requerem do 

professor mais percepção e sensibilidade acerca de situações da e na sala de aula a serem 

(re)interpretadas.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Por essas respostas, temos a compreensão de que a temática em torno do silêncio e 

silenciamento ainda possui alguns entendimentos ambíguos causando movimentos 

diferenciados em torno do agir didático e uma certa dificuldade por parte do professor em 

formação para vivenciar o silenciamento, por meio de ações e reações em sala de aula, tendo 

em vista a crise de autoridade interacional do professor vivenciada em nossos dias.  

Podemos constatar que há também uma visão interpretativista acerca do tema, fato que 

nos motiva a continuar defendendo a ideia de se buscar compreender os sentidos que existem 

por trás do silêncio na sala de aula, bem como a necessidade de dimensionarmos a força 

desses fenômenos para o trabalho do professor e a compreensão sempre mais sensível e 

teorizada acerca da sala de aula como contexto interacional.  

Discussões teóricas no/com o Grupo organizadas a partir do diálogo entre posições 

vozeadas pelos diferentes bolsistas têm influenciado o agir dos bolsistas em sala de aula em 

termos de se tornarem mais sensíveis para:  

i) as ações e reações dos alunos da educação básica para os objetos de ensino e 

aprendizagem, que integram o dia a dia das aulas de inglês e, consequentemente, 

as  representações que os alunos pareciam ter desses objetos, bem como do lugar 

das aulas para sua formação escolar e para  

ii) os diferentes modos de se participar em sala de aula, o que inclui a participação 

que se dá (ou parece se dar) no silêncio e as marcas de engajamento interacional 

que acompanham ou não esse silêncio, assim como gestos didáticos de 

silenciamento com vistas à organização da interação principal.   
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INTRODUÇÃO 

 

Inúmeros são os dizeres que circulam socialmente acerca das aulas e aprendizagem de 

inglês nas escolas públicas do Brasil: “Não se aprende inglês na escola pública”, “Na escola, 

só se aprende o verb to be” e “O aluno não sabe falar português, quanto mais inglês” são 

alguns dos pré-construídos a circular e a produzir (d)efeitos relativos no e para o ensino-

aprendizagem dessa língua estrangeira (LE).  

Nossas convivências etnográficas nas escolas campo de iniciação à docência também 

são, muitas vezes, marcadas pelo vozeamento de posições dos alunos do ensino médio, que 

mesmo convivendo desde o 6º ano do ensino fundamental com o inglês, ainda apresentam 

crenças como “Eu não consigo aprender inglês; não consigo falar, ouvir, ler ou escrever nessa 

língua”; “Inglês é muito difícil”; “A pronúncia é totalmente diferente da escrita e, por isso, 

nunca vou conseguir assimilar a LE”; “A gramática do inglês é mais fácil do que a do 

português, mas nem sei o verbo to be”.  

 Diante de todo esse cenário enunciativo pessimista relativo ao aprendizado de inglês, o 

PIBID surge como um momento formativo precioso de iniciação à docência para realização 
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coletiva de apostas de pesquisa e de trabalho de didatização que nos ajudem a compreender 

esse cenário tão culturalmente arraigado.  

Motivar os alunos figura, portanto, uma das funções do professor em formação que 

são caras ao nosso subprojeto, assim  

 

quando falamos em motivar os alunos para a aprendizagem de LE estamos a 

falar de um conjunto de processos que os professores utilizam, que devem 

ter em conta a parte afetiva/emocional dos alunos, as suas necessidades e 

crenças, mas também os seus desejos e interesses. [P]ara [...] que haja 

efetivamente aprendizagem é ainda necessário ativar a parte cognitiva, ou 

seja, é preciso causar nos discentes vontade de despender esforço e energia 

para mobilizar e pôr em prática os processos mentais necessários para a 

aprendizagem de LE. (FONSECA, 2013, p. 26) 

 

 As reuniões de formação teórico-metodológica e de publicização de vivências na 

escola-parceira já têm nos permitido algumas generalizações com vistas a um esboço na e 

para a compreensão de como podemos reagir, por meio de um trabalho que incite a 

motivação. 

O primeiro procedimento, e o mais importante, é buscar conjuntamente uma escuta 

sensível do que os alunos da educação básica nos têm a dizer, a fim de tentar entender que 

crenças os alunos trazem e o porquê de elas existirem, para, assim, conseguirmos planificar 

um trabalho que faça sentido para a turma e que leve em conta textos autênticos de uso da 

linguagem, desse modo, desponta o trabalho com os gêneros em sala, uma vez que  

 

a análise de gênero engloba uma análise do texto e do discurso e uma 

descrição da língua e visão da sociedade, e ainda tenta responder a questão 

de natureza sociocultural no uso da língua de maneira geral. [Assim] o trato 

dos gêneros diz respeito ao trato da língua em seu cotidiano nas mais 

diversas formas (MARCUSCH, 2005, p.149)  

 Uma faceta muito importante do trabalho do professor de línguas é despertar o 

interesse dos alunos para a língua em estudo, seja ela a língua materna ou uma língua 

estrangeira. Assim sendo, para que crenças negativas sejam desestabilizadas, é necessário que 

o professor estabeleça com a turma uma relação bastante próxima, considerando que ambos, 

professor e aluno, têm que saber quais são as expectativas, anseios, medos, isto é, quais são as 

crenças que cada um carrega positiva e negativamente sobre a aprendizagem de línguas. 

Nossa experiência no PIBID tem nos ensinado que a tarefa do professor de 

desconstruir quaisquer crenças que existam e/ou possam existir começa em pequenas ações 
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didáticas do dia-a-dia da sala de aula. Isso, através de práticas que venham mostrar ao aluno 

que seu aprendizado é de suma importância e que o conteúdo que ele está aprendendo também 

o é.  

Desse modo, as ações do professor em sala devem ter um objetivo e esse objetivo deve 

ser explicitado ao grupo e, em cada atividade realizada, os alunos precisam saber o motivo de 

o professor apresentar-lhes determinado conteúdo e não outro, precisam saber também que 

tipo de habilidades o professor espera que eles desenvolvam com aquele objeto de ensino, 

para que assim possam desautomatizar suas aprendizagens.  

Como estamos falando de "dar sentido às aulas de línguas", há a defesa do trabalho 

com os gêneros, pois, assim, estamos, como defende os PCN, "[fazendo] conexão entre o que 

se faz na sala de aula de Língua Estrangeira e o mundo fora da escola onde a língua 

estrangeira é usada".   

   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

O conceito de motivação, mesmo sendo cada vez mais discutido entre teóricos, ainda 

é, muitas vezes, pouco valorizado ou mesmo mal compreendido sendo atrelado à necessidade 

de se planificar aulas sempre lúdicas. Defendemos, assim, a necessidade de o professor saber 

agenciar a palavra em sala de aula de forma a motivar os alunos a se engajarem sempre mais 

às e nas aulas de LE.  

 O trabalho do professor, isto é, o modo como o profissional agencia a palavra na sala 

de aula no e para o tratamento didático dos mais diversos objetos de ensino é fundamental 

para contribuir para criar situações motivadoras de aprendizagem.  

 Na perspectiva da relevância da ação didática com os gêneros em sala, tanto como 

forma de trabalhar com a "língua viva", nos aspectos socioculturais, quanto como recurso 

motivador para a planificação das aulas, publicizamos, neste trabalho, um plano de ensino 

fundamentado em uma proposta intercultural para trabalho com os gêneros rótulos e 

embalagens. 

 

Plano de aula: Inglês e(m) rótulos e embalagens 

OBJETIVO GERAL 

 Realizar um mapeamento e análise crítica de léxicos em inglês que integram rótulos e 

embalagens de produtos alimentícios, de limpeza e higiene pessoal, a fim de repensar o 
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impacto do inglês em contexto de globalização de produtos, serviços e ideias.   

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Pesquisar rótulos e embalagens que contenham termos lexicais em inglês; 

 Explorar estratégias verbo-visuais que integram os gêneros textuais rótulos e embalagens; 

 Traduzir, a partir de processos de inferência, palavras que integram rótulos e embalagens; 

 Ampliar vocabulário; 

 Analisar rótulos e embalagens como práticas de linguagem.  

JUSTIFICATIVA 

         Em nosso diagnóstico, deparamo-nos com alunos que acreditam que o inglês está muito 

distante de sua realidade pessoal, posição que acaba sendo usada para justificar o porquê se sentem 

desmotivados para aprender essa LE.  

         Assim, como meio de disparar uma motivação para o ensino-aprendizagem de inglês, bem 

como para promover uma tarefa diferenciada, por se distanciar de livros didáticos e atividades 

voltadas à aprendizagem descontextualizada de gramática, elaboramos coletivamente a aula com os 

gêneros rótulos e embalagens. Assim, temáticas como consumo, globalização e representações acerca 

dos efeitos de se escolher o léxico em inglês em detrimento de palavras em português para 

composição dos textos, que integram os rótulos e embalagens, perpassam a monitoria didática, aqui 

planificada.  

PROCEDIMENTOS Duração Recursos  

1. Abertura da interação didática com apresentação dos 

objetivos da monitoria didática para os alunos. Círculo de 

conversa sobre expectativas quanto à organização e 

funcionamento dos gêneros rótulos e embalagens. 

Levantamento de expectativas relativas à presença de léxico 

em inglês nessas práticas de linguagem. 

 

10´ 

 

  

Oralidade 

 

2. Análise coletiva de exemplares de rótulos e embalagens em 

termos de intenção, função, aceitação e reflexão sobre a 

natureza das classes gramaticais dos vocábulos que ali se 

apresentam. 

 15´ Oralidade 

Powerpoint  

Datashow 

3. Reconhecimento de itens lexicais em inglês que integram os 

rótulos e embalagens para discussão de efeitos de sentido 

decorrentes se as palavras fossem traduzidas para o 

português.   

 

15´ 

Oralidade 

Powerpoint  

Datashow 

4. Exposição de rótulos e embalagens pesquisadas pelos alunos 

em pequenos grupos (resultado da tarefa extraclasse 

solicitada, antes da Oficina didática).  

 

15´ 

Rótulos e 

embalagens para 

confecção de 

cartazes 

didáticos 

5. Publicização dos achados de cada grupo para toda a turma, 

fruto da socialização individual em equipe, do material 

individualmente pesquisado. 

 

25´ 

Oralidade 

Rótulos e 

embalagens 

6. Registro escrito das aprendizagens fruto das generalizações 

das discussões promovidas pela Oficina didática acerca dos 

porquês de se aprender inglês. 

15´ Quadro, pincel, 

papel e caneta 

 95´  

 

AVALIAÇÃO 

A avaliação será realizada mediante o engajamento e participação da turma no decorrer do evento 

didático. 
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 O plano de aula teve como principal intuito demonstrar, a partir de vivências 

interpretativas, extraclasse e em sala de aula, como o inglês não está longe de nossa realidade. 

Pois, a todo tempo, e em todos os lugares, deparamo-nos com vocábulos e textos em outra 

língua e lidamos muito bem intuitivamente com esse fato. A exemplo, os rótulos e 

embalagens dos produtos que estamos a todo instante consumindo, como a oficina didática 

tematizou.  

 Temos investido em atividades desse tipo na e para a promoção de vínculos com a 

realidade do aprendiz e seus conhecimentos da língua em estudo que perpassem aspectos 

culturais, sociais e sob a perspectiva dos gêneros.  

 Com essa abordagem de trabalho, aliada a outras estratégias didáticas, acreditamos 

que temos contribuído para que o ensino-aprendizagem de inglês possa se tornar realmente 

significativo na vida dos discentes com os quais convivemos no subprojeto PIBID Letras 

Inglês. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Nesse prisma, o professor enquanto agenciador das trocas que ocorrem na sala de aula 

deve promover espaços interacionais para desobivializar o ensino-aprendizagem de língua 

inglesa e contribuir para crenças cada vez mais positivas acerca do aprendizado e importância 

dessa língua.  

Temos, portanto, tentado motivar os alunos valendo-nos de ações variadas arroladas a 

princípios como o trabalho com gêneros e reflexões interculturais. Como preconiza os PCN 

de língua estrangeira:  

A aprendizagem de uma língua estrangeira deve garantir ao aluno seu 

engajamento discursivo, ou seja, a capacidade de se envolver e envolver 

outros no discurso. Isso pode ser viabilizado em sala de aula[...]sua 

construção como sujeito do discurso via Língua Estrangeira. Essa construção 

passa pelo envolvimento do aluno com os processos sociais de criar 

significados por intermédio da utilização de uma língua estrangeira. 

(BRASIL, 1998, p. 19). 

  

 Enfim, no subprojeto Letras Inglês, temos lutado para ser esse professor de línguas 

sensível às discursividades, aos aspectos identitários, às crenças e representações sociais dos 

alunos e também às nossas próprias para criarmos situações de ensino-aprendizagem 

motivadoras e dotas de sentido.  



112 
 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Parâmetros Curriculares Nacionais. Terceiro e 

quarto ciclos do ensino fundamental: língua inglesa (5ª a 8ª séries). Brasília: MEC/ Secretaria 

de Educação Fundamental, 1998. 

  

COELHO, Fernanda de Castro Batista. A construção identitária e(m) comportamentos na 

sala de aula: o agenciamento da palavra em dois grupos: um alemão e um brasileiro. 

2011. 266f. Tese (Doutorado em Linguística e em Língua Portuguesa) – Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte. Disponível em: 

http://www.biblioteca.pucminas.br/teses/Letras_CoelhoFCB_1.pdf 

 

 FONSECA, Ângela. Estratégias de Motivação em Aulas de Línguas Estrangeiras. FLUC 

Secção de Estudos Anglo-Americanos - Teses de Mestrado, 2013. 
 

LEFFA, Vilson J. Metodologia do ensino de línguas. In BOHN, H. I.; VANDRESEN, 

P.Tópicos em lingüística aplicada: O ensino de línguas estrangeiras. Florianópolis: Ed. da 

UFSC, 1988. 

 

MARCUSCHI, L. A. Letramento e oralidade no contexto das práticas sociais e eventos 

comunicativos. In: SIGNORINI, I. (Org.). Investigando a relação oral/escrito e as teorias do 

letramento.Campinas: Mercado de Letras, 2001. 

 

MARCUSCHI, L. A. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. In.: DIONÍSIO, A. P.; 

MACHADO, A. R.; BEZERRA, M. A. Gêneros textuais e ensino. 4. ed. Rio de Janeiro: 

Lucerna, 2005. 

 

MATENCIO, Maria de Lourdes Meirelles. Estudo da língua falada e aula de língua 

materna: uma abordagem processual da interação professor/alunos. Campinas, SP: Mercado 

de Letras, 2001. 256p.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://estudogeral.sib.uc.pt/handle/10316/15254
https://estudogeral.sib.uc.pt/handle/10316/15254


113 
 

Capítulo 12 

REPRESENTAÇÕES SOBRE INDISCIPLINA ESCOLAR VOZEADAS 

PROFESSORES DO ENSINO MÉDIO 
 

Patrícia Santos 
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ssantospatricia@hotmail.com 

 

Fernanda de Castro Modl  

Coordenadora do Subprojeto Letras Inglês Ensino Médio  
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INTRODUÇÃO  

 

Não são raras as constatações sobre a indisciplina em sala de aula, muito pelo 

contrário: ela é geradora de discussões e, muitas vezes, é pauta principal de conversas entre 

professores, quando relacionadas ao comportamento discente. Embora algumas pessoas ainda 

possam ver esse fenômeno como um objeto de reflexão pouco interessante à esfera científica, 

a nosso ver, uma pesquisa que se paute em problemas oriundos de práticas sociais – nesse 

caso, a aula – é indiscutivelmente relevante para o campo da Linguística Aplicada, uma vez 

que pesquisas dessa natureza reúnem indícios para se teorizar sobre a realidade escolar, 

convocando-nos a nos atentar às necessidades interacionais e socioculturais dela provenientes. 

Tudo o que perpassa o nosso meio é significado e ressignificado no dia a dia de 

práticas interacionais que marcam a convivência intersubjetiva enquadrada nos domínios 

privado e público de relações humanas. Não importa se estamos diante de objetos tangíveis 

no/do mundo ou referentes discursivamente abstratos, o fato é que as pessoas, no convívio 

social, encontram modos de representar e simbolizar o mundo, categorizando-o por meio de 

palavras.  

Desse modo, as ações comportamentais de um grupo são, a todo o momento, 

significadas e, a depender de cada grupo social ou de cada sujeito, os modos de representá-las 

podem ser diferentes. Com vistas a essas acepções, este trabalho tem como objetivo delinear 

representações sobre indisciplina partilhadas por professores de ensino médio.  Para isso, 

foram entrevistados cinco professores de diferentes disciplinas que atuam na rede pública de 

ensino de Vitória da Conquista.  

 

mailto:ssantospatricia@hotmail.com
mailto:fernanda.modl.uesb@gmail.com
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METODOLOGIA 

 

 

A pesquisa em curso é vinculada à abordagem teórico-metodológica do PIBID UESB 

MICRORREDE, assim, sendo de natureza etnográfica, toma a escola – campo de iniciação à 

docência – também como lugar de experiência e (con)vivência etnográfica. A escola e, em 

especial, as salas de aulas das turmas com as quais convivemos, ao longo de todo o ano letivo 

de 2016, figuram o nosso campo de pesquisa.  

  Nos primeiros meses deste ano, realizamos observações semanais das aulas de inglês, 

a fim de acessar e compreender a cultura local do grupo, ou seja, de certas turmas para que 

nos preparássemos para o exercício de monitoria didática e, ao mesmo tempo, 

prospectássemos atividades didáticas que fizessem eco às demandas de aprendizagem desses 

grupos. E, no decorrer do ano, trabalhamos com essas atividades planejadas durante as aulas.  

Nosso olhar, portanto, em campo foi sendo sempre direcionado para dois aspectos 

centrais, quais sejam: i) as ações e reações desses sujeitos para os objetos de ensino e 

aprendizagem que integram o dia a dia das aulas de inglês e, consequentemente, as  

representações que os alunos pareciam ter desses objetos, bem como do lugar das aulas para 

sua formação escolar e ii) as representações sociais sobre a indisciplina escolar que, a nosso 

ver, são (com)partilhadas por parte dos professores que atuam nas escolas da rede pública, 

visto que esse fenômeno é/parece ser intrínseco às interações nas esferas escolares.    

 Nossas observações na Escola, contudo, não ficaram circunscritas à sala de aula, e ao 

convívio com o professor de inglês (que atua como supervisor em nosso subprojeto), 

participamos de todo o dia a dia escolar, tendo oportunidade de vivenciarmos o espaço 

interacional da sala dos professores e mesmo expedientes pedagógicos como conselhos de 

classe. Nesses espaços, vimos a força do dizer de professores, no que concorre a 

representações sociais diversas acerca da indisciplina como um dos desafios atuais da 

profissão professor.  

Ao longo desse processo, chegamos ao tema que dá título a este trabalho, por 

acreditarmos na importância de um estudo qualitativo (FLICK, 2002) sobre as representações 

a respeito da indisciplina escolar e os impactos dele para a agenda da formação inicial do 

professor.  

 

Resultados e Discussão  
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Interessado em compreender como se processa a construção do conhecimento comum 

e de que modo esse conhecimento orienta as ações dos sujeitos em sociedade, Moscovici 

apresenta a Teoria das Representações Sociais (TRS) empreendendo vários estudos, a partir 

de fundamentos teóricos da Psicologia Social.  

Segundo a TRS, as pessoas, com suas características individuais, constroem as suas 

ideias em conjunto, na medida em que são inseridos em determinada sociedade, sendo 

influenciados por outras pessoas que as rodeiam e pela cultura que as cercam/constituem.  A 

respeito disso, Moscovici (2015) aponta que 

 

Como pessoas comuns, sem o benefício dos instrumentos científicos, 

tendemos a considerar e analisar o mundo de uma maneira semelhante; 

especialmente quando o mundo em que vivemos é totalmente social. Isso 

significa que nós nunca conseguimos nenhuma informação que não tenha 

sido distorcida por representações ‘superimpostas’ aos objetos e às pessoas 

que lhes dão certa vaguidade e as fazem parcialmente inacessíveis. Quando 

contemplamos esses indivíduos e objetos, nossa predisposição genética 

herdada, as imagens e hábitos que nós já aprendemos, as suas recordações 

que nós já preservamos e nossas categorias culturais, tudo isso se junta para 

fazê-las tais como as vemos [...].” (MOSCOVICI, 2015, p. 33) 

 

Jodelet (1993), uma das importantes pesquisadoras a publicizar o conceito de 

Representações Sociais, aponta que representações são sempre ativas, porque agem na vida 

social influenciando e (re)configurando-a. Para a autora, elas “formam um sistema e dão lugar 

a ‘teorias’ espontâneas; [...] essas definições compartilhadas pelos membros de um mesmo 

grupo constroem, para esse grupo, uma visão consensual da realidade” (JODELET, 1993, p. 

4). Desse modo, podemos vê-las como elemento que contribui para a formação de identidades 

dos sujeitos, sendo intrínsecas a toda e qualquer cultura.  

Abric (1986) apud RIBEIRO (2008) elenca quatro funções das representações sociais, 

são elas:  

(i) função do saber – elas possibilitam aos atores sociais assimilarem 

conhecimentos diante do quadro de valores aos quais eles aderem; (ii) 

função identitária – elas conferem ao grupo social traços identitários, 

colocando-se como referência para as ações dos membros desse grupo; (iii) 

função de orientação – elas se prestam a guiar as ações e, assim, a definir 

finalidades e antecipar reações; (iv) função justificativa – elas permitem aos 

atores sociais explicarem e justificarem comportamentos, opiniões, tomadas 

de posicionamentos. (ABRIC, 1986  apud  RIBEIRO, 2008, p. 60-61).   
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A partir das concepções e das funções atribuídas às RS, podemos, assim, perceber sua 

importância, no que diz respeito a assuntos inerentes à sala de aula: as representações sociais, 

concebidas pelo seu valor social, cultural e ideológico, possibilitam a compreensão a respeito 

da identidade, do conhecimento partilhado dos diversos grupos, elucidando o porquê de se 

agir de determinada maneira ao invés de outra.  

Assim, valemo-nos dessa teoria para retratar um fenômeno comum às mais diversas 

esferas sociais e, naturalmente, à sala de aula: a indisciplina.  

Muito se tem falado a respeito da indisciplina escolar nos últimos tempos. Fenômeno 

que diz respeito a todos os envolvidos na educação – professores, alunos, pais –, é também 

divisor de conceitos, pois, dados os valores éticos e/ou morais concebidos ao falar desse 

assunto, muitas são as concepções adotadas/evocadas para explicá-lo.  

Ao longo da vida, as pessoas recebem orientações do que devem fazer/não fazer. Isso 

acontece desse modo, porque vivemos em sociedade: a todo o momento, precisamos do outro 

para realizar as nossas atividades e os seres humanos tendem a criar normas para promoverem 

um bom convívio.  A morfologia do termo “indisciplina” apresenta-nos o seu conceito: o 

afixo “in”, atrelado à palavra, significa a carência/falta da disciplina. Nesse sentido, o aluno 

indisciplinado seria aquele que não segue as normas, que foge do padrão e/ou tem 

comportamentos distintos daqueles que são esperados.  

Aquino (1996), ao retratar a indisciplina, aponta que, muitas vezes, o modelo de escola 

de antigamente é desejado, quando lembrado com saudosismo. O que o autor indicia é que 

parece que os tempos mudaram, mas o referente que se tem de escola atualmente não 

seguiu/acompanhou essas mudanças. Desse modo, o pesquisador aponta a disciplina como 

resistência. A indisciplina, nas palavras do autor,  

 

Pode estar indicando o impacto do ingresso de um novo sujeito histórico, 

com outras demandas e valores, numa ordem arcaica e despreparada para 

absorvê-lo plenamente. Nesse sentido, a gênese da indisciplina não residiria 

na figura do aluno, mas na rejeição operada por esta escola incapaz de 

administrar as novas formas de existência social concreta, personificadas nas 

transformações do perfil de sua clientela.  (AQUINO, 1996, p. 45)  

 

 

Além da visão de indisciplina como resistência, Aquino (1996) aponta a necessidade 

de a família engajar-se na discussão, afinal, a educação não é responsabilidade somente da 

escola:  

 



117 
 

A estruturação escolar não poderá ser pensada apartada da familiar. Em 

verdade, são elas as duas instituições responsáveis pelo que se denomina 

educação num sentido amplo. Só que o processo que não se justapõem. 

Antes, são duas dimensões que, na melhor das hipóteses, complementam-se, 

articulam. (AQUINO, 1996, p. 46) 

 

Acreditamos que a indisciplina, colocando em cena fatores psíquico-comportamentais, 

é um fenômeno característico de contextos institucionais como a sala de aula, sendo assim, 

refletir sobre ele requer considerar um conjunto de variáveis que concorrem para sua 

ocorrência. Assim, percebemos que pesquisas em torno de tal temática são necessárias, 

visando a indicação de possíveis caminhos didático-metodológicos para a sua tematização 

mais sistematizada.  

Na próxima seção, exporemos representações de um conjunto de professores de 

escolas públicas de Vitória da Conquista a respeito de tal fenômeno. Para a discussão 

empírica da problemática, elegemos o questionário discursivo como instrumento de pesquisa. 

Foram, assim, aplicados cinco questionários, sendo que os professores entrevistados 

trabalham com diferentes disciplinas, em diferentes escolas da rede pública de ensino de 

Vitória da Conquista. O questionário é constituído por três questões, são estas: 

 

Questões que integram o questionário 

A partir das questões apresentadas, buscamos identificar quais são as representações 

que os professores vozeiam, em suas respostas, a respeito da indisciplina, indiciando, assim, 

aspectos que compõem suas compreensões acerca do fenômeno em tela. Chamaremos os 

sujeitos da pesquisa de S1, S2, S3, S4 e S5, uma vez que, por questões éticas, os nomes dos 

professores não foram solicitados.  

Dando início à análise, vejamos as respostas à primeira pergunta:  

 

Resposta nº1 de S1 

 
Resposta nº1 de S2 



118 
 

Resposta nº 1 de S3 

 

Res

pos

ta 

nº 1 

de 

S4 

 
Resposta nº 1 de S5 

  

 

 

 

A partir das respostas apresentadas, podemos perceber que há unanimidade por parte 

dos professores em relatar o uso de celulares e conversas paralelas (hoje mais referenciadas 

teoricamente como microinterações) como ações que não contribuem para o funcionamento 

da aula. Além disso, S3, S4 e S5 apresentam outros comportamentos: a falta de 

responsabilidade; falta de atenção e a falta de interesse.  

Analisando essas respostas, podemos verificar que os professores representam a 

indisciplina por parte dos alunos como “algo que foge ao esperado”. Pois, normalmente os 

professores esperam que, ao iniciar a sala, os alunos irão guardar os celulares, cessarem as 

conversas entre pares e prestarem atenção no que o docente irá tematizar no solo da interação 

principal. Porém, ao observar essas respostas de professores de diferentes escolas, vemos que 

isso nem sempre é assim.  

Passemos agora para as respostas à segunda questão:  

 

Resposta nº 2 de S1

 
 

Resposta nº 2 de S2 
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Resposta nº 2 de S3  

Resposta nº 2 de S4

 
 

Resposta nº 2 de S5

 
 

Ao demonstrar o que parece justificar os comportamentos dos alunos vistos como 

indisciplinados/inapropriados, S1, S3 e S4 justificam que um dos fatores que concorrem para 

comportamentos indisciplinados diz respeito à estrutura familiar. Ou seja, a falta de 

acompanhamento por parte dos pais/responsáveis.  

S2 apresenta outro fator: “o fato de não acompanhar a série em que estão”. 

Entendemos essa resposta como a dificuldade por parte de alguns alunos frente aos conteúdos 

programáticos que integram a grade curricular das séries. Podemos verificar que S3 apresenta 

percepção assemelhada, ao responder que um dos fatores que parecem justificar esses 

comportamentos é a “falta de conhecimento do conteúdo”. Além disso, outros fatores foram 

citados como: desmotivação (S2, S3 e S5), falta de perspectiva por um futuro melhor (S3 e 

S4), a própria idade: adolescência (S5) e aulas descontextualizadas (S2).   

Por fim, vejamos as respostas à última questão:  

Resposta nº 3 de S1

 
Resposta nº 3 de S2
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Resposta nº 3 de S3

 
Resposta nº 3 de S4

 
Resposta nº 3 de S5 

 

As respostas de S2, S3 e S4 demonstram que conversas com os alunos com tom de 

solicitação, nesses casos, parece ser o melhor e primeiro procedimento, visto que três dos 

cinco professores entrevistados assumem tal postura frente a comportamentos que eles julgam 

indisciplinados.  

Os mesmos professores também apontam para a importância da presença e da 

intervenção familiar, o que reforça a representação social de que a educação não é 

responsabilidade única da escola. Já S1 e S5 demonstram que, em momentos como esses, eles 

reagem de modo a interferir na relação/no convívio dos alunos na sala: ameaçando mexer nas 

notas (S1); fazendo mudança no mapa de sala (separação de alunos que se sentam próximos e 

realizam microinterações) da turma e pedindo para desligarem os celulares (S2). Com isso, 

percebemos que S1 e S2 reagem de modo mais imediatista, uma vez que os alunos, ao se 

sentirem orientados a mudar de lugar, desligam seus aparelhos e temem perder pontos na 

média, possivelmente responderão aos chamados dos professores mais rapidamente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  Se, no decorrer do dia-a-dia, as nossas ações são norteadas pelos modos como 

vemos/significamos os sujeitos e as suas atividades em sociedade, as representações sociais 

são, a todo o momento, reguladoras das práticas sociais. Desse modo, pesquisas que se 

pautem na Teoria das Representações Sociais são imensuravelmente importantes, na medida 



121 
 

em que nos permitem entender como concepções formadas, a partir de grupos influenciam as 

práticas sociais dos sujeitos e como elas contribuem para a sua formação identitária.  

  Durante a nossa participação na escola, campo de iniciação à docência, percebemos 

que a indisciplina é um dos grandes problemas enfrentados pela escola e é/parece ser 

fenômeno intrínseco a todas as salas de aula. Assim, é preciso identificar de que modo ela se 

materializa e quais atitudes são tomadas frente a esse fenômeno. Para, assim, pensarmos em 

possíveis soluções para enfrentamento mais sistematizado da questão.  

A análise empreendida neste trabalho aponta para vários fatores que são representados 

como indisciplinados, no contexto de ensino de Vitória da Conquista. A nosso ver, esses 

elementos caracterizam a cultura escolar local do nosso município e apontam para a 

necessidade de serem empreendidos projetos/meios de formação sempre mais sistematizados 

que auxiliem os professores em exercício e em formação inicial a lidar com tal assunto de 

modo mais preciso e sobretudo afastado do senso comum.  
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INTRODUÇÃO 

 

Os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio, assim como diversos documentos e 

diretrizes oficiais que balizam o ensino no âmbito federal e estadual, orientam a inserção dos 

diferentes gêneros discursivos no trabalho pedagógico, respaldando que a análise desses 

permite que sejam concebidas as estéticas que refletem, no texto, o contexto das condições de 

produção, as escolhas estilísticas, evidenciadas conforme as circunstâncias discursivas 

estabelecidas, ou seja, os aspectos intertextual e intratextual  (BRASIL, 2000). 

Há uma diversidade de gêneros discursivos circulando socialmente, e essa variedade, 

segundo Marcuschi (2006), existe para atender às múltiplas atividades que fazem parte do 

cotidiano dos indivíduos. Nesse contexto, coadunamos com o princípio de que é impossível 

interagir a não ser por meio um gênero, assim como é impossível se comunicar verbalmente a 

não ser através de um texto (MARCUSCHI, 2002). 

 Debruçamo-nos, aqui, a analisar o uso de charges em aulas de línguas como 

instrumento para a realização de atividades de leituras cada vez mais críticas, tendo em vista a 

perspectiva social e discursiva da linguagem. 

Nesse sentido, referenciamos a abrangência da inserção do gênero charge no meio 

social como um aspecto que valida o seu uso como proposta de intervenção didática e, por ser 

um texto geralmente verbo-visual, constituído de texto verbal e não-verbal, a sua leitura pode 

propiciar ao aluno diversificadas condições de produção de leitura. 
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METODOLOGIA 

 

Considerando parceria de interlocução com o subprojeto Letras Inglês, linha de ação 

Ensino Médio, no interior do PIBID, procedemos à aplicação de questionário dirigido aos 

bolsistas de ID pertencentes ao grupo, perspectivando o uso do gênero charge, e, após 

selecionarmos três respostas, apresentamos, aqui, uma análise discursiva. 

O questionário integra a metodologia de trabalho da professora coordenadora do 

subprojeto Letras Inglês, linha de ação Ensino Médio, que aposta no registro processual de 

posições dos bolsistas ID em atividade de escrita que promovam a sistematização do olhar a 

ser lançado (ou não) à escolha e tratamento de certos gêneros discursivos a serem 

planificados. 

 

                                                Questões apresentadas aos bolsistas  

1 – Considerando o princípio de trabalho de nosso subprojeto orientado/enquadrado por gêneros, 

convidamos você a refletir sobre: 

a) O que você tem a dizer sobre o gênero charge? 

b) A charge poderia ser, a seu ver, um interessante objeto de ensino nas atividades de nosso 

subprojeto? Por que sim ou por que não? 

c) O texto abaixo seria, na sua opinião, um exemplar do gênero charge? Explique. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As charges podem ser constituídas somente por linguagem não verbal, embora seja 

comum apresentarem concomitantemente linguagem verbal e não verbal. A linguagem verbal 

complementa a imagem através de legendas, podendo também representar a fala ou o 

pensamento das personagens e geralmente aparece inserida em balões. 
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 A compreensão de charges pode (ou não) requer que o leitor identifique os 

personagens que estão nela contidos; nesse sentido, o conhecimento prévio é necessário para 

iniciar o processo de interpretação, possibilitando, ao leitor a construção de significados a 

partir de gestos de leitura de uma verbo-visualidade.  

Como define Ramos (2009, p. 21), “a charge é um texto de humor que aborda algum 

fato ou tema ligado ao noticiário. De certa forma, ele recria o fato de forma ficcional, 

estabelecendo com a notícia uma relação intertextual”.  

Geralmente, as charges são publicadas nas páginas de opinião e atraem a atenção do 

leitor por condensarem informações em apenas uma imagem, possibilitando uma leitura 

rápida de fatos contemporâneos. Liebel (2010, p. 83) esclarece que a charge “faz um corte 

transversal no tempo e expõe um ponto que, de alguma forma, é digno de crítica ou registro 

em um determinado momento histórico”, desse modo, a sua compreensão demanda um 

conhecimento sobre o tema, para que haja um entendimento sobre as estratégias que foram 

utilizadas durante o processo de sua elaboração, sendo, assim, estabelecida uma relação 

discursiva entre interlocutores que marcam os âmbito da produção e atualização, via processo 

de leitura.  

A elaboração do gênero em questão está associada ao contexto social, por isso, ao 

realizar a atividade de leitura desse gênero discursivo em sala de aula, o que vale para todo e 

qualquer gênero, o professor deve conhecer suas características tipológicas, para que as 

intervenções pedagógicas obtenham êxito. Liebel (2010, p. 182-183) destaca que 

 

[...] as possibilidades de trabalho que se abrem com as charges e cartoons 

são bastante promissoras. Isto porque tais documentos se mostram espelhos 

privilegiados de uma visão contemporânea ao fato trabalhado, carregando 

consigo a crítica, na maioria das vezes na forma de humor [...] Além disso, 

trata-se não apenas de uma fonte pictórica, mas também de uma fonte lúdica, 

o que a torna certamente mais atraente para o estudante. Sendo imagens, as 

charges e cartoons proporcionam uma apreensão quase imediatamente de 

suas imagens, o que também aumenta seu magnetismo. Há, entretanto, de se 

fazer a ressalva de que, para compreender a imagem, o espectador tem de 

estar inserido ou ter conhecimento do contexto sob o qual ela foi criada. 

Assim como qualquer espécie de linguagem, a charge, para ser entendida, 

precisa chegar àqueles que detêm a chave de interpretá-la corretamente. 

 

Segundo Oliveira (2001, p. 265), o gênero textual charge compõe uma ampla memória 

social, que é imprescindível à História e os discursos que nela se inscrevem, daí se considerar 

que: “o que merece destaque, porém, é a imprescindível relação do fato histórico com o texto 

chargístico, este, por recuperar aquele, torna-o memorável”. Assim, a charge possui uma 

relação com a temporalidade nela indiciada/materializada, evidenciando um contexto próprio 
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à sua produção, o que possibilita que o gênero em questão seja utilizado no ensino como mais 

uma possibilidade para a leitura e o desenvolvimento da criticidade do aluno. 

 Passemos, assim, à análise das respostas dos bolsistas.  

QUESTÃO EM ANÁLISE: O que você tem a dizer sobre o gênero charge? 

S1 O gênero charge geralmente apresenta um discurso humorístico e constrói seu significado a partir 

da relação entre linguagem verbal e não verbal. 

O bolsista S1 circunscreve que a charge representa um texto misto e destaca o humor 

como elemento inerente ao gênero. Interessante a referência que ele faz em relação à 

multimodalidade como elemento constituinte do gênero, evidenciando que a construção de 

significados (o que ocorre por meio de efeitos de sentido) é concebida a partir da relação entre 

imagem e palavra. Assim, a sua compreensão demanda que o leitor reconheça efeitos de 

humor e observe ativamente a estrutura do texto, que é fundamental para a interpretação do 

enunciado. 

S2 Um gênero que critica, satiriza e ironiza através de ilustrações e diálogos e/ou texto, algum aspecto 

social ou um simples acontecimento. 

O bolsista S2 evidencia as peculiaridades do gênero em questão, ao citar que a charge 

pode abordar fatos/acontecimentos ou recriar situações presentes no cotidiano das pessoas. 

Ele cita três elementos constituintes do gênero: a crítica, a sátira e a ironia, que podem ser 

utilizados como pistas para que o leitor faça a inferência de informações implícitas; a 

identificação do fator intencionalidade criado pelo autor é importante no processo de leitura e 

facilita a construção de sentido do texto.  

S3  Algo fantástico, criativo, motivador. 

O bolsista, aqui, deixa transparecer que aprecia o gênero charge ao definí-lo como 

“fantástico”, e cita a criatividade como uma característica presente na sua elaboração, o que, a 

nosso ver, contribui para que a atenção do leitor para algo inusitadamente retratado seja 

acionada. 

Atualmente, com a rapidez em que as informações circulam, dá-se relevância à 

veiculação de imagens para abordar, criticar e/ou ironizar acontecimentos e situações 

presentes em determinado contexto social, talvez por razões como essa o bolsista defina o 

gênero como “motivador”, o que coaduna com a nossa proposta de intervenção didática para o 

desenvolvimento de atividades de leitura sempre mais crítica.  
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QUESTÃO EM ANÁLISE: A charge poderia ser, a seu ver, um interessante objeto de ensino 

nas atividades de nosso subprojeto? Por que sim ou por que não? 

S1 Sim. Porque o gênero nos permite sermos mais críticos. Nos força a uma interpretação pessoal em 

que reafirma a importância da nossa interpretação. 

 

Aqui, o bolsista cita a criticidade como uma competência que pode ser desenvolvida 

através da leitura e interpretação de charges. Ele defende que o gênero é um interessante 

objeto de ensino e, ao se referir à “interpretação pessoal”, possivelmente faz alusão ao 

conhecimento prévio e às inferências, que constituem o processo de construção de sentido do 

texto. 

 

S 2 Sim. Porque além de praticar o idioma, estimula o pensamento, a discussão, interpretação e 

criticidade. 

Nessa resposta, percebe-se uma afirmação que coincide, em alguns aspectos, com o 

que referencia o S1, precipuamente em relação à criticidade e à interpretação. O sujeito cita a 

prática do idioma como uma outra possibilidade alcançável a partir do uso de charges que 

apresentem, em sua linguagem verbal, a língua inglesa. Ao afirmar que a charge estimula a 

discussão e o pensamento, perspectiva o desenvolvimento de habilidades necessárias para a 

identificação e compreensão do tema, a inferência de informações implícitas e outros fatores 

que devem ser observados para a atribuição de sentido à charge. 

S3 Sim, pois é algo dinâmico e criativo, é bom ser trabalhado os implícitos neste gênero para romper 

tradicionalismos.  

O bolsista concebe a charge como um gênero dinâmico (possibilita a interação entre 

autor-texto-leitor) e cita que (durante o processo de intervenção didática) o professor pode 

conduzir os alunos para alguns questionamentos necessários à inferência de informações 

contidas no gênero, rompendo matizes de um ensino tradicionalista. 

QUESTÃO EM ANÁLISE: O texto abaixo seria, na sua opinião, um exemplar do gênero 

charge? Explique. 

S1 Sim. Aborda um conteúdo relacionado ao humor, relacionando a linguagem critica verbal e a não 

verbal. 

O bolsista advoga que, na charge apresentada, os elementos não-verbais e a relação 

desses com o texto verbal, assim como os efeitos de humor estabelecidos no contexto da 

abordagem da temática, são características específicas do gênero em questão.  

S2 Sim. Critica o uso abusivo das redes sociais e compartilhamento de informação sobre a vida 

pessoal e outros. 
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Aqui, o sujeito indica a crítica a um acontecimento ou situação cotidiana como um 

elemento que caracteriza o gênero charge. 

S 3 Sim, pois trabalha com uma temática atual, ou seja, a tecnologia, a exposição que essa faz, o menor 

aproveitamento das vivências que essa priva ou que essa de gravar momentos usando meios 

tecnológicos. 

O sujeito destaca que as charges costumam abordar assuntos da atualidade e cita que a 

temática da exposição pessoal através do uso de tecnologias é um traço marcante do gênero 

ora apresentado. 

A charge apresentada aos bolsistas do PIBID traz consigo um teor crítico e 

humorístico ao abordar a temática do uso de redes sociais para compartilhamento de imagens 

que, antes, eram consideradas pessoais. Os personagens são caracterizados como pessoas 

comuns, do cotidiano, pois a charge trata de um tema que está relacionado à vida de qualquer 

pessoa, assim, esse elemento visual pode servir como uma pista importante para que as 

informações implícitas sejam percebidas. As atividades com o gênero podem ser 

desenvolvidas em sala de aula objetivando que o aluno identifique elementos constitutivos do 

texto e utilize-os como pistas para a inferência de informações implícitas, como bem 

sinalizaram alguns dos sujeitos de pesquisa em suas respostas. 

Percebemos que alguns bolsistas reconheceram, em concordância, alguns elementos 

característicos da charge, como: a relação entre o texto verbal e não verbal para a construção 

de sentidos, os efeitos de humor, a ironia, a abordagem de temas presentes na atualidade. O 

que certamente aponta para a compreensão do gênero, conhecimento caro à didatização de 

gêneros em atividades didáticas.  

Na segunda pergunta, especialmente, S1 e S2 perspectivaram o desenvolvimento da 

criticidade como possibilidade de trabalho a partir de atividades de leitura do gênero charge 

como proposta pedagógica.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Verificamos que o trabalho com o questionário dirigido aos bolsistas do PIBID é 

sempre um expediente oportuno para mostra e socialização de posições, que muito informam 

sobre representações sociais e concepções teórico-metodológicas a orientar a formação inicial 

do professor no contexto da iniciação à docência. Percebemos que os bolsistas referenciaram 
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elementos característicos do gênero charge e defendem o seu uso como proposta viável para o 

desenvolvimento de habilidades de leitura, com vistas, principalmente, à criticidade. Mas será 

que as respostas indiciam afastamentos suficientes entre o gênero charge e outras práticas de 

linguagem? Como desdobramento deste trabalho, perguntaremos aos sujeitos em que medida 

o que eles pontuam em suas respostas vale apenas para o gênero em tela.  

Quando lembrados sobre o fato de que temos sempre escolhido gêneros textuais como 

objetos centrais de e para as nossas apostas de trabalho no nosso subprojeto e incitados a 

registrar quais lhe parecem ser nossos desafios em momentos de elaboração coletiva de planos 

de aulas com gêneros textuais, encontramos respostas como: 

 

B ID 1 A questão dos materiais e o curto tempo para execução das atividades. 

B ID 2 O desafio é conciliar todo o planejamento feito nas reuniões, conciliar também o plano 
de aula com o tempo na/da sala de aula. 

B ID 3 A dificuldade de relacionar os gêneros textuais a conteúdos programáticos para o nível 

da turma. 

B ID 4 O maior desafio é trabalhar os gêneros textuais de forma menos acadêmica e mais 
colegial. O tempo curto das aulas para planos longos. 

 

Lemos, nessas respostas preocupações muito direcionadas a um descompasso entre o 

trabalho planificado, nas reuniões formativas da Universidade, e o trabalho efetivamente 

realizado em momentos de monitorias didáticas. Ou seja, a preparação do bolsista teórico-

metodológica frente às especificidades do trabalho com cada gênero não parece ser uma 

preocupação dos integrantes do grupo cujas respostas foram aqui apresentadas. Interessante, 

também, é perceber, nas respostas, como o trabalho com objetos de ensino contextualizados 

ainda parece ser um desafio, embora já estejamos há bastante tempo investindo nesse tipo de 

aposta. 
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INTRODUÇÃO 

 

  

 Os princípios norteadores do trabalho são o entendimento da linguagem como 

constitutivamente dialógica, em outras palavras, como um encontro sociocultural de vozes 

sociais que se confrontam, reprimem, mas também dialogam, se inter-iluminando parcial ou 

totalmente (VOLOCHINOV/BAKHTIN, 1999; FARACO, 2009).  

 Importante ressaltar que este trabalho caminha pela compreensão do termos 

letramento(s) como práticas de leitura, escrita e oralidade situadas culturalmente e 

atravessadas por relações de poder (STREET, 2014), isto significa dizer que a pura apreensão 

da técnica
1
 do ler e escrever não é suficiente nessa concepção de letramento, que se amplia 

para usos e representações letradas em contextos culturais e políticos específicos. 

 Nessa perspectiva, uma discussão que se volta à compreensão do conceito 

letramento(s) faz evocar uma faceta crítica na formação inicial do professor, isso porque 

como bem defende Duboc (2015, p. 15), “não é mais possível conceber o professor de línguas 

como um ser acrítico, apolítico, como se as aulas de línguas estrangeiras não fosse 

corresponsáveis pelo desenvolvimento da cidadania crítica tal como as demais disciplinas 

curriculares”.  

                                                           
1
 Essa concepção puramente técnica é questionada por Street (2014) como sendo etnocêntrica em 

termos culturais e equivocada em termos científicos. O que ocorre exatamente porque se negligencia a 

perspectiva ideológica na e da qual toda prática social se origina. 
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 METODOLOGIA 

 

 Caminhamos pela pesquisa qualitativa com inspiração etnográfica (MINAYO, 2012;  

(FLICK, 2002; PEIRANO, 2014), para, em certa medida, interpretar os significados sociais 

que os bolsistas do PIBID dão à noção de letramento(s), desvelando por meio de suas 

respostas (objeto discursivo) não-ditos e pressupostos (DUCROT, 1987) acerca das práticas 

de leitura, escrita e oralidade.  

A natureza colaborativa da interlocução se dá por meio do instrumento de pesquisa 

questionário discursivo que servirá para mobilizar as concepções de letramento(s) dos 

bolsistas de iniciação à docência.  

Na sequência, apresentamos a questão orientadora da reflexão apresentada ao grupo 

como objeto de trabalho de um dos encontros formativos na Universidade do ano de 2016 

organizado pela professora-coordenadora do subprojeto. 

Momentos como esse figuram espaços para síntese individual de compreensões 

conceituais em curso e se prestam a incitar tomadas e retomadas de posições didáticas acerca 

de questões que se voltam a uma compreensão mais global do enlace cidadania, sujeito de 

linguagem e aulas de línguas. 

 Passemos, assim, à questão direcionada ao Grupo e as respostas que escolhemos para 

discursivizar sobre a tarefa.   

 
QUESTÃO  

Os atuais debates entorno do conceito de letramento(s) têm sido direcionados para usos situados 

culturalmente da língua em práticas de leitura, escrita e mesmo oralidade. Isso porque 

 

nos “[...] usos situados da linguagem, (re)construímos significados sobre 

quem somos” (KLEIMAN, 2013, p. 173), e sobre o mundo, o que nos 

autoriza a dizer que o letramento tem sempre i) uma dimensão social, já 

que somos sujeitos mediados nas e pelas ações linguajeiras e igualmente 

sempre ii) uma dimensão individual, vez que a história e as experiências 

de vida de cada indivíduo são (ou deveriam ser) respeitadas 

(ASSUNÇÃO, 2015, p. 30). 

 

Pensando nisso, por favor, problematize: 

 

a. Há um diálogo entre as suas práticas didáticas de trabalho no PIBID e essa concepção de 

letramento(s)? Você poderia ilustrar a sua resposta? 
 

b. O que você teria a dizer sobre os seus letramentos? 
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 RESPOSTAS 

BOLSITA 

1  

a. Sim. Há sempre uma preocupação da minha parte de considerar as individualidades, 

mesmo que seja um desafio difícil. 

 

b.  A sensibilidade ajuda a melhorar o letramento, mas é necessário o estudo para o 

aperfeiçoamento. 

BOLSITA 

2 

a. Sim. Constantemente, na elaboração de nossos planos de aula, debatemos questões 

sobre (re)construções de linguagem, sobre quem somos, sobre a (res)siginificação 

da linguagem. 

 

b. Em nossos planos de aula, tratamos questões relacionadas à linguagem, à língua, ao 

sujeito de linguagem, aos nossos papéis sociais; 

BOLSISTA 

3 

a. O meu trabalho no PIBID e minhas práticas, garantem o letramento, ressignificando 

saberes. 

 

b. Meu letramento engaja o aluno a perceber o ser humano e os meios simbólicos que 

lhe representam e identificam. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Observando as respostas, encontramos algumas regularidades no que tange a não-

ditos e silenciamentos, que permeiam as construções discursivas dos 3 bolsistas do PIBID, 

cujas respostas são objeto de nossa análise. Generalizando, podemos dizer que há aí registrado 

um entendimento demasiado individualista e escolarizado de letramento(s).  

 Faz-se necessário ressaltar a expectativa que tínhamos de que uma compreensão de 

uma faceta sociodiscursiva do conceito fosse ser ali suscitada com a tarefa, embora as 

perguntas tivessem o objetivo de possibilitar um projeto de dizer mais amplo por parte dos 

bolsistas em torno do conceito de letramentos.  

 Voltando o nosso olhar para a resposta a. do Bolsista 1, o licenciando enfatiza a 

importância a ele atribuído a “individualidades” no espaço das atividades de planejamento de 

aulas. Lemos aí que ao pensar sobre letramentos é a ideia de (respeito a) individualidades que 

se sobressai.  

 Nesse caso, compreender e elaborar um plano de aula em consonância com 

princípios dos estudos do letramento requerem o estabelecimento de um diálogo com os 

contextos de uso de práticas de leitura, escrita e oralidade e de como esses usos são 

perpassados por relações de poder que redimensionam e dão significados às práticas. Trata-se, 

assim, muito mais de uma perspectiva social do que individual. Há, na resposta, não-ditos que 

parecem apontar para o letramento como uma individualidade ou valorização dessas 
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individualidades, desse modo, a escola e suas normas seriam a não individualidade, onde o 

letramento (individualidade) é praticado pelo Bolsista 1 “mesmo que seja um desafio difícil. ” 

 O Bolsista 2, em sua resposta à letra a, não deixa claro a relação entre letramento, 

contexto e prática docente, visto que o mesmo expõe as expressões ressignificação e 

reconstrução como que dialogando com práticas letradas. Há um silenciamento, nessa 

resposta, do uso mais situado do ato de ler e escrever e como isso se mobiliza em sua prática 

docente, e sobretudo, lacunas entorno de um projeto de ensino de língua mais problematizador 

das relações de poder que todo uso linguístico pressupõe e por meio do qual é também 

constituído. 

   O Bolsista 2, em sua resposta b, desconsidera a tomada de posição sobre sua 

trajetória letrada que a questão registra, e continua enunciando sobre plano de aula, inclusive 

trazendo proposições relevantes que demarcam a importância a ele atribuída para noções 

como sujeito, língua e papéis sociais. Assim, ele não considera dizer sobre sua trajetória 

pessoal letrada, o que o poderia levar, em certa medida, a relacionar contextos de apreensão a 

uso das práticas de leitura, escrita e oralidade. Isso porque  a questão de olhar para as 

individualidades não significa um debate entorno de indivíduos isolados, mas sim 

compreender a inserção desses indivíduos na cultura, sociedade e história. 

 O Bolsista 3, nas duas respostas (a e b), propõe algo além da escolarização das práticas 

letradas “ressignificando saberes” e engajando o aluno, caminhando na concepção de que 

 

[...] existem múltiplos letramentos, como foi que uma variedade particular veio a 

ser considerada como o único letramento? Em meio a todos os diferentes 

letramentos praticados na comunidade, em casa e no local de trabalho, como foi 

que a variedade associada à escolarização passou a ser o tipo definidor, não só 

para firmar o padrão para outras variedades, mas também para marginalizá-las, 

descartá-las da agenda do debate sobre letramento? (STREET, 2014, p. 121). 

 

 O Bolsista 3 reitera que sua prática no PIBID possibilita o letramento e engajamento 

dos alunos, não deixando, por outro lado, muito explícito de que maneira (por meio de que 

metodologia) esse engajamento acontece, porém já expõe um significado de usos letrados que 

ultrapassam os muros normatizadores da escola e sua concepção mais técnica de letramento. 

Há em seu projeto discursivo proposições emancipadoras, mesmo que lhe falte clareza em 

expor isso metodologicamente. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 À guisa de conclusão, lançamos somente algumas reflexões e proposições que 

alinhavam letramento, currículo e formação inicial do professor no e para o exercício da 
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docência no PIBID, tentando trazer à tona por meio dos projetos discursivos de três bolsistas 

do PIBID compreensões locais do conceito de letramento(s). 

 É preciso esclarecer que algumas regularidades encontradas nas respostas dos 

bolsistas como: ênfase na individualidade e ausência da discussão entorno do letramento e 

contexto, faz-nos repensar o currículo do ensino de línguas e problematizar questões diversas 

relativas à significação de conceitos caros à formação de professores.  

 Esse questionário discursivo possibilitou um desvelamento de algumas posições dos 

bolsistas, que, em alguma medida, ainda mostram-se carregadas de concepções escolarizadas 

do que seja(m) letramento(s). Perguntas vinculadas às práticas docentes no interior do 

subprojeto poderiam ter realçado alguns problemas que a escolarização sem criticidade pode 

acarretar. Quando se eleva determinadas formas de ler e escrever, outras são desvalorizadas e 

marginalizadas por não fazerem parte do leque curricular, somente o Bolsista 3 deixou 

entrever uma aproximação com esse projeto didático mais engajado e menos escolarizado 

acriticamente de letramento(s). 

Como desdobramento deste trabalho, a nossa análise voltará ao grupo para que juntos 

possamos realizar uma discussão mais engajada (compreendendo a polissemia do termo) entre 

currículo, formação de professores, letramento(s), contexto cultural, social e político. Tudo 

isso com vistas a uma crítica mais sistematizada à escolarização do(s) letramento(s) em face a 

nuances tecnicistas e, por último, cumpre a percepção coletiva e sensível que reconheça que 

experiências individuais de vida estão imbricadas em cenários contextuais que as constituem. 
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INTRODUÇÃO  

 

 No interior do subprojeto Letras Inglês, linha de ação Ensino Médio, temos defendido 

que a preparação para a docência deve levar em consideração i) o tratamento dos objetos de 

ensino e(m) gestos de transposição didática planificados; ii) operações didático-discursivas 

(MATENCIO, 2001) necessárias à tematização e referenciação desses objetos na interação 

didática e iii) representações sociais trazidas pelos bolsistas de iniciação à docência acerca do 

agir em sala de aula como professor, o que inclui as compreensões teórico-metodológicas 

sobre conceitos caros à sua profissionalização. 
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 Nessa direção, este texto responde ao nosso interesse em criar mecanismos no interior 

de nosso subprojeto para “recolher” e lidar com dizeres dos licenciandos que indiciem 

movimentos de (re)construção identitária relativos à figura professor. 

 Daí defendermos que a preparação nas reuniões formativas, de 4ª feira na 

Universidade, para as atividades de docência figure um lugar para se acessar via enunciação: 

i) representações acerca dos objetos de estudo e ensino a serem didatizados nas salas 

de aula da educação básica, nos momentos de oficinas didáticas, caros nos e aos 

gestos de transposição didática a serem planejados e planificados coletivamente  

                                                                        e 

ii) representações identitárias em curso acerca do profissional professor que precisam 

ser refletidas pelo formador de professores no dia a dia interacional das reuniões 

de trabalho. 

 Uma opção como essa nos convida a pensar localmente reivindicando para este 

trabalho um corpus composto por textos produzidos pelos bolsistas ID, licenciandos do curso 

de Letras Modernas. 

 

METODOLOGIA 

 

O corpus, composto por posições de quatro dos dez bolsistas que atuam no subprojeto 

Letras Inglês, resulta de uma aposta metodológica de trabalho da professora coordenadora que 

tem procurado experimentar e praticar a análise de dizeres de professores em formação como 

uma atitude política de intervenção no universo da formação do professor e, assim, 

extensivamente nos discursos e práticas que esses dizeres fazem movimentar no imaginário 

do grupo, mais especificamente do nosso subprojeto. As respostas integram o relatório 

individual da vivência de 2016 e foram elaboradas a partir da seguinte solicitação: 

 

Enunciado da tarefa de que as posições foram demandadas  

 

3  TEORIZE UM POUCO SOBRE A ESCOLA, A SALA DE AULA, AS AULAS DE INGLÊS, 

OS GÊNEROS TEXTUAIS E SOBRE O LUGAR DA LINGUAGEM NA E PARA 

(RE)CONSTITUIÇÃO HUMANA   

- Aqui, você precisará ler, garimpar citações e dialogar com elas de modo a linkar o que está 

tematizado nas citações e o seu/nosso trabalho e motivações no PIBID 

   

 Cumpre registrar que as posições dos sujeitos não são apresentadas ipsis litteris, já que 

foram revisadas pela Professora-Coordenadora. A natureza da intervenção realizada no texto 

orientou-se apenas pela análise linguística com vista à melhor adequação ao uso da norma-
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culta da língua e inserção de vocábulos com vistas ao aprimoramento da progressão 

argumentativa.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Passamos, assim, à mostra das posições dos quatro bolsistas e, em seguida, realizamos 

algumas generalizações com vistas à discussão daqueles que nos parecem ser os resultados. 

 

Posição do Professor em formação 1  

23 anos, bolsista PIBID desde abril de 2015 e aluno do 6º semestre do curso de Letras Modernas    

Em relação à escola, vale ressaltar uma passagem de Jean Piaget em que o teórico defende que 

 é dever da escola propor atividades que provoquem os conflitos suficientes 

para gerar a necessidade de resolução de problemáticas por parte do aluno. 

Este deve ser desafiado de tal maneira que sinta o desequilíbrio, provocando 

em seu organismo sucessivos reequilíbrios. Neste processo de conflitos o 

aluno constrói seu conhecimento, de maneira criativa. Tais conflitos 

estimulam o indivíduo a adotar um perfil crítico, ativo e que busca 

constantemente o conhecimento. (PIAGET, ANO, p. x).  

 Concordo absolutamente com essa citação, isso porque foram exatamente esses conflitos internos que 

me permitiram ressignificar e reconstruir a minha compreensão acerca de certos conceitos que 

elucidam inúmeros aspectos da vida na escola bastante recorrentes na minha vida enquanto bolsista do 

PIBID e professor em formação. Foi em momentos de vivência na escola-campo de iniciação à 

docência que eu senti a necessidade de me despir de alguns pré-construídos, que estiveram comigo ao 

longo da minha história, com o objetivo de reencontrar um equilíbrio interno. 

Talvez uma das coisas mais importantes que a minha experiência como bolsista PIBID e aluno do 

curso de Letras Modernas me trouxe, até aqui, foi a capacidade de passar a enxergar, entender e 

significar a sala de aula como “um espaço discursivo de formação do sujeito” (MODL, 2015, p. 118), 

ou um microcosmo da sociedade.  

A partir do momento em que me deparei com esses conceitos eu fui adquirindo uma nova forma de 

perspectivar as nuances e entender certos fenômenos que ocorrem dentro da sala de aula. Passei a 

entender mais a sala de aula como um espaço de interação intersubjetiva, no qual diversas culturas, 

histórias, universos e visões de mundo convergem para estruturar um ambiente marcado pela carga 

cultural de cada sujeito ali presente. As aulas de inglês, tanto na faculdade quanto na escola em que 

atuo como bolsista do PIBID, têm sido de grande suporte e guia nesse caminho em busca da 

restruturação de todos esses aspectos que envolvem a sala de aula, a escola e o lugar da linguagem na 

reconstituição humana. 

O autor Jorge Larrosa Bondía (2001), no texto “Notas Sobre a Experiência e O Saber de Experiência”, 

afirma que  

o homem é um vivente com palavra. E isto não significa que o homem tenha 

a palavra ou a linguagem como uma coisa, ou uma faculdade, ou uma 

ferramenta, mas que o homem é palavra, que o homem é enquanto palavra, 
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que todo humano tem a ver com a palavra, se dá em palavra, está tecido de 

palavras, que o modo de viver próprio desse vivente, que é o homem, se dá 

na palavra e como palavra. (LARROSA, 2001, p. X) 

 

Esse trecho do texto de Larrosa é bastante significativo e diz muito sobre o lugar da linguagem na 

constituição humana. A palavra e a nossa capacidade de fazer uso dela são o que o nos separam dos 

outros animais. Sem a palavra, é impossível para nós, seres humanos, significarmos, entendermos e 

modelarmos o mundo ao nosso redor. Ela é o que nos compõe e nos traz equilíbrio. 

Tendo em vista esses apontamentos, fica mais fácil visualizar que na base de toda a construção 

identitária e profissional do professor, está a palavra como o seu instrumento mais poderoso de 

trabalho, afinal, um professor é um ser agenciador da palavra em sala de aula (MODL, 2015). Sem ela, 

não é possível para o professor informar, animar e gerenciar os eventos de interação dentro da sala de 

aula (MATENCIO, 2001). 

 

Posição do Professor em formação 2  

23 anos, bolsista PIBID desde abril de 2014 e aluno do 7º semestre do curso de Letras Modernas    

A minha experiência como aluna do curso de Letras, como bolsista do PIBID e como estagiária do 

ensino médio da rede pública de ensino, tem me mostrado, ao longo desse curto tempo de formação, o 

real significado (ou, pelo menos, uma parcela) do termo “escola”.  

A sala de aula, lugar primordial do processo de ensino-aprendizagem e de relações fruto da interação 

didática, a meu ver, é também lugar de pesquisa. O PIBID tem me oferecido esse espaço na medida 

em que tudo o que planejamos é auxiliado por pressupostos teóricos que veem o ensino de línguas não 

como mero momento de aprender gramática, mas, mais do que isso, a língua como uma forma de o 

homem (inter)agir no mundo, uma atividade social.     

Penitente (2012), no texto intitulado “Professores e pesquisa: da formação ao trabalho docente, uma 

tessitura possível”, aponta que  

a pesquisa deve ser entendida não como mera cópia de trechos de livros, 

artigos, entre outros, mas como atividade importante no processo de 

apropriação do conhecimento, já que é por meio dela que se pode apreender 

o conhecimento historicamente acumulado e avançar no conhecimento dos 

problemas que afligem o campo da educação. (PENITENTE, 2012, p. 23) 

 

 Desse modo, com base nessas considerações, podemos vislumbrar outra concepção do papel de nós, 

professores: além de fornecer os conhecimentos necessários para os níveis das turmas em que 

trabalhamos, é preciso que estejamos atentos aos ditos/não ditos que permeiam as nossas turmas.  

Os nossos planos de aula são norteados pelo trabalho com gêneros textuais. Rojo (2015, p. 17) aponta 

que “os gêneros do discurso permeiam nossa vida diária e organizam a nossa comunicação”. Desse 

modo, tudo o que falamos e/ou escrevemos está articulado através de gêneros específicos que 

possibilitam a construção do sentido do que um falante pretende dizer ao outro. Assim, o trabalho com 

os gêneros, a meu ver, possibilita aulas mais produtivas e mais significativas ao aprendizado dos 

alunos.  

Primeiramente, a compreensão do que seja a linguagem é algo que deveria ser estudado/tematizado 

desde o ensino básico, pois é de fato o que o ser humano tem de mais particular. Linguagem é 

basicamente tudo o que nos rodeia. Pensamentos, expressões faciais, gestos, uma infinidade de coisas 
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que dispensa palavras. O ser humano é a linguagem propriamente dita, como explica Larrosa (2001, p. 

21), em Notas sobre a experiência e o saber de experiência: “O homem é um vivente com palavra. E 

isto não significa que o homem tenha a palavra ou a linguagem como um coisa, ou uma faculdade, ou 

uma ferramenta, mas que o homem é a palavra.”.  

Portanto, toda forma de abordar a linguagem é de suma importância e produtividade. Os gêneros 

textuais são diversos, uma mina de ouro a ser explorada; hoje, com a internet, é interessantíssimo ver 

como a linguagem é algo subjetivo e pragmático, como memes e emojis podem comprovar. 

O uso e didatização dos gêneros textuais na escola é fundamental para que o aluno compreenda de 

forma lúdica como funciona a linguagem em suas diversas possibilidades e finalidades, de que 

maneira deve ser usada de acordo com a natureza/contexto em que está sendo empregada, e, na aula de 

inglês é uma maneira de introduzir aquisição de vocabulário e interpretação de texto. 

  

Posição do Professor em formação 3  

19 anos, bolsista PIBID desde julho de 2016 e aluno do 4º semestre do curso de Letras Modernas    

A aula, por ser mais uma prática/gênero, possui uma rotina comunicativa fixada/indexada com relativa 

força de início e fim do encontro. O gênero é gerenciado pelo professor a partir de uma organização de 

etapas, que, por sua vez, levam em conta a finalidade do encontro (MATENCIO, 2001). 

A aula é, assim, um evento em que tanto professor quanto aluno constroem e reconstroem suas 

identidades, o que leva a ressignificação de seus saberes, como nos ensina Matencio (2001).  

 O inglês como sabemos é uma língua estrangeira. Essa língua como todas as outras constitui 

um universo fantástico, cheio de características culturais e sociais. Nesse sentido, conhecer a língua 

inglesa é apropriar-se de um conhecimento sistemático, que concorre para a construção pessoal, afinal 

“a enunciação em novas línguas ou em variedades diferentes propicia (...) uma experiência que 

mobiliza questões identitárias” (SERRANI, 2005.p.18). 

O interessante é que eu, como indivíduo, posso utilizar de possibilidades da língua afirmando assim 

minha identidade mostrando meus valores, minhas crenças, minhas interpretações do mundo e os 

sentidos diversos que atribuo a ele. Aprender inglês, ou até mesmo outras línguas implica saber que 

não existe “certo” ou “errado”, mas, sim, que existem desdobramentos da língua (formas de falar, 

processos da fala, os quais os falantes buscam para expressarem suas características pessoais e 

identitárias.  

Ao se usar uma língua é possível perceber traços subjetivos daquele que a usa como: grau de 

engajamento, sentimentos negativos/positivos relativos ao que se diz e com quem se fala. É de grande 

importância a forma pela qual eu mobilizo a língua para me expor, a língua traz a possibilidade de 

entender o outro e falar para o outro. 

 

Posição do Professor em formação 4  

25 anos, bolsista PIBID desde março de 2014 e aluno do 5º semestre do curso de Letras Modernas    

 

A escola é uma instituição que tem como finalidade educar pessoas.  Trata-se de uma comunidade 

educativa que forma cidadãos para o futuro. Nela, existem professores, alunos e diferentes tipos de 

funcionários que permitem o seu funcionamento organizacional e institucional. Nela, existem 

elementos que colaboram no processo de formação do ser humano. Interações, diálogos, costumes e 
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maneiras distintas de se relacionar com o outro são parte dos elementos que compõem a atmosfera 

escolar. Dentro do espaço escola, existem diferentes espaços, ocupados diferentemente por diferentes 

sujeitos orientados por posições/papéis distintos. Na sala de aula, pode-se ver com mais evidência e 

realidade o que norteia a relações entre alunos-alunos e alunos-professores. A sala de aula é o espaço 

onde muitas dessas interações ocorrem, onde os sujeitos de linguagem se desenvolvem e dão vida à 

sua essência.  

A aula de Inglês é o que, de certa forma, permite que o sujeito tenha contato com outras culturas e 

outros povos. Sua prática deveria ser amplamente executada dentro da cultura escolar, onde o ensino 

de língua inglesa torna-se, por vezes, supérfluo e desnecessário por pura falta de incentivos e políticas 

de valorização dessa disciplina e do profissional responsável por ministrá-la. Aprender uma língua 

estrangeira e a inglesa, em especial, deveria ser considerado com a mesma seriedade com que são 

tratas outras disciplinas componentes da matriz curricular escolar.  

Os gêneros textuais servem para comunicar e enunciar. São de muitos tipos e existem em grande 

quantidade. Cada um possui suas características e peculiaridades vinculados a diferentes demandas 

social e propósitos interacionais. Os gêneros textuais são um dos muitos exemplos de como a 

linguagem constitui as interações e a formação humana. Através da manifestação da linguagem é 

possível estabelecer todas os vínculos que norteiam as relações humanas. Linguagem é comunicação, 

é palavra, é significação, e é por meio das suas diferentes manifestações que ocorrem os processos 

cognitivos responsáveis por fazer do ser humano um sujeito de linguagem. 

Como professora em formação, e sobretudo por meio da experiência com o PIBID, pude perceber 

diversas nuances existentes dentro do espaço escola, a sala de aula e com tantos sujeitos que nela 

convivem. Estar em sala de aula de uma grande escola pública, com uma grande quantidade de alunos, 

me fez pôr os pés no chão para uma realidade muito diferente da pregada na universidade e no curso 

de licenciatura. Fez-me ver a complexidade das interações entre os sujeitos, as distintas realidades de 

cada um e a maneira como elas são refletidas em cada passo que dão dentro da escola, seja no 

desempenho nas disciplinas, nas relações com os colegas e professores ou no interesse pelo 

aprendizado. Todos os fatores pertencentes a cada realidade particular dos sujeitos influenciam 

diretamente a vida escolar.  

Foram muitos os aprendizados adquiridos, até aqui, na minha vivência em sala de aula. Não sei se 

posso inserir a palavra ‘aprendizado’ no rol das categorias das experiências por mim adquiridas, pois 

nada do que vi foi novo. O que me marca, de fato, sempre que adentro a sala de aula é o fato de que, 

hoje, me encontro do outro lado da linha das carteiras escolares.  

Encontro-me na posição hierárquica mais elevada dentro do espaço da sala de aula. Tal posição me 

incube e demanda um milhão de sensações e perspectivas, e com todas elas vem a carga de 

responsabilidade profissional, moral e social que me cobro todos os dias, mesmo que como professora 

ainda em processo de formação.  

As aulas de inglês foram marcadas por planos de aula que fugiram e fogem totalmente do tradicional. 

Com muita ousadia, diria eu, conseguimos elaborar planos inovadores, interessantes e muito ricos em 

conteúdo didático. Eis o nosso maior diferencial.  Através desse posicionamento e da maneira como 

conduzimos nossos planos de aula, foi possível que houvesse maior interesse e comprometimento dos 

alunos com a disciplina e atividades propostas.   

A minha experiência com o PIBID tem sido, de todo, muito satisfatória e rica. O PIBID me abriu 

inúmeras possibilidades, dentre elas, a de poder exercer o papel de professor e ser orientada durante a 

minha caminhada, o que considero crucial ao adentrar um projeto tão rico e valioso. Todavia, não 

posso deixar de mencionar o fato de que a ajuda financeira me/nos serviu e serve muito de incentivo, 

uma vez que esse tipo de auxílio nos ajuda a manter o ritmo e a vontade de permanecer dentro da 

universidade, podendo arcar com os seus custos, que não são poucos. Além de que temos, também, 
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despesas pessoais, especialmente aqueles que saíram de suas casas e suas cidades em busca de viver o 

sonho da universidade pública e de se sentir parte desse universo. 

 

 As posições dos quatro bolsistas atendem integralmente à tarefa solicitada. Nas quatro 

posições, lemos um interessante movimento de reconstrução conceitual com vistas a uma 

sistematização de conceitos apontados pela professora coordenadora como parametrizadores 

do trabalho da iniciação à docência durante momentos coletivos de formação na 

Universidade.  

 Momentos de leituras, mapeamentos e círculo de debates no interior das reuniões de 4ª 

feira, e em especial no início de cada ano de trabalho do subprojeto, figuram como iniciativas 

extremamente importantes se consideramos a necessidade de partilha no Grupo de certos 

princípios teórico-metodológicos. Nas posições, vemos inclusive remissões a essas leituras e 

até mesmo a significação de uma mesma passagem do texto de Larrosa. Assim, como o 

subprojeto conta com a participação de  alunos em diferentes semestres do curso de 

licenciatura em Letras, os conhecimentos relativos a profissionalização do professor são 

muito diversos.     

 Exercícios como esse de explicitação de posições funcionam como expedientes de 

trabalho genuínos para levar/conduzir o bolsista (um professor em formação) a retomadas de 

posição teórico-conceituais e metodológicas que orientam o seu agir na iniciação à docência. 

 Cada uma das quatro posições enunciadas é uma escrita responsiva sobre escolhas que 

realizamos coletivamente, sendo vozeadas aquelas individualmente mais significadas.  

O estudo da referência pessoal, segundo Silva e Matencio (2005), é entendido pelas 

autoras como a relação do eu com o aqui-agora na interação. O que possibilita “compreender 

tanto os posicionamentos identitários dos alunos como as relações que estabelecem com os 

autores com os quais interagem, com as vozes que transparecem nos textos estudados e com o 

próprio professor ” (SILVA; MATENCIO, 2005). 

 No quadro abaixo, pinçamos nos dizeres dos sujeitos, referências pessoais que cada 

um mobilizou em suas enunciações, com vistas a entender como esse sujeito constrói e 

reconstrói representações sociais de conceitos imprescindíveis à formação de um professor. 

 Nessa direção, as análises das quatro posições dos sujeitos, apontam para 

representações sociais relacionadas ao sujeito professor em formação e ao sujeito professor 

em sala de aula. 
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Posição do 

professor 

em 

formação 

Referência pessoal 

utilizada 

Ancoragem 

teórica que os 

sujeitos 

embasam seus 

dizeres 

Tematização 

sobre o objeto de 

discurso 

Representações sociais 

Do sujeito 

professor em 

formação 

Do sujeito professor 

em sala de aula 

1 Inicia seu projeto de dizer 
usando a 3ª pessoa do 

singular com conceito teórico 

para fundamentar a sua 
posição. 

Em seguida, faz uso da 1ª 

pessoa para relatar sua 
experiência nos encontros 

enquanto bolsista do PIBIB, 

bem como aluno do curso de 
Letras Modernas. 

Jean Piaget (ano): a 
escola deve propor 

atividades que 

resolvam os 
conflitos do aluno, 

desenvolvendo o 

perfil de aluno 
crítico, ativo e que 

busque o 

conhecimento. 

Escola e aspectos da 
cultura escolar; 

 

Sala de aula como 
espaço de interação 

intersubjetiva e de 

formação de sujeitos 
de linguagem. 

Pelos ditos e não-ditos 
no dizer, o sujeito 

passa por afastamentos 

de representações pré-
construídas, uma vez 

que participa e 

vivencia discussões 
conceituais em seu 

processo de formação 

para uma efetiva 
atualização enquanto 

professor em sala de 

aula.  

Professor como 
agenciador da palavra e 

responsável por 

gerenciar o evento aula. 

2 Utiliza a 1ª pessoa do 

discurso para demarcar três 

posições: i) aluna do curso de 
Letras; ii) bolsista do PIBID 

e iii) estagiária do Ensino 

Médio.  
Ao mobilizar conceitos, o 

sujeito utiliza a 3ª pessoa do 

singular, marcando a 
impessoalidade. 

Além disso, usa a 1ª pessoa 

plural (nós) para abordagem 
dos gêneros textuais.  

Rojo (2015) para 

ratificar as suas 

afirmações acerca 
dos gêneros do 

discurso. 

 
Corrobora com 

Larrosa (2001) para 

dizer que o homem é 
um ser de 

linguagem. 

 

Sala de aula como 

lugar de pesquisa, de 

ensino-
aprendizagem, 

interação didática e 

atividade social.  
 

Os gêneros textuais 

são princípios para o 
trabalho em sala 

aula e possibilitam a 

construção de 
sentido entre um 

sujeito e outro. 

 
 

Ensino de línguas 

voltado para a 

interação. 

Apreensão e 

ressignificação 

conceitual do termo 
escola. 

O professor não é um 

mero reprodutor de 

conteúdos 
programáticos, mas, 

sobretudo, (co)produtor 

de conhecimentos e um 
sujeito atento aos 

sentidos do dito e não-

dito presentes na sala de 
aula.  

3 Agencia a 3ª pessoa do 

discurso para referir-se ao 

evento aula, também 
considerada como gênero e 

prática de (re)construção de 
identidades. E, para 

abordagem da língua inglesa, 

usa-se a 1ª pessoa do plural. 
Já a 1ª pessoa do discurso é 

relacionada ao sujeito 

empírco e demonstra o seu 
grau de engajamento com 

relação à formação da sua 

identidade. 

Matencio (2001) 

para teorizar a sala 

de aula como espaço 
de (re) construção 

de identidades. 
 

Apropria das 

postulações de 
Serrani (2005) para 

discursivizar sobre o 

ensino de língua em 
interface à questões 

identitárias. 

Sala de aula: 

prática/gênero e 

evento. 
 

Ensino de língua 
como possibilidade 

de construção de 

identidades e 
subjetividades. 

Não há. Reporta brevemente ao 

professor como gerente 

do evento aula.  

4 Posiciona-se, primeiramente, 
com a 3ª pessoa do discurso 

para afirmar que a escola é 

instituição que educa e forma 
cidadãos e também para 

acenar a aula de inglês como 

intercâmbio de culturas e os 
gêneros textuais 

intermediando a 

comunicação e enunciação. 
O uso do eu, por sua vez, 

ocorre para expressar sua 

vivência com o PIBID.  

Não há. Escola enquanto 
formação do sujeito. 

 

Aula de língua 
estrangeira deve ser 

tratada igualmente 

às outras disciplinas.  
 

Gêneros textuais 

como instrumento 
para comunicar e 

enunciar na e pela 

linguagem.  

Apresenta 
representações 

diferentes do que é 

dito na universidade 
acerca do agir 

professoral e o que é 

vivido e experienciado 
na realidade de uma 

sala de aula.  

Aborda a assimetria na 
sala de aula entre 

professor e aluno e os 

papéis que cabem a este 
ou aquele.  

Posição do 

professor 

em 

formação 

Referência pessoal 

utilizada 

Ancoragem 

teórica que os 

sujeitos 

embasam seus 

dizeres 

Tematização 

sobre o objeto de 

discurso 

Representações sociais 

Do sujeito 

professor em 

formação 

Do sujeito professor 

em sala de aula 
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Tomando como base o pensamento de Jodelet (1993), representações sociais 

“circulam nos discursos, são carregadas pelas palavras, veiculadas nas mensagens e imagens 

mediáticas, cristalizadas nas condutas e agenciamentos materiais ou espaciais” (JODELET, 

1993, p. 31). Vertemos o nosso olhar aos dizeres dos sujeitos, buscando observar e 

compreender as aproximações e afastamentos de representações sociais reveladas nas e pelas 

referências pessoais acerca dos objetos de discurso em referenciação. 

Observamos, pela materialidade linguístico-discursiva, que esses sujeitos revozeiam 

muito daquilo que é tematizado com a professora coordenadora nas reuniões do PIBID. Isso 

porque as posições (re)vozeadas pelos sujeitos indiciam aproximações na tematização dos 

objetos de discurso: escola, sala de aula como espaço de interação e o ensino de línguas 

pautado nos gêneros textuais.  

As discursivizações dos sujeitos 1 e 2 apontam para a essencialidade da linguagem 

para a formação do sujeito e a (re)construção de identidades que, em certa medida, indiciam 

nuances identitárias, agora, como um profissional que entende a palavra como o pilar de todo 

agir professoral.  

Percebemos, ainda, afastamentos de tomadas de posição nas mobilizações e 

atualizações de conceitos trabalhados durante a sua formação em relação à sala de aula, 

entendida não mais como espaço de transmissão de conhecimentos, mas como lugar de 

pesquisa, ensino-aprendizagem, interação didática, atividade social, prática/gênero, evento, 

formação de sujeitos e de (re)construção de identidades.  

Mediante a essa análise, vimos que a referência pessoal demarca o processo de 

subjetivação e objetivação. De um lado, sujeitos tematizam experiências e vivências próprias 

ocorridas em dois espaços sociais: universidade e escola. Por outro, expõem conhecimentos 

produzidos e conceituações teóricas para embasar as suas tomadas de posição acerca do 

objeto de discurso em referenciação, este tomado, aqui, como referente, aquilo que é 

discursivizado na interação) (SANTOS; MODL, 2016). 

Além disso, recorremos a princípios da Teoria das Representações Sociais para 

compreendermos tais representações, isto é, fenômenos psicossociais mediados na interação 

que, nesse contexto, orientam as práticas discursivas desses sujeitos, alunos da graduação e 

bolsistas do PIBID quanto ao agir professoral, ora como sujeito em processo de formação (na 

universidade e nos encontros do PIBID), ora como sujeito professor em sala de aula. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

         Atividades didáticas que se vinculam de algum modo a um exercício de rememoração 

de práticas, concepções e experiências figuram/consolidam um momento de vozeamento, 

sobretudo, para nós mesmos, isso no sentido psicanalítico do termo vozeamento, ao expor 

(colocamos para fora) organizamos discursivamente eventos de modo inédito para nós 

mesmos, o que implica um momento único de reflexão, sistematização, projeção e 

compromisso. 

É, portanto, na esteira desse raciocínio, que a enunciação de posições permite e até 

mesmo requer uma   revisão contínua e continuada de um conjunto de identidades, quais 

sejam: a de professor em formação (o bolsista ID) que digitaliza seu diário de campo e 

roteiriza suas publicizações de leitura como contribuição para os relatórios do subprojeto e 

nesse processo já começa a se rever, a do docente (o professor supervisor) que, agora, 

convidado a redigir o relatório, começa a se ver como alguém convocado/convidado a 

sistematizar o que faz e deixa de fazer no interior do Programa, e, nós, pesquisadores do 

ensino que nos confrontamos com as escolhas que temos feito no papel de coordenadoras de 

subprojetos e os impactos que elas produzem no dia a dia do subprojeto e dos produtos, por 

ora gerados.  
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